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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE _ SEMUS iSUS

Ofício/GL no 4812022

lmperatriz - [MA, 0B de junho de 2022

Excelentíssimo Senhor Secretário.

Pelo presente, solicitamos a V, Exa. que seja autorizada a abertura de
procedimento licitatorio visando Contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de Coleta, Transporte, Tratamento Térmico e Disposição Final dos
Resíduos Sólidos, para atender as necessidades da demanda dos diversos Setores e
Unidades da Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz - MA, Objetivando o
cumprimento das metas previstas no Plano t\íunicipal de Saúde, bem como,
melhorar a qualidade de vida dos usuários do SUS residentes e referendados a
este [/unicípio.

DESCRTÇÃO VALOR ESTIMADO

01

Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de Coleta, Transporte, Tratamento Térmico e
Dísposição Final dos Resíduos Sólidos, para atender as

necessidades da demanda dos diversos Setores e Unidades da
R$ 2.009.619,6008

Secretaria Municipal de Saúde de lm peratriz - MA.

TOTAL

o valor global de referência para a aquisição é de R$ 2.009.619,6009 (dois
milhões nove mil seiscentos e dezenove reais e sessenta centavos).A correr
por conta dos recursos.

02.19.00.10.302.0090.2627- Manutenção Serviço de Atendimento de
Urgência - UPA São José
Despesa: 1614
3.3.90.39,00 - Outros, Serviços de Terceiros - Pessoa iurídica

FoNrE: 1600

02.19.00.10.302.0L27.2274 - Ír/lanutenção das Atividades do HMt e Hlt
Despesa: 1635
3.3,90.39.00 - Outros Servi s de Terceiros - Pessoa iurídica

Foruru: 1600

02.19.00.10.302.0090.2282 - Manutenção das Atividades e proj. do SAMU
Despesa:1595
3.3.90.39.00 - Outros Servi os de Terceiros - Pessoa Jurídica

ForurE: L600

02.19,00.L0.301.0086.2263 - Manutenção de Atenção primaria -
Capacitação Ponderada
Despesa: 1525
3.3.90.39.00 - Outros Serviços cie Terceiros - Pessoa iurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10 .302.AL27 2605 - llanutenção das Ativ. Dos Serr,. Espec. em Forurr: 1600

LOTE

R$ 2.009.619,6008

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEP 65903-270 - Imperatriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 / Fax: (99) 3524-9872
site : www. imperatriz. ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
MUNICíPIO DE IMPERATRIZ

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE - SEMUS /SUS
saúde média e alta complexidade
Despesa:1.703

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
02.19.00.10.305.0094.2514 - Centro de Controle de Zoonoses
Despesa:1802
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Foruru:1600

02.19.00.10.304.0094.2515 - Vigilância Sanitária e Ambiental
Despesa:1,769

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pesso3 Jurídica

FonrE: 1600

02.19.00.10.305,0094.2603 - Vigilância Epídem. Em 5aúde
Despesa: L8L5
3.3.90.39.00 - Outros Servi ços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.0C.10.304.0127.2271 - Manut. Dos Proj. e Atividades do CEREST

Despesa: 1626
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa iurídica

ForurE: 1,600

02.19.00,10.301,0085.2608 - Manut. Dos Proj. e Atividades do CAF

Despesa:1502
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa iurídica

Forure: 1600

02.19.00.10,302.0t27.2614 - Programa de Qualif. Do CAPS (saúde Mental)
Despesa: L7L4
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa iurídica

Forure: 1600

Outrossim, declaramos que a presente despesa é compatível com a LOA, LDO
e PPA. sem mais para o momento, colocamo-nos à disposição de v. Exa. para
quaisq uer esciarecimentos.

Atenciosamente,

I

- MA,

ALCEM

DES PACHO

.l

LEI

LL

NCEI o
unicipal de Saúde

Av. Dorgival Pinheiro de Sousa, no 47 - Centro, CEp 65903-270 - Imperarriz (MA)
Fone: (99) 3524-9872 I Fax: (99) 3524-9872
site: www.imperatriz.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE lMPERATRIZ
CONTROLADORTA GERAL DO MUNtCiPtO

oFÍcto Ns 084/2022 cGM SEMUS Proc
L27812022

lmperatriz - MA, 3O de Junho de 2022

Sr,

Marcelo MaÊlns de Sousa
Chefe de Gablnete do Prefeito - Chefia de Gabinete do Prefeito

Referência: Processo Administrativo no 02.L9.00.!27812O22-SEMUS,
referente a contratação de empresa especializada na prestação de serviços
de coleta, transporte, tratamento térmico e disposição flnal dos resíduos
sólidos, para atender as necessidades da demanda dos diversos setores e
unidades da Secretaria de Saúde de Imperatriz - IN[A, tipo Menor Preço
Global, orçado no valor global estimado de R$ 2.009.619,6008 (dots
milhôes nove mil seiscentos e dezenove reais e seis mil e oito
décimos de milésimos).

O processo iniciado em 1,910412022 com 0L volume. Consta até esta análise
159 folhas, paginados como:

. Termo de Abertura de Processo (fls. 02);

. Despacho do Secretário para abertura do processo administrativo (fls.
03);

. Despacho com os ofícios e planilhas descrevendo as demandas das
coordenaçôes (fls. 04137);

. Memorando L0.10812022 solicitando dotação orçamentária (fls. 3B);

. Declaração da Contabilidade (fls. 39/41);

. Estudo Técnico Preliminar (fls. 42147);

. Ciência e Concordância do Estudo Técnico Preliminar (fls. 48);

. Anexo I Tabela de coleta e destinação dos resíduos de serviço de saúde
(fls.49);

. Memo/GC ns 04412022 Autorização do Estudo Técnico Preliminar (fls.
50);

. Despacho aprovando Estudo Técnico Preliminar (fls. 51);

. Pedidos de Orçamentos e documentos relativos à pesquisa de preço
(fls. 52168);

. Termo de Referência (fls. 69/88);

. Anexo I - Termo de Referência - planilha de itens (fls. B9);

. Anexo II - Termo de Referência - planilha de formação de preços (fls.

90/e1);
. Ofício/GS na 048t2022 Solicitando abertura do procedimento
licitatório (fls. 92193);

Rua Rui Barbosa, 2OL. 2s andar - Centro. CEP - 65.901-440 / cgmqimperatriz.ma.gov.br
lmPeratriz'MA 1,t2

www.imperatriz.ma.gov.br



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CONTROLADORTA GERAL DO MUNTCíPIO

. Pré - Minuta do Edital - Pregão Eletrônico (fls. 941L23);

. Anexo I do edital - Modelo Proposta de Preço e Termo de Referência
(fls. 124);

. Anexo II do edital - Modelo de carta para credenciamento (fls. 125);

. Anexo III do edital - Minuta do contrato (fls. 1,2611,44);

. Anexo IV do edital - Modelo de declaraçáo conforme artigo 27, inciso V
da Lei nq 8.666/1993 (fls. 145);

. Anexo V do edital - Declaração de ciência e cumprimento dos requisitos
de habilitação (fls. 146);

. Parecer Jurídico AJ ne L2212022 - SEMUS - (fls. t47lL55\;

. Parecer Conselho Municipal de Saúde - (fls. 156/159).

Não constam nos autos folhas com impressão/paginação no verso. Outrora
encaminhamos para que seja dada ciência e autorização do Senhor Chefe de
Gabinete, e caso seja do interesse e conveniência da municipalidade, que
seja encaminhado para realização da licitaçáo pública.

N. termos,

Encaminhamos.

*Assinado Eletronicamente

in'.erno

Davl Antonio Cardoso
Controlador Geral do Município

Chefe

Mat: 34 398-6

A autenticidade do documento pode ser conferida no site: http://
sti. im peratriz.ma.gov. br/autentica r/
Documento assinado: 3010612022 às 09:53.
Tipo do Documento: OFlClO. Codigo de Validação: _G2-SqSoZi

Rua Rui Barbosa, 2OL.2e andar - Centro. CEP - 65.901-440 / cam@imperatrlz.ma.gov.br
lmPeratriz - MA Ztz

www. imperatriz.ma.gov. br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ

GABINETE DO PREFEITO

DESPACHO NO 06512022

GABINETE DO PREFEITO

lmperatriz - MA, 0 ulho 2022

de Sousa
Chefe de

Rua Rui Barbosa, 201 - Centro CEP - 65.901-440
www. imperatriz.ma. gov.br

OE
de

BID

CFI-

REFERÊNCAS

Destino: CPL Data: 1910412022

PROC ESSO: 02. 1 9.0 0.127 812022 Valor: R$ 2.009.61 9,6008

DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PREST

SERVIçOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMICO E
DISPOSTçÃO FINAL DOS RESTDUOS SOLIDOS, PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA DEMANDA DOS DTVERSOS SETORES E UNTDADES DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE IMPERATRIZ.MA.

Assunto: CONTRA DE

lnteressado: SEMUS

DESPACHO: Encaminhamos para que seja dado ciência e caso seja do interesse e conveniência da
municipalidade,

\

c

í)l



Fls.

4
EsrADo oo ruaRaruuÃo
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 056/2022

EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA, através do PREGOEIRO OFICIAL E EQUIPE DE

APOIO, designados pela Portaria Ne 001, de 25 de Janeiro de2022, publicada no dia 25 de Janeiro de

2022, lorna público para conhecimento dos interessados que realizará, por meio de sistema

eletrônico, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO ne 05612022, tipo MENOR PREçO

GLOBAL, de interesse da SECRETARIA MUNICIPAL SAÚDE - SEMUS, tendo em vista o que consta do

Processo Administrativo ne. 02.19.00.127812022 - SEMUS, conforme descrito no Edital e seus

anexos.

DADOS DO CERTAME

órgão Solicitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS

objeto: coNTRATAçÃo Oe EMPRESA ESPECTALTZADA NA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE COLETA,

TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMTCO E DrSpOSrçÃO FINAL DOS RESíDUOS SÓL|DOS, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA DEMANDA DOS DIVERSOS SETORES E UNIDADES DA

SECRETARTA MUNICIPAT DE SAÚDE DE IMPERATRIZ - MA.

Esclarecimentos: Até 1710812022 às 23:59hrs para o endereço

ate n d i me nto @ im pe ratriz. ma.sov. br (Art. 23, Decreto L0.024 I 2019).

!mpugnações: Até 1710812022 às 23:59hrs para o endereço atendimento@imperatriz.ma.sov.br

(Art. 24, Decreto 10.024 I 2OL9).

lnício da Sessão Eletrônica: 2310812022 às 09:00 hrs

Sistema Eletrônico Utilizado: COMPRASNET

Endereço Eletrônico: www.gov. brlcom pras

UASG:453204

Endereço para retirada do Edital: gov.brlcompras e imperatriz.ma.gov.br/licitacoes/

VATOR

ESTIMADO,

MÁXIMO, DE

REFERÊNCIA OU

stclLoso

Valor: RS 2.009.619,60 (Dois milhões, nove mil, seiscentos e dezenove reais e

sessenta centavos).

5 Estimado

E wáximo

E Referência

E Orç.r"nto Sigiloso.

NATUREZA DO

OBJETO

E Aquisição

N serviço

E Obras e Serviços de Engenharia

a
RUA URBANO SANTOS, N" 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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1. SUPORTE LEGAL:

1.1 Lein.e 8.666193;

1.2 Lei Federal ne 10.52012002;

1.3 Lei Complementar ne t2312006;

t.4 LeiComplementar no M7l2OM;

1.5 Decreto Federal ne7.74612012;

1.6 Decreto Federal ne 7.89212013;

1.7 Decreto Federal ne 8.538/2015;

1.8 Decreto Federal ne 10.02412019;

1.9 Decreto Municipal ne 22120O7; e

2, DO OBJETO

2.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição do

objeto descrito no campo DADOS DO CERTAME do Edital, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas no Anexo l-Termo de Referência.

PARTTCTPAçÃO -
MEr/ ME / EPP

Iticitação Exclusiva para MEI I ME I EPP - Art.48, I da Lei Complementar n"

123106

nticitação com itens/grupos cotas de até 25% reservadas para MEI / ME /
EPP - Art. 48, lll da Lei Complementar no 123106

N ticitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da proposta/documentação: Até a data e o horário estabelecidos para abertura

da sessão pública. (Art. 26 do Decreto t0.02412019)'.

TNFORMAçÕES

Pregoeiro: Christiane Fernandes Silva E-mail: atendimento@im ratriz. ma.sov.br

Endereço: Rua Urbano Santos, ns 1657, Juçara - lmperatriz - MA, CEP: 65900-505

Referência de Tempo: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário de

Brasília - DF.

OBS: Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão adiada para o primeiro

dia útil subsequente, no mesmo site e hora. salvo as disposições em contrário.

Número do ltem da Parte Geral Definições da Parte Específica

APRESENTAçÃO DE AMOSTRAS:
E StVl, na forma do Termo de Referência

N ruÃo

vrsrTA rÉcMce:
f]SlM, na forma do Termo de Referência

N ruao

RUA URBANO SANTOS, No í657 - BATRRO JUÇARA _ ÍMPERATR|ZMA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CPL

Fls
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CPL

2.2 Havendo divereência entre as especificacões deste obieto descritas no COMPRASNET e as

esoecificacões constantes deste Edital. serão consideradas como válidas as do Edital. sendo

estas a oue os licitantes deverão se ater no momento da elaboracão da orooosta.

3. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRrA

3.1 As despesas decorrentes da futura contratação correrão à conta dos seguintes recursos:

02. 19.00. 10.302.0090.2627- Ma n utenção Serviço de Atendimento de

Urgência - UPA São José

Despesa: 16L4

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.302.0727.2274 - Manutenção das Atividades do HMI e Hll

Despesa: 1635

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.302.0090.2282 - Manutenção das Atividades e Proj, do SAMU

Despesa: 1595

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.301.0086.2263 - Manutenção de Atenção Primária-Capacitação

Ponderada

Despesa: 1525

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.302.0727.2605 - Manutenção das Ativ. Dos Serv. Espec. em

saúde média e alta complexidade

Despesa: 1703

3.3.90.39.00 - Outros Servíços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.305.0094.2514 - Centro de Controle de Zoonoses

Despesa: 1802

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.304.0094.2515 - Vigilância Sanitária e Ambiental

Despesa: 1769
Forurr: 1600

RUA URBANO SANTOS, NO í657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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4, DO CREDENCIAMENTO

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio

www.gov.br/compras, por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura de Chaves

Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações

inerentes a este Pregão.

4,4Éde responsabilidade exclusiva do licitante o uso adequado do sistema, cabendo-lhe zelar por

todas as transações efetuadas diretamente ou por seu representante.

C.S É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles

se tornem desatualizados.

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

02.19.00,10.305,0094.2603 - Vigilância Epidem. Em Saúde

Despesa: 1815

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10 .304.0727 .2271 - Manut. Dos Proj. e Atividades do CEREST

Despesa: 1626

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurt: 1600

02.19.00.10.301.0085.2608 - Manutenção das Atividades e Projetos de

Atenção Farmacêutica CAF

Despesa: L502

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.302.0127.2614 - Programa de Qualif. Do CAPS (saúde Mental)

Despesa: 171,4

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

RUA URBANO SANTOS, NO 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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s. DA PARTrcreeçÃo ruo pnecÃo

5.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento

Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9e da lN SEGES/MP ne 3, de 2018.

5.2 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei ne 11.488, de 2007, para o

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl,

nos limites previstos da Lei Complementar ne 123, de 2006.

5.4 lnformações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone:

0800 978 9001ou através do sítio:www.gov.brlcompras.

5.5 Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.5,1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

5.5.2 Que não atendam às condições do Edital e seu(s) anexo(s);

5.5.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.5.4 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9e da Lei ne 8.666, de 1993;

5.5.5 Que estejam sob falência, concurso de credores, dissolvidos ou liquidados;

5.5.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, considerando:

a) Que o objeto em questão não apresenta complexidade suficiente que justifique a

pluralidade de sujeitos associados, fato este que, por si só, não configura restrição à

competitividade, economicidade e moralidade;

b) Que existem empresas suficientes com capacidade para fornecer o objeto deste edital;

c) Discricionariedade do gestor em admitir ou não a participação de empresas organizadas

em consórcio na licitação, nos termos do Art. 33 da Lei ne 8.666/93.

5.5.7 Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição

(Acórdão ne 7 46 I 2074-TCU-Plená rio).

5.6 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123, de

2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

b) Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUçARA - TMPERATRTZMA
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c) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar ne 123, de 2006, mesmo

que microempresa, empresa de pequeno porte.

d)que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como

de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital;

e)que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

f)que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

g) que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da lnstrução Normativa

SLTI/MP ne 2, de 16 de setembro de 2009.

h) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante

ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art.5s da

Constituição Federal;

i)que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93

da Lei ne 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às

sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS

6.1 O licitante deverá encaminhar, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a fase de recebimento de propostas;

6.1.1A proposta deve ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma

via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada

e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

6.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as despesas com

impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam

indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa licitação, já deduzidos os abatimentos

eventualmente concedidos, contemplando item a item;

6.3 Deverão ser apresentados individualmente para cada tipo de resíduo conforme

especificação abaixo:
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o Resíduos do Grupo A (potencialmente infectantes) - Preço apresentado será para resíduos

coletados em Bombonas de 50, 100 e 200 litros;

o Resíduos do grupo A2 (Carcaças de animais pequenos, médios e grandes) - ZOONOZES -
Preço apresentado serão para cada unidade coletada;

o Resíduos do Grupo B (Produtos químicos / medicamentos) - Preço apresentado será por

Quilograma;

o Resíduo do grupo D (Resíduos comuns)- Preço apresentado para cada Quilograma;

o Resíduo do Grupo E (Perfuro cortantes) - Preço apresentado será para resíduos coletados

em Descartex de 7, 13 e 20 litros;

. RESíDUOS DIVERSOS (lâmpadas inteiras, lâmpadas queimadas, pilha e baterias, sucata

eletrônica, vidros, solos, cinzas contaminadas e Documentos confidenciais) - Os preços

apresentados para as lâmpadas inteiras serão para cada unidade coletada e os outros itens

serão por quilograma.

. Lâmpadas inteiras - Preço apresentado serão para cada unidade coletada;

. Lâmpadas quebradas - Preço apresentado para cada Quilograma;

. Pilhas e baterias - Preço apresentado para cada Quilograma;

. Sucata eletrônica - Preço apresentado para cada Quilograma;

. Vidros/solos/cinzas contaminado - Preço apresentado para cada Quilograma;

. Documento confidencial - Preço apresentado para cada Quilograma.

6.4 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor com no máximo

2 (duas) casas decimais após a vírgula ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos

os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto;

6.5 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente

os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do

Edital.

6.6 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

6.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitaçâo ou à conformidade

da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.

6.8 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do

art.43, §1e da LC ne 123, de 2006.

6.9 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances;
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6.10 lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

6.114té a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas

apresentadas;

6.12 Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da proposta,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital;

6.13 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.11.1Valor unitário e total do item;

6.LL.z Marca;

5.11.3 Fabricante;

6,tt,4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações de acordo à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de

gara ntia;

6.11.5 Não deverão constar neste campo (descrição detalhada do objeto), a marca, o

modelo, o fabricante ou qualquer referência à empresa participante do certame. Estas

informações deverão ser inseridas no campo próprio destinado pelo sistema compras

governamentais para esta finalidade.

6.14 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada;

6.15 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente no fornecimento dos bens;

5.16 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;

6.17 As propostas terão validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura

da sessão pública estabelecida neste Edital;

5.18 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta;

6.19 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as

licitantes liberadas dos compromissos assumidos;

RUA URBANO SANTOS, NO 1657 - BAIRRO JUçARA - IMPERATRIZMA



Fls
S r'-,çrt

'dll.'i1, )
s*-í

t(
ESTADO OO rUeReruXÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
coMrssÃo pERMANENTE DE LTCTTAçÃO - CpL

?.7q
CPL

6.20 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido

tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará na plena aceitação por parte dos

interessados das condições nele estabelecidas.

6.21 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o preponente deverá informar na proposta

ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que assinará o contrato, bem

como o ns do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá ser apresentada fotocópia

autenticada de documento hábilque comprove sua legitimídade;

6.22 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públícas (Acórdão 1e

t455/2078 -TCU - Plenário);

5.23 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo

legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 7L, inciso lX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na

execução do contrato.

7. MODO DE DISPUTA

Serão adotados para o envio de lances no pregão eletrônico os seguintes modos de disputa (Art.

31 do Decreto 10.024/2019):

7.1 Modo de Disputa Aberto:

a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de disputa for

"aberto", apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, com prorrogações;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois

minutos do período de duração da sessão pública;

c. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários;

d. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerra r-se-á a utomaticamente.

e. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

7.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:
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a. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa "aberto e

fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e

fechado;

b. A etapa de lances da sessão pública terá duração ínicial de quinze minutos. Após esse

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;

c. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços alé t0% (dez por cento)

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será

sigiloso até o encerramento deste prazo;

d. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste

ptazo;

e. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os

lances segundo a ordem crescente de valores;

f. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na

ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual

será sigiloso até o encerramento deste prazo;

g. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às

exigências de habilitação.

7.3 O modo de disputa do referido Edital será ABERTO;

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CIASSTFTCAçÃO OeS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE LANCE

8.14 abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

8.2.1 Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

8,2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes;
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8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

8.3 Os fornecedores deverão permanecer logados e aguardando o início dos trabalhos por até

trinta (30) minutos além do horário estipulado para início da sessão. Após esse prazo não

havendo início da sessão,será marcada a reabertura da mesma, via sistema, para os participantes

cadastrados no presente certame.

8.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances;

8.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licita ntes;

8.6 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro;

8.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

8.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital;

8.8 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado

pelo sistema;

8.9 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances;

8.10 Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com o subitem anterior deverão ser

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à

Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;

8.10.1 Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do

sistema.

8.11 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar;

8.12 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante;

8.13 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.14 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus

anexos.
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8.15 A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro. O sistema

eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

8.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese

de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de

ordenação das propostas.

8.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais

classificadas, para o fím de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne !23, de 2006,

regulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

8.18 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da proposta ou lance de menor preço

serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.19 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de

5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

8.20 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

8.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar

melhor oferta.

8.22 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.

8.23 Só se considera empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. Lances equivalentes

não serão considerados iguais, uma vez que a ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada

como um dos critérios de classificação.

8.24 Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3e, § 2e, da Lei ne 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens

produzidos:
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8.24.L No país;

8.24.2 Por empresas brasileiras;

8.24.3 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8,24.4 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de

acessibilidade previstas na legislação.

8.25 Persistindo o empate entre propostas, será aplicado o sorteio como critério de desempate,

8.26 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido melhor preço,

observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas

previstas neste Edital.

8.27 A negociação será realizada por meio do sístema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

8.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta,

9. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1 Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem

como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

9.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo

fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

9.3 Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que comprovadamente, for

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da

remuneração.

9.4 O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §1e, da Lei ns 8.666, de

L993, no caso de licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia;

Súmulo 262 do TCU: "O critério definido no ort. 48, inciso ll, §7e, olíneas "o" e "b", da Lei ne

8.666/9j conduz o umo presunção relativo de inexequibilidode de preços, devendo o

Administroçõo dar à licitonte o oportunidode de demonstror o exequibilidode da suo proposto.

9.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3'do artigo

43 da Lei n" 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no item 9.4., do Anexo Vll-A, da lN
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MPOG ne 5, de 26 de maio de 20L7, para efeito de comprovação de sua exequibilidade,podendo

ser adotado, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho;

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho;

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com

a iniciativa privada;

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas

de suprimentos, supermercados e fabricantes;

h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

j) estudos setoriais;

k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadualou Municipal; e

l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o

proponente disponha para a prestação dos serviços.

9.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) do valor orçado

pela Administração para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por

inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o exame da proposta.

9.7O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, estabelecendo no "chat" prazo razoável para tanto, sob

pena de não aceitação da proposta.

9.8 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência,

além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação

da proposta.

9.9 O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.

9.10 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da lnstrução Normativa RFB n.97L,de2009,

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação'
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9.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e

horário para a sua continuidade.

9.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço,

vedada a negociação em condições diversas das previstas no Edital.

9.13.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

9.13,2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

9.14 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e

45 da LC ne 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.15 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição

de habilitação, na forma determinada no Edital.

10 DA HABTUTAçÃO

10.1Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediantea consulta aos seguinte cadastros:

10.1.1SrCAF;

L0.t.2 Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da União (www.portaldatra nsparencia.sov.brlceis);

10.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa e

inelegibilidade mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.brl improbidade

adm/consultar requerido.php).

10.1.4 Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

10.1.5 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União

( https://certidoes-a pf,a pps.tcu.eov. brl).

10.1.6 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da

qual seja sócio majoritário.
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10.1.5.1Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

10.1.5.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.

10.1.5.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

10.1.7 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por

falta de condição de participação.

10.1.8 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.2 Não ocorrendo inabilitação, o Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à

qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto nos arts.10, tt,12,
13, L4,15 e 16 da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 03, de 2018.

t0,2,1O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP

ne 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das

propostas;

10.3 Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente

quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.

10.4 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente por meio do sítio

oficial, ou na hipótese de ela se encontrar vencida no referido sistema, o licitante será convocado

a encaminhar, no prazo de 2 (duas) horas, documento válido que comprove o atendimento das

exigências deste Edital, sob pena de inabilitação.

10.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 123, de 2006.

10.6 Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de

Fornecedores - SICAF além do nível de credenciamento exigido pela lnstrução Normativa

SEGES/MP ne 3, de 2018, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação

Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a Qualificação Econômico-Financeira, nas

condições descritas adiante.

10.7 Habil Jurídica:

L0.7.LNo caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
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1O,7,2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.7.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus

ad ministradores;

LOJ,4lnscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

10.7.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

ad ministradores;

10,7,6No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o

art.107 da Lei ne 5.764, de t977;

L0,7.7 No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P

válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art.4e, §2e do Decreto n.7.775, de

2072.

10.7.8 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da lnstrução

Normativa RFB n. 977, de 2009 (arts. t7 a 79 e 165).

10.7.9 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

10.7.10 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

r Reeularidade Fiscal e Trabalhista:

10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de

Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.8.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1J51, de 02110120t4, do Secretário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.8
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10.8.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.8.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1s de

maio de 1943;

10.8.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o

objeto contratual;

10.8.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante,

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

10.8.8 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto

licitatório, deverá comprovar tal condíção mediante declaração da Fazenda Estadual do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

10.8,9 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena

de inabilitação.

10.9 Qualificacão Econômico-Financeira:

10.9.1Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante da

pessoa jurídica;

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados

por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta;

10.9.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao

período de existência da sociedade;

10,9,2,2 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 712 da Lei ne 5.764,

de I971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida

pelo órgão fiscalizador;
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10.9.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total

SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante

LC=

Passivo Circulante

10.9.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a L(um) em qualquer dos

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade

competente, o capital mínimo ou o patrimônío líquido mínimo de 70% (dez por cento) do

valor estimado da contratação ou do item pertinente.

10.10 Qualificacão Técnica

10.10.1As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a

qualificação técnica, por meio de:

10.10.2 Atestado ou declarações de capacidade técnica que comprove que a empresa

executou serviços de terceirização compatíveis em quantidade com o objeto licitado com

no mínimo (50%) dos postos, por período não inferior a 3 (três) anos, sendo aceito o

somatório de atestados.

10.10.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em prazo inferior.

10.10.4 Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, por meio da

apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado,

necessariamente em nome do licitante, e que indique expressamente a prestação de
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serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos Resíduos Sólidos de

Serviços de Saúde - RSSS - sendo eles caracterizados como dos "GRUPOS " A" , "8" e "E" em

conformidade com a Resolução CONAMA ne 358/2005, Resolução RDC ANVISA ns

306/2004, Resolução SMA ns 3312006 e Portaria CVS - 21, de tO/0912008 do CENTRO DE

VIGILÂNCIA SANITÁRlA", devendo apresentar atestado(s) que contenham os dados a seguir:

a)Nome da Licitante, CNPJ, razão social e o domicílio;

b) Nome da Pessoa Jurídica de Direto Público ou Privado que emitiu o atestado

(colocar a Razão Social/nome do órgão e o CNPJ);

c) Descrição do material fornecido/serviço prestado.

10.10.3 Certidão atualizada junto ao Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e

Agronomia - CREA ou Registro no Conselho Regional de Química - do domicílio ou sede da

licitante, comprovando que a empresa possui em seu quadro de técnicos, no mínimo 01

(um) Profissional Químico ou Engenheiro Ambiental ou Sanitarista ou Engenheiro Químico

ou Civil, que será o responsáveltécnico pelos serviços aqui descritos;

10.10.4 Declaração emitida pela licitante com indicação do pessoal técnico que se

encarregará da execução dos serviços, comprovada a qualificação técnica e experiência

destes profissionais.

10.10.5 Licença de Operação por órgão ambiental competente, Teste de queima, ClV, CIPP

Veículos, MOP, Licença de Operação (transporte) por órgão ambiental competente.

10.10.6 Atestado de visita e vistoria de visita, emitido pela CONTRATADA e assinado pelo

representante do HMI/Hll e UPA São José por ocasião da visita ao local do serviço ou

declaração de dispensa de visita e vistoria, modelo em anexo ao Termo de Referência.

10.t0.7 Cópia da Convenção Coletiva de Trabalho homologada e em vigência, da categoria

do objeto dessa licitação.

10.10.8 Declaração que o supervisor será um profissional de nível superior reconhecido

pelo MEC, de preferência com experiência em Serviços Administrativos ou Gestão, detentor

de atestado de experiência nos serviços que foram executados, que comprove(m) ter o

profissional executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta,

federal, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada,

serviços compatíveis com o objeto deste certame, em atividades semelhantes em unidade

hospitalar de alta complexidade, com características, quantidades do efetivo e prazos, que

permitam o ajuizamento da capacidade de atendimento.

10.10.9 Caso a licitante vencedora não possua escritório em lmperatriz-MA, a empresa

deverá apresentar declaração de que instalará escritório nesta cidade, a ser comprovado no

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vigência do contrato, em

cumprimento ao disposto no item !0.6., "a", do anexo Vll-A da lN SLTI/MP ns 5/2017. Caso
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a licitante já disponha de matriz, filial ou escritório no local definido, deverá declarar a

insta lação/man utenção do escritório;

10.10.10 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

10.10.11Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se

decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser

executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n. 5, de

2077.

10.10.12 Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o

somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os três

anos serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.512017.

10.10.13 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do

serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma

concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de capacidade

técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo Vll-A da

lN SEGES/MP n.512017.

10.10.14 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia

do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo Vll-A da lN

SEGES/MP n.5120L7 .

10.10.15 Na contratação de serviços continuados com mais de 40 (quarenta) postos, o

licitante deverá comprovar que tenha executado contrato com um mínimo de 50%

(cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados.

10.10.16 Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40

(quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de

postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do item 10.6 do

Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.512017 .

10.10.17 Para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou gerenciou serviços de

terceirização compatíveis com o objeto licitado por período não inferior a 3 (três) anos, nos

termos do item 10.7 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n.5/2017.

10.10.18 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de

vistoria assinado pelo servidor responsável, caso exigida no Termo de Referência.

10.10.19 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração de dispensa de

vistoria emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, que conhece as condições

locais para execução do objeto, ou que tem pleno conhecimento das condições e
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peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este

fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

10.10.20 Para fins de aceitação serão considerados os critérios de compatibilidade de

características, de acordo com o Termo de Referência.

10.11 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

10.12 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integridade do documento digital.

10.13 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

lega lmente perm itidos.

10.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome

da matriz.

10.15 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do

recolhimento dessas contribuições.

10.16 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,

uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.17 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de

habilitação.

10.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante

a presentação de justificativa.

10.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Sê, na ordem de

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
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com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.

10.20 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

10.21Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaísquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital.

10.22 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,

previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

10.23 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.24 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 2

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: (Conforme Art. 38,

§ 2s, Decreto 10.02412019) e deverá:

11.1.1Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

It,t.z Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para

fins de pagamento.

11.1.3 Conter os dados da empresa, razão social, número do CNPJ, endereço, contatos e

dados do representante legal.

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

ll.z.LTodas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valorglobalem algarismos e por extenso (art.5s da Lei ne 8.666/93).
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11.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por

extenso, prevalecerão estes últimos.

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de

um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta

de outro licitante.

12 DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o

prazo de no mínimo 20 (vinte) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

funda mentada mente.

t2.2.1Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará

as condições de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

L2.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 3 (três)

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde

logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente,

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

12.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

12.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço

constante neste Edital.

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBTICA

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
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t3.L.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1e da LC ne 72312006.

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

rea be rta,

13.2.1A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail e imprensa

oficial de acordo com a fase do procedimento licitatório.

L3,2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF,

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 DA ADJUDTCAçÃO r XOTUOTOGAçÃO

14.1O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos

recursos a presentados.

14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

com petente homologará o procedimento licitatório.

15 DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

15.1Os valores estipulados neste Edital serão reajustados a fins de manter o equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, nos termos da Lei Federal de Licitações e Contratos

Administrativo;

15.2 Os reajustes se darão por meio de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo

administrativo da CONTRATANTE a origem e autorização do reajuste e os respectivos cálculos,

além dos requisitos formais estabelecidos pela Lei Federal de Licitações e Contratos

Admin istrativos.

15.3 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art.

65 da Lei n.e 8.666/93 e suas alterações ou no artigo L7 do Decreto Municipal n.s 13/2015.

16 EXECUçÃO DO OBJETO E DA FISCAUZAçÃO

16.1 Os critérios de execução do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência,
Anexo l, deste Edital.

!7 DAS OBRIGAçÕES

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência,
Anexo l, deste Edital.

18 DO PAGAMENTO

zqs
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18.1 As condições de pagamento estão previstas no Termo de Referência, Anexo l, deste Edital.

19 DAS MULTAS E SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

19.1A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura

Municipal de lmperatriz e será descredenciado no cadastro de fornecedores da Prefeitura, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do valor estimado para a

contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:

19.1.1 Cometer fraude fiscal;

t9,L,2 Apresentar documento fa lso'

19.1.3 Fízer declaração falsa;

19.1.4 Comportar-se de modo inidôneo;

19.1.5 Não assinar o contrato no prazo estabelecido;

19.1.6 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;

L9.1,7 Não mantiver a proposta.

l9.2Para os fins da Subcondição 19.1.4, reputar-se-ão inidones atos como os descritos nos artigos

90,92,93,94,95 e 97, da Lein'8.666/93 e a apresentação de amostra falsificada ou deteriorada.

19.3 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

19.3.3 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no

caso descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou,

ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,

desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

19.3.4 Multas:

a. 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos objetos entregues com

atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da

inexecução total.

b, 0,06% (seis centésimos porcento) pordia sobre o valorglobaldo fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não

abrangido pelas demais alíneas,

c. 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não

cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

d. 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
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e. t0% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual

por inexecução parcial do contrato.

f. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na

assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato

caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações

contratuaís - atraso superior ao prazo limite de 30 (trinta) dias, estabelecido na alínea
ll ^r,d

19.3.5 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

19.3.6 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja

promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

20 DOS ESCLARECTMENTOS E DA TMPUGNAçÃO AO EDTTAL

20.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a

ser enviada exclusivamente para o endereço eletrônico indicado no tópico "DADOS DO

CERTAME", até às 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.2Acolhida a lmpugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do

certame, exceto, quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

20.3 Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis

antes da data fixada para abertura da sessão públíca, exclusivamente para o endereço eletrônico

indicado no tópico "DADOS DO CERTAME", até as 23:59 horas, no horário oficial de Brasília-DF.

20.4Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Pregoeiro será

auxiliado pelo setor técnico competente.

20.5As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

20.6A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

20.7As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural do Comprasnet e no

site da CPL e vincularão os participantes e a Administração.

21 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

21.1 Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)

vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença,
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21.2 O(s) licitante(s) vencedor (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável uma

única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, para atender à convocação

prevista no item anterior.

21.3 Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a

executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a ordem

de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis,

observado o disposto no subitem acima.

21.4 Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

22 PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBTMENTO E ACETTAçÃO DOS SERVTçOS

22,tO prazo para a execução dos serviços será imediato a assinatura do contrato e obedecerá ao

cronograma estabelecido para coleta dos resíduos em cada unidade. A empresa que não cumprir

o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

22.2Os serviços serão prestados a Secretária Municipalde Saúde nos endereços estabelecidos no

momento da contratação, podendo, serem alterados a qualquer momento ou incluso novos

locais, sendo devidamente reajustado o cronograma junto a Contratada com um prazo de

antecedência de (03)três dias anterior das alterações.

22,3O recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, nas dependências dos setores da

Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz - MA após a realízação de vistoria por membro do

setor da contratante, mediante a assinatura e recebimento de uma via do Manifesto de

Transporte de Resíduos (MTR) emitido pela contratada.

22,4O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da

verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação de

todas as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a expedição do Termo de

Aceitação Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

23 DA RESCISÃO CONTRATUAL

23.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

23.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

23.3. A rescisão do contrato poderá ser:

2.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARTA MUNtCtpAL DE SAúDE -
SEMUS, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei g.666/93,
notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias; ou

23,3.2, Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da
aplicação das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem
como o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

\
RUA URBANO SANTOS, No 1657 _ BATRRO JUÇARA _ |MPERATR|ZMA



Fls
íd."1
,it\
dkd

EsrADo oo uaRaruxÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
corurssÃo pERMANENTE DE LrcrrAçÃo - cel

q

Zq
CPL

23.3.3. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS; ou

Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

23,3,4. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o

contraditório e a ampla defesa, de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal

no 8.666/93:

23.3.5. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

- SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações

pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

23.3.5. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas

destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da

ordem interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

2t.3.7. A não liberação, por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS, de área,

local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de

materiais naturais especificadas no projeto;

23.3.8. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja

culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que

houver sofrido, tendo ainda direito a:

a)Devolução de garantia;

b)Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c)Pagamento do custo da desmobílização.

d)A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e

fundamentada da autoridade competente.

23.4. Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa

prevista no art.77 daLei 8.666/93.

24 DA ANTTCORRUPçÃO

24.1 Na execução do futuro Contrato é vedado à Secretaria Municipal de Educação de lmperatriz

e à Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público

ou a guem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;
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c)Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei ne 12.84612073

(conforme alterada), do Decreto 1e 8.420/2075 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

2s DASUBCONTRATAçÃO

25.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato

26 DOSANEXOS

26.1 lntegram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos:

a) Anexo I - Proposta de Preços, Termo de Referência e Especificações Técnicas;

b) Anexo ll- Modelo de Carta Credencial;

c) Anexo lll - Minuta do Contrato;

d) Anexo lV- Declaração a que alude o art.27e, Vda Lein.e 8.666/93;

e) Anexo V - Modelo de Declaração dando Ciência de que cumprem plenamente os

Requisitos de Habilitação.

27 DO FORO

27.1 As questões decorrentes da execução deste lnstrumento, que não possam ser dirimidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de lmperatriz, Estado do

Maranhão, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

28 DTSPOSTçÔES FtNAtS

28.1A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão, devidamente

motivada, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame por considerá-lo

inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e

fundamentado.

28,2 A anulação do Pregão induz à do contrato.

28.3 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver
suportado no cumprimento do contrato.

§

\
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28.4É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquerfase deste Pregão promover

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de

classificação e habilitação nos termos do §3" art. 43, do Lei 8.666/93.

28.4.1Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à

confirmação daqueles exigídos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo

licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o prazo de

que trata o § 2s do art. 38 (Art. 26 §9e da lei t0.02alJ3).

28.5 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

28.6 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

28.7 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação

disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória n" 2.200-2, de 24 de agosto de

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o

envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

28.8 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei n' 11.488, de 15 de

junho de2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de pequeno porte.

28.9 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA e o texto do

Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, o texto do Edital.

28.10 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência

da CPL, sem prejuízo do disposto no art.4, inciso V, da Lei n" 10.52012002.

28.11 Este Edital será disponibilizado a qualquer interessado, através dos sítios sov.brlcompras e

imperatriz.ma.sov.brllicitacoes/, no link "Central de Licitações - Pregão Eletrônico".

28.12 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n" 12.846, de 1' de agosto de 2013

(Lei Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas

jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no

art. 5o, inciso lV, correspondente aos procedimentos licitatório, indicando que qualquer indício de

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades

previstas no mencionado diploma legal.

28.13 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que

possua cota de alé25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas

e empresas de pequeno porte:
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28.13.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser

adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes

remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.

28.13.2Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das

cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

28.13.3Nas licitações o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição

dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for

inadequada para atender asquantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

/'tf
lmperatriz - MA, UJ o")aÉ"k de2022.

W
ch ne lva

Pregoeira - CPL
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PREGÃO ELETRÔNICO N9 056/2022. CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

_de de 2022

Prezados Senhores,

(empresa), com sede na cidade de na

R ne _, inscrita no CNPJ/MF sob o número_, neste ato

representada por portador do CPF pe _e RG

p9 abaixo assinado, propõe a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUS, os preços

infra-discriminados, para: coNTRATAçÃo DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAçÃo DE

SERV!çOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRMTCO E DrSpOSrçÃO F|NAL DOS RESíDUOS

SóLIDOS, PARA ATENDER As NEcEssIDADEs DA DEMANDA Dos DIVERsos sEToRES E UNIDADEs

DA SECRETARIA MUNICtPAL DE SAÚDE DE IMPERATRIZ - MA, conforme as especificações constantes

no objeto do Pregão Eletrônico ns 056/2022-CPL:

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a

partir da data de sua abertura.

b)A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Serviço" emitida

pela Contratante.

c) Preço Total por extenso RS )

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

&
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meil âr::l:..,:irtf-- ?::'es':,: r'r'lc:ivg,'icrna-se inCispensável
COnhecirnentc Sobie nS cai'ectei'ÍSt;i..ã!, b.,:t.,,.t-Ji-rr,).I::,;';:,i,..:s que enrrolrtern os i'eSíiUOS de Se

de saÚc'e * RSS, haja,,risia ilue ,r .:lri.r:li,ii:çíc d;rs irlrí;ati;s, ciecorrentes da n;é gestão cieste so
virá at;"avés cc cor"ilieci:i1eí-,tf , l;:i'ilcir;iri;:n:.: riar,;ue ies qLie manipulam estes nrate
ciiariamreni'-e, iatc,.:ue resultal'é ern in'iir n-iiili)rll'quaiiiiade aniLrientai e, i3oi" conseguinte, nuni
ri'leihor queiiclade de rrida. haja r,'isia ,-iue arnba: €r,:ão intei"-relacionadas. Diante de todc o
exposto justifÍca-se a cssei:ciaildacje c;c s.3i.r;;(r e a neressiciade da ccnt)'a'laçãc) de empresa
especiaiizacie pai'a o serviçc Ce cci,.:ria, tíai:ipi.r-",r e iratãifientc cios resíduos sóliCos da saúde.

3. Do GsJmo, [sr=c:l=ic,rçÕãs E Quê.ítr;DÀ.ü[s
3.1. O Cbjeio cjeste fe:'i't-ic ie Reteréniia e: í-,:niririaçãc de ernpi'esa especializada na
prestação de serviçcs de Coie-ia, -i í,,r,i,iÍí:i,. :rii?r'iâir,lo Te:"r=.ico e Drsccsiçãc F:nai dcs
ResíCucs Sóiicjcs, para ;tendei'as Ííjiejlii.i::ies ça ci:::l;lca di:s iiiversss Setoi'es e unidades oa
Secretari: lúunicipai de Saúde cie i;'rii:r:'.ti'r: . i\iA. [] quai iiãc abranger a ccleta dos seg,lintes
resíCuos (confci'i'ie a,texc i):

3.1.1". Resíiuosldc üru,p,l;r\ qt,:.ie;:ciaírnen'üe iftÍect,entes ciepositados em
Et:rl:ibcnas plástleas cle 5ú, 10CI e 2üCr iltr*:ii - ResíCi:cs ccl:-r a possíriei píesença de agentes
bioicgicos que, poi suas ce;'aüerís'ircas, poie;^n afrresenr?r riscr: de inie:;ão.
3.L.2. Resíduos do gri.r.+cl, A.i iJlrca;ar cte anlmaÍs gra;:des lj.kg até 4ükg) -
ZCIüirtiOZE§ - Carcaças, peças anatôriii;is,,,,ís,':er;s:r ':iL.iirü-i i'esíduos pi'ov,enisrii:es dE anirnajs
sunrnelidos 3 p.icesscs ce e:<pei"rme':,-,atàü co:-. i:-,::l:i;i;çãc de micrcc:ganisr,lcs, bern como
SuaS fOi';"açÕeÍj. e-3S CaCeveieg ie an;r"nar::,t.:S!:;:iiür âe s::íeíi-r pCi"r:ACC,ieS ce ,riicl.O;.gariisinoS de
i'elevência epicie:-;ricicgr,:e e coii-r ::slc de ;ts-<r:i-,rir,:-:Çãc. qLje f,-:iam submeti,Jos cu nãc a estudo
a n áto rno-pa'rc icgicc cr,: ccníi i:"n açãc di;:3r;ó :,tica.
3.i.3. ftesíii.:os ü,c i-!r,*nc d il'rori,;tos quÍr',-iiuos - yneilcai'slento ueatcldos efou
avaríados-) - Resíducs ccntenCo sr.;,rslá;;"tci:-<,cir.iírnites gue pcdeai a"ltesentar:.iscc à saúcje
oúbiica ou ec niei,l ar::biente, ceterrc;eildc,le suas caractei-ísi:ices cie infia,.nasilidacle,
co rros ivl ciade, rêati rid aciÊ e toxl ciüâ L.iÊ.

3.i.4. Fi::ídr;c,Co Grurpc, i:" iFerrÍurrr {crila.Íxte,r citporltar,li,cs ern L-rescei.üex de T, 1.3

e 2Ü l!'t;'os) - lúaiei'iais pei"f;-ii'o c,:)ria:^,tes cu lscai:fii:ãntes, tals ccmc: .âininas de i:arbear,
agiri;:es, escalses, arriBoies ce','iirc, blcca:. iilias errdccjôrrticas, pontas Cianientacias, lâminas
cie'sisturi, ianceias, i:uLrcs capilares; i'nici"ocipetas; iân-r,nas e iai-nínuias; espá'tulas; e.iodos os
utensíiios cte rridi'o qilebr"ados nc iacoi'a'cór'io inipeias, ir.,rbos de coiera sanguíirea e piacas de
Petri) e úut?'os sii"niiares.

3.1.5. Resís'.Ios dil.Ers*E: Íiálnr,;,ias ;ir:*ira:, ià;i.,padas queimadas, pilha e
baterias, sucata eletrôr:ica, vleircs, solc,s, cii'l:'.as c*3ran"c:Íie,jas e üocunrentos con{'!cÍenclaisi
3.L.5.1, i-âmpaias intei:as - Ci.ucr-, :l;

3.i-.5.2. i-â;lpacas queb:-aciai - Éru,t,_r B

3.1.5.3. ?:inas r: L,ater',as -- G:.il;r., ô
3.1"5.4 Sui:ai: ,::i::rt"íi.líca - {:r:-i:ii ij
J.i.5.5. \,,iciics;lscics t,,...ir,z.i:i c.r:i1.i;:;1i.,,,,au;o -..:.ir;po S
3'1'5'6' Llcru:neriin ctrriid:r,rii;i - !:'L'ilü ü: iiesíilucs que não a6:resentem risco
biOiogicO, quín-:iCr,rir râdiülCgiCO à S;:,-iCc i,,-r i:!a;;ie;C ainb!eil:e, podtnç4C ser eqliipai.adOS aOS
resíd uos cic n-r ic i i i.,: i-,::;.

3.2. ,?esícluoS sóiiCc,s rje Satde iF,5.;l --:.?t, lciic,s çs r.35isr,,r. i:r"Cci,.r;i
gerac.icles dr RSS de,:cii'erite: ic ri:,:t;to,iii'e,;u iüin 3 pac-)el-,.r:i:, r-i335i1Íi
306/2C.C1. da ÂljiiisÂ. crj-, :

co, iras lri,iates Ccs

\t<

&s

;iv. Dorglver ?ti;(.:,:r-r ir: Sl: 1r,, i
Fone: (99) 35!t:,-c;11-i1;_,1 ,:i>.: i:r)
si le : u",,;i'rl. i nr ile,-,: i -, t. ;-r-r; . f a,i. ;,,
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i:il-lüii,
Resíducs cCi^n 3 gcssível piesença CÍ' .,;?i:;'.,:.;,, ';.;';;:,:.1;.t..'.:v1, ü,i€, úci'sLias c;rá:ctei'ísticas,
aprÊsentai' T isco cje infecçãi:.

denr

d{-L

- Cuituras e estoques Ce n;!c,,'organisr^rr:.s:;',lr;ici -rts dr:1'aihricai:ão,)e;:rcdutos biclógiccs, exceto
os hemoCerit/acos; desca:'!e ce'rac:nas c:-, :r::i,':-riEenis:-,cs i,'ivos ou âtenuaÊos; meios de cultura
e instrumentais r.,itilizacios pai'a l.rensíei"tniia, irri:ciriaçãc cu,r,is'irrra cie cuitui"as; resíduos Ce

ia,bor'atcrics ie r^nani putaçãc gené'-:ci:.

- Resícíuos:'esuliai'ries ca aie;:ção a salliii i.re i:'i,.'iv'Í.;i..:i:s ou anirnais, coi-,:i suspeita ou certeza de
ccntanrinação biaicgicz poi' âge:"lti:i r'i;,r:,:je cie :rs,.:ü 4.. mici"organlsrncs ccill relevância
epidemioicgica e r"isco cie cissenrin2;;'6,1; q,; Çausecc:'ce doe:'lça epie;'g€3ie que se loi"ne
epiciernioiog;cailiÊnte irnp.irtante cu c::;r: n;l+:a;i'!sirio ,le '.i-ansr:'iissão seja CesccnrreciCo.
- Soisas t:'ansi'';sionais ccn':eri:lc ierrt-uí:,3il ;^rernôcl:.íarpor-ientes iejeiia;ias poÍ conrarninação or.r

ccr lná ccnservaçâc, 3ii co'ff: prazo .:: v;;:ii"cie riencidc, e aqueias criundas de coleta
inconrpieta.
- Scbras de ein*sara:: cie iasiraic,'i.; cril'rieÍ)úíi sâriBlie ou líiiuidos c+rpórecs, recirplentes e
rnate:'iais resultan',les Jc pril..eisg üe i::;sistêr,:ia;l:;aud.s, cc$tei.1,Cc ssngue or: líquidc,s
coi'pói'eos na for,"ria li,,,i'e.

;iJ

- Carcaças, peças al-ratômicas, ,ríscei':s e oútrcs ie síCuos p:'cvenje,:tes de animais suiimetidos a

píocessos cie expelirrrentacãc cor,r ::rccuiaçãc de rrriüi"3il'gêíiisinÊs, bern como suas fcrrações, e
os cadávei'es ije a:ir'nais suspeitcs cie sei'ern icriaic;es de rrrici'organisincs de relevência
epicjerniciogica e ccrii risco de ciissemi;:a';âü, cus forar;'. su[rrnet;dcs ou não a estuclc anátorno-
oato !ógico o u cs :'rf i ri'nação <! i a g:r ós i: :a.

Â:r

- Peças anatÔrnicas íl-:'ren'rL'r'osi cia se;'Í;-iii:;ài,.,1,t ilí.;,üi:Lt cie:'ecundaçãc sei.n sinais vitais, Conr
pesc mencr que 5C* gí'amas o,.; e stat,-rra xenc)Í auc 25 ,:ei'rr:ímg:i'üs ou idace gesiacicnal menor
que 2C sernenas, cue nãc ielinarr: ,",4i:r'cieilj:Ífii:r: *i.: iegai e ;-rão ,:enha lravido requisição peio
paciente cu fai-*iiiares.

ilí

- i(its cie iiniras a,'teriais, endoirgn.Jsas s :i:.tiila,:ic:.es, uuaruo de:c.ar:acios.
- tiiil'cs te â;'e gases assiraLi:l-<:e á;ea':,:;ntai",til^,e,j::: rre:-rbi"ana fiii:.airte de equipamento
i-nea i cc-hcscii.a I a r e de aesq l is:;,, € i i.f ê r-: 1.1i Ji,; s i r;i i i.: i..;:i
- Sc§ras ie ai'trcs'tras ce laL,,:;a'tr:r1g ç'5;:.;; r9.;;ir-rig,'ili:s ct)t'jieí:cio ie;lÊs, urina e secreÇõe.i,
crcuenie;",'te: de pacien:iii àLiÊ lãt cur.t.ii;i:iiit) i-j i.le Í: s;jai,;,;,-'5pgito;; ce aontÊr agentes CiaSSe
de Riscc 4, it r';ê:í epieseiiei-,Í i.:i;.,ráni;a ,;: jt;íJi:i-n!.-jiOgi;a e risco ,:je iissenrinaçãO, ou
rnicrorganisn:o ca,rsa'ici' Je r;c:Êi,.:a rji;-;efEêl'ii:E ,Qrrê st ;orne ei:;den:icicgicarsente irnportante
ou cujc mecanislirc,je iransriiss;,c se;a iii.rtr:üriii.?a,aic cü coi-i susneita de cor-:tarminacão ccm
prÍons.
- Resíduos Ce tecidc aciicosc pi"cvenii:nie rlr,: i,Jrc:i;_ci:l;.ili:ãc, iisoesculiura ser cutro procEdimento
,;"e cirurgia piástica süe ge íe e s,le ii,:r,; c,: íi:j:Í:i(i,:j,
- Recipie;ites e i,-raieriais i"esi_iit;riri.=:,; ..i.:. ;
SanguÊ au líquiCi-rs cc;,pó:"r:cs ;.r3 Íiiiií::.. ii,. iir

;ã'\.
tL

b6
*f""L

.av. Do:ili'rei Pi,ihe;io Ce
Foiie: (99) 3524-9e72 i

S;1'-isr,, i',-: .';)' - t.+ntr,.:- :;:L' ir!9il:i.;1 .ia
F,a.j. ÍilÇ) '.ta').:1..::i! .'..

s : li : 1..;,,.,,',.,,. i r-" peratr: z. n-ia. i; ci.. :,.
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- Feças anatôi'nicas icrgãi:s i: 'i!ai:;;:i) í1 i)i:'ii1-.! i =;i;j;oS rt'rf,t,enier,'lês oe prcCe

cirúrgicos,cu de esli.tics enê'ao,:,:iü-par:i;.Í.;.1ir::,s ;r.i Ct ;':il1',lrnaçãc Jiagncstica.
- Cei"caças, peçGS anatÔffiicas, vísce:as a ,!rji:i'4,9 i'ÉsÍciucs proi;eirientes de arrin'rais nãc

submetiCcs ê 0rocessos ce ex'üeiinientaçãc ccni inrrculeçãc cie ,rlcroorganisríros, berr, ccmo'
suas forrações.
- Bolsas iransfusionais vazlas ou co,'n vciurne res;duai pcs-ti'ansfusão.

ô

1

clime

\ 4.,

t<

FãIt.tt

A5
- Órgãcs, tecidcs, fiuicos crgânicos., ,r,ateri;i.: rÊ:"íu,'i;cortantes ou escarificantes e Cemais
materiais i"esuitantes.Ca atenção à sar;dr re i.riivíair-:r:s iru enimais,, coi'n suspeita ou certeza de

ccnta.,-ninação coni nrícns.

6Al?!_E
Resíduos contenCc sui:stências quí:"nicas cue poder:-, apresen'iar r"iscc à saúde públlca ou ao
meio ai'nbiente, cependendo ie suas cai"ectei'ísticas ie ínfiariab!liciade, corrosiviCade,
rear!viciade e rcxicidaCe.
- PrcdLrtos hoi"m,oriais e produtcs i::ri:ii'rric;"oh;anos; r:itostáticos; ant;neoplásicos;
imunossupressores; digitáiicos: ii"nuiicmorjuiadl;'es; a:-rti-i"etrorrirais, cuancÍc ciescartados por

serviços de saúCe, l'arn-"'ácies, d;'ogarias e iiltrib..rldcres ,:le medicamentc-< ou apreendidos e os

resíduos e ins,,,:no; fai'rnacêi;ticos qos Me.:iic,--r:':lenrcs ccnti'oladDs pêla Pcrta:'ia IIS 344,i98 e
suas atuaiizações.
- Resíduos de saneanies, desinfetantes, :iesirlí'es|;n'ces; resíduos ccn'iendc metais oesados;
reagentes para labc;"atúric, inçlusi,,,e os recipier)tes aoírtan'tine,ios soi" esles.
- Efiuentes cie pi"ocessadcres cle imagern i:'eveiad,:;'.:s * flxaCoi'es).
" [fluenies dos equiparnentos autcí'fiarizacj,:s r-:i.ilizaios e,'n aná!ises ciínicas.
- Dernais produtos considei-ados perigliso:;, ücrifc'r'me classificação Ca \lBR 1.0.004 da ABNT
(toxicos, corrosivgs, infiamál,eis e :"eativcsi.

lirtÚ.rÊí,
Quaisquer t'laiieriais resuitantes c;e aÍi',iii:a,iÊs hLríi-raí!as qt.íe ccr't€nham raCionuclídeos em
quantidaies su'ieriores acs iirnrtes de,serrç?1s essecificedcs nas ncrmas do Cl.lÊN e para os
quais a reuj:iiizaçãc é inipi'ópria ou r,ão pre,,;s.'ia.

- Enq'"iadram-se'neste gíuilü os rejeitos radiieiiv,os $l,r cor''tam;nacjos com radicnuclídeos,
provenientes de iaboratórios Oe anáiises ciiiiicas, sei"riçcs oe n-re.diciria nuclear e radioterapia,
segi.rnCo a i'esol',-ção CN EN-6.05.

§Êü?3 r?

Resíducs q,iÊ 'i,ic a?rl:senteiii i'iscc ciiririgi:i. q:..ií:r,i,:o cu radicicgico à saúcie ou ao meio
a :^a oi e nie, pccie ndc se i' eq,.; i pa i'a,j,: s acs i e s, d ;i::i Cgri i I j j 

i :r ies.
' pacei Ce uso sanitáric e íralda,.b9or\j'jni:es iligiênicos, ceças descar:a.",€i5 de vestuário, resto
aiirnen'lar de p;:cient.e, n:ateiiai u;iii:iacic eir, ani;-sepsi: e iremcstasia cie vei'lóciises, equipo de
soro e cutrcs sirililares ;rãc classificadsE cor-rrt-i ,,:,-i;

- sobras de alinrenros e ,jt pi'e:a':ur de ai;;'"rer:ics;
- resto aiimentai- s'e refe!tóric;
- iesíiuos ororie nier'rles cas ái-lias aCririr.:l:ti"l-,rii,;:
- iesíduos de ria;,riçãc., iicias, pc;d;s e.ja:i:ii::;.
- i-esíduos de gessc pio,.;e:;ienie : ,le as:rstê.r;:ia i ,.:ãi',(je

r"Ei-.]-"-.l..[

Av. Dorgival F; nheiro Ce Sorr'-;ó, no 47 - C::::l-._, :ãp i:;gc3-2,.3 - .ri.r
Fone: (99) 3524-9872. / Fax: í,19) 

'lj;.4-t-13'.t'1.

s iie : it'rvrv. i ri, Dei'al:r'iz. r,na. gc'r.; . i:l-p
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ivlateriais periuio,lorí:ei-1t€5 ci: escai'r'lr::.:ÍiiÍi;i. 1;r; í.i,ri'i.1;: l-âm,nas de i:;a;'beer, eguihes, escaipe

arnpoias de vicii"r,, t-'rocas, iirn;s.:iç,:,1.i,-if,ait:'t,s;, :':,::iii.l,'.,-,i1,',^:a:,taias, iêrnir:a:; de bisturi, la

tubos cepiiares;:rricl"c'pipetas; iân:inas e iai-rinuias;,::rá'riiias; e tocjos os utensílios de vi ro
quebradcs nc ia'soratório (p:petas, ';,;i:cs ce coiera sanguínea e clacas de Petri) e outro5
sirn iia ies.
Serão aiucs cesta ilcitacãc a ccieta, tiairspc;i:e e iesiinaçãc fina! rjos i"esíduos clc grupo A, B e E.

Eventualmente poderão ser coletados i'esÍiuos oo gi'LiLlú D ei'n situacÕes de apreensão pela

Vigiiância sanitária Ce pi'oCutos pererí.,,eis esti-egains ou i'enciCcs que necessitem de
incine:'ação.
As quanticiades rnédia:; esi:imadas de:esítjlcs e s:eiem icleiarJos eri'l cacia urna das unidades
geradoras enccnt!"3'tri-se Ceiaihadas rrL: Í-ii{::jii i ;jeÍii,: te :r;rc..

3.3, {l:3eta e tl'enspoite Ce ltesídu,--,s r.ie Sariii*,
3.3.1. Defi,re-se corno coleta e 'li;nsp;ci:.: ie i^r-:síür-rcs sólidos dos serviçcs de saúcje, os
ser,;iços Ce recoihi:"nento e transSci';e 'Je iesí,i,-ros :re§'iiros gei'ados peias unidacies cle serviços
de saúde :'nunicipai, tais conrc: Hcsp!r:is- irnidiires ie saúíie m,-,:nicipai (pos?cs de saúde, centro
odontoiógicc, fari'nácia lxunicise: e ui::dages cia vigiiêrrcia senitá:'iai e prontos Atendimentos
i"nüi-riaipais.

3.3.2. ,4 ccleta co'rs!ste nos gi"irprls:

3. 3. 2. :- " G R U PC A i i: Or[ i',r CiÀi_[,,i I liT: : i,i f [alir,\rT[S )

3.3.2.2 C F,;..j PO ts i,lU ÍÍ\,i;CCSi'
3.3.2.3. GF.UPO D (rESí;Lj,3S Cüiv?,.rirjSir

3.3.2.Á,. GRIJPO E {PERTURC CORTAFJTTSi.

3.3.3. Cs i"esíCuos recolhidos ieve:'ão sei' ievi.ia;rren'iE aconCicicracios em sacos plásticos
especiais, ccnforii:e NjBR 9190 ga ASNi', peiss orúprics geradores.
3.3.4. Cs veícuios cestiiraulos a esses serrriços cleverão êpresentai'a identificação "servicos de
Ccleta de Resíducs Hcspltaiai'es" e.'r, locai de fácii vis;.iaii:ação.
3.3.5. Carerá a conii-aiaCà ínenreí iiscairzacã'r ccns.tante nos rocais cie ar;"nazenainento dos
saccs piás'ticos, garai'liinclo urn adequsdc. acc;'ld,cirirramentc de acordo com as normas
anrbienta is.

3.3.6. A. r'i'equêi-icia das ccletas io perl,rilD sêr'á ma:.,,i.^na d,e 2t: hcr;as sendo ciefinidas pelos
resocnsáveis das unidacies e desencei-âc io',,,cil;;iie e ti;:c de resíiuc gei"adc.
3.4. À rnedição t*c serviçc será efeluaca ccnfcri^ne itern ii.2 deste Telnr^ro senCo coietado e
confericc na presÉnça do Íiscal cic ;cÍi:ra":c e transpcitado até u local cie tratamento definido
pe!a contratentê cLl peias partes.
3"5. Tratarnen:.':: $e Resíduros ee !.aÍrci,:;
3.5.1. Define-se corr;c'ti'ate;'nent': ie resicr;,:s:;.ori;i:s dos sei"viçcs de saú;ie, os serviços de
incineraçãc, autccia',rageni, cur;ima ei':-. fiii:r'c-,.-...1r:;.1.i ilr.: a,utíc ,0rocessc aprovado pelos órgãos
a m bientais,:ornpe'ientes.
i.5.L. C prccessc di: irit!,iei'açel aúi'ts;siii ,.:,i i:ucrT,a Ce rilateriais em :nateriais ern
:ei^íisei'ãtui'as eieuadas iacirna cie !t!ü''Ji.,jr:ii;zar:lç,rr;:a qr.;ai'rtiiaae ai:rop,i-iacie cie oxigênio
pêia conseguir urna bca coinaustãs,:jo iíxc.,Js a.i_:n-lpostcs oi,gâniccs preseates e;"n papéis,
macieira e n"rateriais clás'licc:. sc,'ãl i:rirsÍi;,.'riác.l;::ir^; :ió;tiiic de c::-bcnc, vapci. d,água e
cinzas. De're-se er,,itar,cri.ie c lixc a ser i;^,.:,ncre:i:_r ccr-,.ie,.il-ia resíCi..ics úrrrics ou molhaclos (conno
casca ie iegi-irneS e Íturiasi. A prese :-,i:A ri;-lSl.r:s reSÍJ,_ir)S ôiGvcia l;-na di,-niniriçãO ia ternDeratura
cjo forna e perda Ce ef iciêl,cia,ja,luelii-,,i. il; glccess,-,:l'i',,+rá i";:d,.rzir o,;oiume Cc nraterial enr
rrrais ie 709/c, c;n'rirruinio a necess:ciacie rie r:l;;aç:i; il.Jiê :.ierics, A inci
para eii,ninaçãc a'e iixcs ce:igcsos cc,rno'gsi,:;rro:i n05a.:1:eiai",js e r:ó;<iccs, ,

e queima do liNo é :ealizaca ei-fl Lis;ias cíe inr::i.,*;"aÇãc.

neiaç.io será

]ã--.{\

r ea iiza da

Ern gei'ai,io

Av. Dorgir.ral 3l;i-tr
Fone: (99) 3524-
site : r.v i.,,',v. i m De ra i:-iz..l.la. ç cv . t i.

eirc de Sousa, nc 47 - Ceriir-c,:ar! i:5Jl-l-2 ii - !rr.,
9872 / Fax: i99; j52,i-qe'r2
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3.6. A :ai,rra'rada Csverá iisp+:'riiiiiza: '-.s r ,i:çi 3-' i' :' dC aCCr:rjiCiCnameriiO em
necessailas e n,-: iarr1ânnos Ç.iai"a ôrr'r'rilz,:|í,;iÍ?i,1ílta (:i'ri ilrm:; ie:.:'iiiviÜDr4TCI tio
Bombonas nos iocais a seíern ing:cecjcs peia 5ec.r,etai'ia ,:e Saúde e deverá tai':'rbem

suanlicacies/'
tipc Baide;'e

su bstituir ics

"rr\
4

recipientes ;'ecebiCos ccÍri os lesiC"os, s+r i-eci;;le riies iiazics e higienizacos.
3.6.1. Dos recipientês em coincdato Ce'.,ei'ãc seí âpresçniac,ics conforme escecli'icação abaixo

" Beide ce 20 Lii.r'os

* Bombonas Ce 50 Litros
., Bonltrcnàs cie X0ú Lir,'os

" Bsn:bonrs cre ZCC Li;;os

2.7 I(ãc, sera admii:iua a si;bcct':ii';ri.aç;,1: §* ci::i,ti* e3; presente iir:i'iação, excetuando-se
scmei-1ie,ã 1'ase cic ser".,içc,ie cies'tinaçãc finai l,'iiei'ir:i, após epresentação de l-icença cie

í)pei'acãi: iLO), e ccn'i:aic:';:"rr'acja i? l.r::cirsa cc,i;1-i't;:ade e a i:e:'celi";zaiia, corrpro..rando tal
víncrric e capaciCade operacioi":al.

*. DA l;l/ia:LiTAÇÃI :

4.'!. iai'a se:"rab;iir.êi'ao proc€ssü ê i3Êssüá.jurí,;ica âeuerá ap:'eseniar os iccurnentcs
;"eiscionacics nos iilr.:iso: eparágreh Cos;rt:. 22,i9,,3C e 3l- da l-e.ine 5..a66i93.

5, Il.r'.s íili,; Girçi'r=s *e. íl*ril F:(T, : ;,

J':-. F.eporai', c3i"i';gir', ia;|fi.r\iêi- subsii'L,,rr, ie!;rrzi.,i e ie,ezei', ciioritária e e:<cii:sirrar,ente, às
suas cusri:s e i'iscos, nuin $í;,zs Íie:-,o r'ná><rrntr üi iunr) ijie útll, os ser"iiços recusados pela
contrâiante, bei"n assi:n cs e;<ecut:dcs c.cirr,,'icios. rlefe!ics, incori'eções, er:,rs, faihas e
inlperfeições, CL'cc)rrenie de cuipa Cp.; eiriore3a Êrestedr:ra,jos:er,,,iÇos, inciuisive do emprego de
,rão-de-ciia.
5.2 À evito, ,l'srnPrego de acessór:os:r"i'lprÓprii:s or-i ce quaiiciaCe ii-ríerioi'na nrestação cjos
serviçcs, i'rãc Bocendí) tai fatc sÊr i:i'"'oc"râo rara .jr-rs;liii'icãt ta'i)raiiÇ.i acijcicnai, a qualquer título,
5.3. A rcspcnsabiii:.ar-se i:x:,'i" í;,3i:p Ê qii,:iquei" iiêi:L. cJ prejuízo calisados poí seLts

empregados, oil represettênig-§, r-iir!;à ,'. irlrjileiarne:tI(:. eL1 adqui:ente, a tei-ceirCS e ao meio
amr!ente, inclusive os Cecorreniss,je sciil:ç1;5 ol., aq;ii;ções cc:"n vícios cu defeitos,
constaráveis aa execução do ccntrati;.
5.4. Cbser';ar,3 prazo rnáirir,ç nc qua: i rír'riií€:iê iii:aiá obrigade a prestar os serryiÇos,
conÍorme item 05 de ste l-ei"iri'; de iiefe"ê:,;ie;.
5.5. Àceilar f.'s ?ciéscin.:üs e susressõc-'s Cr i,,:,ll;i'ii'i,ciai;"nentr: esiinracio par"a a presteção dos
sei'vicos (i:'r': apÍ'iç0, i':r,)i Iei"rnCS do § iA. jc arr. I.5 rj: :..ei 8.6,55,i!3;
5.6. lirl.li" col,': icCas as Ce-s,itses, d';".:tiis ou ii:tiii:r.,ls, Crcr:i-i'er-ries c;,: ci:nro;it-nentc das
osriga;óes essriir, icias.

5.1 . Ca;'ari'.i:",que a zção cir orr:issãc, i:j:t.ri oü i:êrii?1, i:i t:r,;a?jt;lâÇ5; Cr seicr cornileiente,
não e>rii-rrir'a o p:isiaCci'ije s:ivitcs,-ja ti:i::i i"eglo..l:ailii;it:ie i.:r;ai.tta, ecj cui-nDi.ii"nento das
ob;'ig;ções pac:raJei €i;ti€ 3s ::ii.r-'âs.
5.8. .A empiesa que pa\Ssi.iâ ;r:Ír: rt:': üi] it.i.;nicíi)ir'; ie i;^nper-at;,iz - N4A oii rnunicípios
circirnvizinhos vencedci"t ie'.,r:rá Íipt"€seí'it:;ri i:'repüsr.J na cirizdc de írrsera1i-iz - Mi'., sendc
r:ãriíat'f,ria a instaleção Cr: f iliai para a i,e;_.Íi:zrÇãi: ÍiíiÍ sef,/iÇrrs.
5.9. i'i assinaiui'a ,,.i.: cç.ní:i-atc aci :r:
rné;<ri:ro de C5 i:irii:ci ciias úieis ;:pri.,
ür€i,'ioq'lãs ns ait,' 81i. na ,-ei 8.5.56i g:i.

rS:lââ i:{.li",1petent,€t ,jer;:i"á Sci :,i'*tUaiia errr Ui-n prAZO

a l*riitr-i:çãi., Ori rlüni';:iiaii;, l;Cb i:ena Cas SançõeS

Av. Dorglvai Êini,eiro rJe Scusa, no 47 . .le;:i.:.r:, i.r:r i-j51-.;ti.l.:, ll i
Fcrne: (99) 352.í.-y§72 i Fi;i. ,':1:l)'.1:-;?,::.i,..:;- -
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5.i3. 3r í.C; iiataC;, f:,:3 t;b;',g,':rjil. i ,i;l:',:i.r:'.i-i, r.-, ,i,.r-. i:r3 ;SS;;-,;;U:a lC 3ont:êt.3 a Oianllha dd' ' I 
"r.

p;'eÇos ia procosta f:nai ajustaci3 as l.,lr,.,';': it',i:i l':i:,';ii-: pela iicil.arrte i,'anceclor sob pena 1ie l,( i

;?:'T.;r,,";;:l':;":;*rrr, ;"is .i-,irü iâj{rlj, :ir,i,:sics. ir-iburos, r';'etes, ,"ru,.o*--f P,- " i
ei"nnaiagens. mâc-ie'oi:ra, garaniia e iürias as iesor:s;:; <lecoi'rentes da conti'atação. ' 

';1^1. _1.:r/5.i2. Efeluar" a lneciia:a cor;'eç3c r:ias,,isf:cri:,'.c:ali z;irfit.adas peia Contratante, conr reiaçãc à
prestação cos se:'v,ços ol ê eprÉsenrec.;5.
5.1.3. Responsabíiizar-se ceic curi''p;'in0r:'ic ,:las pi,:sci'ições r'eferentes às leis trabaihistas,
prei,'!denciái'ias t de seguienÇa r:c tr"gc:rii:c di,: sí.ii;: f.;ririciários.
3.i4. lt4ai:ter C,;ianie e execuçãc ci) (:{,,ii:;'.{,), e:iír c,::iíipatibiilciade acrn as ebrigacões oor ele
assl,'nidas, tcdas as ccndições de i,esi,ilaçãr e>l;;*ii{as nesse termo, apresentando os

ccrnprcvantes que ihe;'ore;'n sciicltarjç:i i,:i(ij;:t íi";i,rri:i.:i:,c.
5.15. Ccmunicai à fiscaiização Ca (:.)nirei.aír'.e , :)ür escritr:, quando vei"ificar quaisquer
ccr:dições inadecuaCas à ei;eci,'çãc ic'iont;'Êir-r cu a ,m;nêi'rcia de fatos cue possarn p;"ejuCicar a

pe:'feita execuçãc ,ic ob;elc.
5.15. P:"opo;"cicne,'icdas as Ísi:;1:r1;,::rs ir;tssái'ia: ac bom ancian:ento ia execução do
ccntiato.
5.!'i. Ê', í-cntie'iade d respons:',/el pi,iüi ei,r:e:9,:s i;'areihistas, p:eviienciái'ios, fiscais e

corn e rcia is resu it;':tes .ia execição c;.3 i:,.-. i;r;.iic.
5.L9. À ii:a,3iiií:iêi-rciê i; fç,-;.'1'";r.:r1, ri.i'yi rei€i3r,,:iâ âCS e,tiargcs l::abaihistas, fiscais e

ccr:-iercia;s, eãc :iansie:'e I Conria:a::,;i: ri; í; ,:il;-.i:;t'üs ó íjjÉcnsaljiiidar:E pci seu pagameinto.

5.1-9. A C.:nt.:et=ca á'esporsá:.,e; p::irs,j;:',c; i:a,,,:âc:i-\5;lii"etarnente à Secretai"ia iVlunicipal de
Saúce ou a terce,i'os,,Jec;riente c)e cr.:i.ce i-:ii L't7:; ::i..:,rl',i.: i: execucão rjeste Coritratc.
5"20. A açãc lu criiissãc, tr:t;i üu i:,ari:ai iia Írr::,i;.laÇãl ca Ccrit!"aiante, rião eximii"á a

Ct-,ntratacia de iola; responsabiiiiaclE t;:ia l':rô clre ctÇãc Cc objet.,::,:c ccí:tíeio.
5,21. Faciiitai'à FiSCÉ,r-.tZACí.C a;.essr-i au; :,rí:ecirneiros e iécnicas adotaCos;
5,22. Fo:'nec*i', pc:' sue c$n:a er(ri;si/e, ": iíiãi'--lg-i.)t,ia ii'Einacja € asta a prestação dos
;ei"viço:; pi'opüSioi. Der;erão ;joiestt,:{i?ii-':-rr:i i-;r::l inslaiei:ões cla CüNTllA.TAhiTE dev!darnente
'.i,"liit;i'rnlz;tijcs, r:sândü iodos is a.ii.riilarr)er,i;s ce ';ra:e;Zc incirviciuai iIPis) adeqdado-i,
pci-tanoo crechás ie idr:i'itificaÇão poir'i;air;.iÉiii.ê ncs iias e lroraiic-c ple estabeiecidos.
5.23. Reaiizar Õ t)"aaarneriic cio: r'esíiiuc,; eri'i ,ifla i-:siri-rttiaá iísica e eni ecu,ipamentc em
ccnfci"miCade ccrc a iegisiação,,,igenr:e,
5.24. Estar cev;de,lrente liiencii:do tti":: lt7,ãc:s a;lL..j*,-,'iaii ccmp,etentes, e nos termos da
iegisiaçãc específice.
5.25. Adotar es;'nedices necess;ái'i:s;i 1.;;rsl*ção anrhier,iai s as precauções para evitar a
ccc;'i'ê:^'ci:üeüâ;ic-iao:i1€;oeíi':.:n:i rJ;:.c\nir,.-:.:,i;jr:',;cat.r:tcuçãccesuesativicaces.
5.25. ,ii..r;e'.:i:a'- aciei-';.ada;r:r:j:li.l ..jr. ie*<í,-,:r: j (í.,,iji,1ri:r, í,.:dtntlo se taler Cs isiaçãO ie
T':arrsbordc dê',:l.ia :;l;pris:ie,:;r, iit.ij:; rif'':i:..ri,:e;ri:i::ijrt. cüi.:i pcsterici trênspürte até Linnâ
i i t d a o e i e "ira l.e í"1 ri rr i':, cr l-l a n il t. ;'.; a:i i.:a:. 5.., :: -, 

.

:.21. Gera.:',: âic üc] a;,eia ,:-,i...; ::tsi.ll'::,i: ,', i-/it:n;i:,.:;;.r;:ie ,'i..?;,,i,,o:-le ie ]resíduc: iíiaTR) em
03 ilrê'si vias ücti 3 espe{:ii';.:iiiãü cf';:a. i'irríi.-rr-':, l,i.;:,,,'il-'.,c;ta ê,./üi..riie cas resiij,-;os, sgndc c
meSm0 assilaclc oorfui-,i.:icnái-;cs ii::iirr,r-i:'s Ê.ni.; Ci.jijlii;:iiÀ\iT: ,â cia rl,íjtdTF..rTÁDA. ili^íla vie do
iúTr': pi'eerchiea e assir:ecia süi'â €:t::i,';ãi-aí-:. iiJ i'::,\ rji: ;:l.i;.ti.; a,:, Íi;:-,i:i.:,r.:ário Cô COi.ll-RÁl-;\tr,i'IE.
3,2'à. Í:a:iiital; íÉcJs; c;::.e:i::,:,;;i.-,::l:; i:í-ri,r;:, {-j-i..: {:,..;;nci::icil,-rÍnerto c segregaçãc não
atenGai^, c dgtaii,aí1tgiii.+ ie:,iiicir,; í':;: ir.r:i::!.::.:i.í.,,:: r:,;,s s:r.::i'i.iir':,-:;::;5;i-; cCinc dAS ilOStu!.AS iegais
o.,1'l 3, e.ri a i S t s a r: i;á :'i ; l; e ; i, v i a.:; i.

!,.2Í. ;:Ci'nec;ji', till-í3.ifi:-.,-iar i.:,7sr:iji;í:. rj! ;-,:i.ji;:ei,ti:.: iit. acori,ji:i,lilíni.j;tto r:m cluenticlacii:
g'ieíqeÍlrios coi,'tca';íve:; íjlÍij,l':tj:es::ii':cri:: r.iti:;';.'l"i ..;_-. frr,,.-:lii:.:.ii.t i?cn,Í:e ni:evia,rnente reaiizaCa.

Àrr. DorEivai 'iiníe!rc, Ce
rone: (99) i524 )e72 i
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5.3G. e i'nitir, aicsQ Cevicla l'::uei,i,'t'r-:ll:.ri;'i.,rii--;Í :Êi .,ji"'ii::: C:eslaclcS, a iIi1]. lFlCiDC tvjENSALDET'-'';','t''"
1.Ê.A-iAfuiEi\ToiJ:.lSPC:,lCljÇ,j|i.ir..:.-li-',:,l-1.t.::,ii.l:''l.r.::rr(:.i|iijcc:istaráaqLiantj,laCietra,tadanp'
pei-íooo corresÍ:oildenie dc,:i'!3íúvanic, ai:ir:i .:r r.rlr;jti; tr-etarnentc e ciestinação flnal dos t4

resíuiuos ie cads geradcr lniirriiue i;i',e"ii:ç

5.3i. Faze:'utsc acei'ias Ce sisten-:a de:i'aie;n::''-rtr:, r't sie ca:o i'rCica;ic peia CO

,-isc de :iil ii{Cii.i[ÊADCii DE liESíDUC:: {.i:'i.,: :]l:ij'j'::rÍ;:,. ,lE l-AVAC'aiil PARA TRAT

GÂStS prcduzicios ;,rres de sua iihe:'açã,:i iit iv',e!r Àriii;icnte. .-ooerá se uiliizar, a seu ci'itério, de

outi'as i'oi'::ias ce irgtei-rentc Cesce aiJÉr *s:âjüi"í:;:irr :-+nforri'liclade co,"n e legislação vigente e

ã335 a ceviCa liioeração ccr.'r L;i:e:-:ça Ci:". í.r'i-i;; ;:rii;isli-.,,! aimpetentes.
l;.32" Reaiiza. c ti-ai'rsn.-rrte ,:i:s r*5r3i:.:,;i- irir: ,:i:i;ul,is excl!sitos, adapcados para tai,
cie..ridarnente itierr:ificodcs cr:nfor','r':e a tsgrslaçlI; ,igi:nte, a\érn de esier acornpanhacia do

Enveloge Ce Emeigôiicia, Ficiia de In:erter:ri.l:,. .;. i,íar:rlt:ic üe T.:ansporte cie ResíCuos.

5.33. iVianter êi'rr seus 'reícuios de criera crrr;dJtoies habiiiracios na forma Ca Lei aom o curso
de fu4ovi,"nei'rtação e Cperação c'e Pi'oCuios,:er:goscs-:'úOPP, a!éin de sor'rai Ee;ripamentos de
P;'oteçãc indiviiu:! - EPi e equipamentos de sr,:e:'gêncie.
5',34.. A guari-':ição para a realizaçãc i: r,:i::a.ios resí,..',.ros'Ce saúce, Ce';ei'ão ser constltuídas
de no rnínimo Ci (u:"i) ,;eí:uÍo a:cmparhado ie tlL(;r,r) rn,:toi'ista e 0i {um) coietor, assim
ccrnc fei'rainenias, ;rtei"rsíiics e üPi necessár'ics i rerÍeita r"eai:zação rjcs trabaihos
5.34.L. Os caleiores ceverãc r:,rccihei * riansp(r.i:ri,i):i iecipientes coi-r cuid:;iio e depcsitálcs nr:
veíc:;lo coietor, evltarido o riei'ragraiv,€lti: aji-. r-e;íiluç; r;íjrs vies p:ibiicas,

5.35. 'is veículos e equioarrrentos iie:r;ei'ão:er;,1:niicl3s sm pe:'feltas cor'diçães cie operação,
inciusive caso haia defeitc a,: veículc l:ue i,-npeça a lai,iiização do se':viço, deverá a empi'esa ter
outrc i'iês mesi^as cor:iições para suprir a r"eei::ecãa rl se:'r.,iç:, de forrna que não ocorra a

descontinuidaie Cc seruiçc.
5.36. A COIVTRAIADA ier;er'á ap:'€sen.âr Ê,iclaÇ3o ii: Res:cnsabilic'iade fécnica (AF,T) do
crgãc cc,-r'ir:etente, qua,^,,jc aa irrÍc:r: i:ir.:;ie,:;çã,; i:lr:,i,"j':ii. de:;ta iicilaçãc.
5.36.i. A execuiçãc,,ics seri,riçcs consis:le err': j:i3'i?::rrcn:,::ei"mics e na r'emoção dcs resíduos de
saúie cio abrigo dos resÍ,iuos iain-ra:e n0iírÉí"rrü e)ii€ii'ici a;e a uniCacje cje tratamento orJ

clisil*siçãc fi::al, utii;rilris-s€ iicricei.::irÊ ü.iiícr:r:ô-,', a presen:ação das conCições de
Ec,;ndicionernento e e lntegriCade ijt: rrri:airalt,u'es, cÍe pcsuiâçãc e do rneio arnbiente,
devendo estei'.;ie accric c(.,'ii., âs crier:r:çÕ,t. q\'1ç /,7;)f i Áo nreig amciei::ai, vigiiância sanitária
e limpeza urbana.
5.-?5.2. Â coleta i"eguier' Ce resíiucs üos seiiriil;s ce saúie ievei'á apí'esentar 'frequência

a!ternacia, a cri:éi"io rja Secr"etai"ia t4ur,lcip;:t ae Saúie. Devei'ão sei recoihidos todos os resíduos
infectani.es - Grupo Â. e E, e ;"esícucs Cl i-i;'.rul r * :i,iedic:nrentos Ver'rciCcs, geraios pela rede
n'r,;nicipai <ie saúde, e:<cetr: cs cai'aci:ei'jzâÍ,i:r'(írl1 ic g.rjpo C e D peia resoluçãc CONAIIA n'
3587'20ú5 e FIDC i+lr,iVi5À 3üe.!:iüAl., c:.:siJe ii,iE cor''r.úür'i::i::-ls €fi ie cipientes de padrão oficial,
5.3§.3. À co;ei:a e 1:rEr,slicrtü e)(t,:irl.r,i C.i5 ie:::clr.iüs cie :;e;'vlccs r-ie 5sújg devei'n ser realizados
de acordo conl ris i,lj;iir,as i\iBFa 17i:,: q i\1t:\ii ),;í::i'i- êii ÊtjijT.
5.55.4. A Cont::;teii:: r.;averá ri-:i'iizar i.t{,}lq'jlÊ u,: iix; int'ectar:te de i,:rri",a difei.enciacja, ern
veículc api'o0ria§i., re,'iificaiic ii::c ii;i,.,jli'i;ü, d*:':iro css [,adrões estabeiecidos prslp l.joi.ma
Tec:,ica Bi.asilei:'a - i't ,:i;: - i)-.til-,,1':ili-, . llq.ír2.
5.36.5. Tocjcs 3.; ilsí;,.ics 'ios ,:,:i, i;is rÍe 3;:iirl:r ccrletados Ce.ierã,; ser trataclcs pela
CCiriTR,lrT;:iDA.

5.36.6. ir. ccit'iÍâtaâd:1,r;terí: cu;ni:r!i;i ):,\:a1rr.;, i.i,_à,íiji.i;;:: :;T,.ete:i i:-.s:l"ioas nc plar"rc iviunicipai
cie Gesi.ãc; iate"íi';rii;,.:lr,:: l{:::iiucs 5i'iil::r d€ ;i''i;.:"s;::z 1,,:"rríj;l'.S íj,t:c,.iilrer:ic !i.,r!::;ic,;i, ep"cvacio
ei-n 1'.lnl:ç c*i 2Ú13

5.37 Á.creseri'ce;'.tec!,liaÇã,; ii: it;ê tij r,;;=ir..:;,,-.1: ,,tiii:,iai.i,,::. r;;.ii';l :i,ii:,i.l,r.J i.iai;j.r'jrjite exteii-ro cios
resícir.ros atenc;eíii às e:l:gâ:,c;e:: iel.;i: i. ài ,,r-,:i',|,:s ij;.r i:,;;.,;';-

Av. Corgivel Pr:':ilÉii-r-,.i:,: SOISa, r,.1 .i.l .(.i:-iiri!. 15}, i'1i!;i,3-2,,i'
Fcne: (99) 3524-c;EiZ 1 F;;:x: igii) .j1,1::i-Í-;í-r7.:
site : r.";,,vu;. i rn oe rôti;z..ria. í-j,J,r . l; i

$i'
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5.38 CadeS-crC TecniCg Federal, ;u;iri ,,:i, rr,''"i"'f i 
"11:i: 

'.'i,ni.âr4pie as aii'v'iCaCleS objeto desta-,'"i .',.--..
licilaçãc, ctr',ici'irie:;:p-,,.:---tc ni i,:3'.:;-,.:i:i,i, I jJr'i-*,3 ,,.;: .-.: j-..''2üil!. r"
5.39 Ceriil'lcacc de i'egu:ai"idaie, cla eri-,pl'*:,a li,:j;;d:: ,;;l:o a,--, i3Ériü4, (institutc BrasileirÇ do K
iv'iei: Ainbiente * Ccs S.eci.rrioi :\lã:ut'ü;s r::'1rr:,;i'6,rf i5 i\/'lb,a,i\iiÂ üí; de i5i;?rr20-i3i 34)
5.4Cr A]-Cp : A;tci'izaçãcr Se T;.anspci'ie ij,:i {.i: -ât: rt:)r,3.,s; -- /:.uiri'ização ,.,rnbien'cai EStadUal (nO;

ca§CS er? ílrie oacifei'3pe;las ? tíaí,sn.:r'ii., i':i*re:,iar:iuari, CJFfÀPP - iaCasl::,: Tecnlcc Fecjeral.

ilidliB;\tú;r.06 de 15i-ii20i3i e Ái:lc,-r:ai;.c::ara fi";rEcor:^.e i'/iarírinc e inteiestadual de
Pi'ocui;cs Perigcscs-i3Atv'lIl inc; i:êsc €i'y: ri:ie ?a3iac: i.i'il;':sicíiÊ ;n:erestêÍuei)

5.41 Certiticaco cle Reg;sirc' l,Íã:i,:r::,i de "ir':nsp:)itidcres fiçcoviár:c a1a (3rgas - ANTT
ccnicirne ,-ei 1li442- ce f;5,/ü'-liü7.

S.e.1f Àuicrizaçiio ce F:.inl;cn:iie,:i.i, rt.1r rr;lp;;::a iÁiil eir,lirj.; ile!ã \iigiiâacia Sanitária cja

Secrei:aria de Sar'ie i:siacuai ou;i,,i'.::',i..;í;,:: ,i3 :tJ: ct':icitaÍr;e, au ccc,.li'*ento de dispensa da

seie oi iicrtsiire.
5"4*3 Apresentaçãr:,lle'lei-ri;1âo r:ir Àc?r"r;c:-:'écni:c,i,-r,ij ernitida pelo Coirseino de Ciasse

aO!npet€nie, CíO:ir',3ii§SiClei Setiei:t:'.li'* ii,: ü1;aCi-ü í)'3r'í'rraneÍ:te cia er,:npreSa na da'ia preViSta

ílerê a errirega Ce riioiScst.rj, iciyt *1;,,:ii,ri:ãr:s col'1",:lari,'eis e cie':en:o:' fle Anotaçãc de
Respol'lseiiiiiait T:ci:;la i,t.iiTi e'i'l Í r;taJ'.r âts sêr'r,ri(.i:: r.:s,eic cesta liciiaçãc.
5.4-j'CortiaÍc i-it: ci'esiEção ie sarviç.: r:u:arir:ir::i'cí;s,;ionsl que aciflpicve rlue a iicitada
pcssui É;-n seij queirc,:'le les:cai ícgri,:ll sí:ri',-i l,Íilc:;r': e.:mg;"eBai'ícici ü1 iur'ni Engen!'ieiro de
segurai:ça Jc, l,:allin,, c€,;ií::arÍ'c::ê ;'*3ij:ii:;1.:.í-''-,i:, i.c;,Íe;no de ciasse [,t-i Tecnicü ce Seguranç;:
cjo Trabailic, cit:vi,5arns:lte ;'egis'iiaCr i'l:: j;É;::"rl:i;::tilêi',::; Hegicral Co 

-irabalhc - SP.T {Pcrtaria
ilT! r:.: 252, Ce 197'05/23ii5)
5.45 Al.,iara ,ie Iuncionar::e'::ti.; eill'.i.ic r:eia !iieíelr,.;r3 sÉ:ii r::: ii.:i rad:
5.46 {;rcjicação e;:pregsa,,::(§.eijiüe p,:íl llc!:;r'ir.. r.i:::i.:iia san;':ái-t; care a cestiiação iinai cie

resíiuos ce sei-viçc:; ge sai;lie. :coirpa,':iiai:,"::, i::'
ai Cc;:ia ic',I,:ri':r':to ielebr'arj.:,srif;e.; i:Íi;pl'€S::: liirl:s.':r:Ê e c,eierrO sati':áiic licen,:!adc
para destinação íinai dr: resíciiics ri€ sr;;,yl1;;;.,1 ;ie :a,l,dr
b} Li:ença Ce Ope,"ação i,-i-i1 i:riii;iia ú,:i.: i;r';.àc:ii-r;:iiiiÍii:ei ;,i.1(:peri?i;r:e gar'a aliiri;i:de ie
:j esi.i nacãc ;'i:a i i,<l-er,'c).

Ê. É)ír.AIif,S, LüCÂi r;: Iirilrif 6*, i;:=cEãii,'j:í;i'.: ! ,1';.i.Íií,:'.Çíi,ü t, .3s l:inrr.'l _.., ,

6.i, O prazo paie e e:reir;çã; iü,s siti'.,,jaüS 5Êir: ilylsil;:.,:,:;lssinai;ie Cr: cr:rrti"ã'tc e
obeciecer'á ao ci'cn.:giarr:;: es,.;nejcci:ic r:a:; ciiiür:: c;s i'esíic:;.; =n raCa urtiCaoe, ,,\ ernpresa
clue nãc cu.npi'i;'o rsiazc soire rá 3e:-içõos píeu;:i:as :ia Lei 8.ô66/93 e sr.ias ailei'açõe-s.
6.2. Cs se;-viços sei'ão g',estados e S.'::re:á:ia iiliirl;i.r,:i de 3aú:ie i;os enierecc,s
estabeiecidas nâ i^r.omin;o da cci:1.:"a:acã,:;, pi:dend;, sjriÍ:ff;jleierJcs a qi;aiqr..rei ij'ior,.1ei.jtc ou
;nciuso ílovDS l,;r;;:ii. senic Ceiiidar]iel,i.:j,'e.iiLriliâij,-1 j üri):'íüâi'áii^.G iuÍjiÇ a Ccilti.aiade c{)írt ut,t.l

cre:c cie anie,:cciinç.1; le i'J3ri i:ês.jra:, ;-irr:r:,'i;: r';;"i uitcl;çõ:s
6.3. 3 i-ece3,i;:elrc;i:r,:er,;içcs dàr$,:-'i;11;r.ri31;.;1,1,ii)iÊ, :-:i:,ti ;i€ri;e*d'i,.c:as dts setores cia

SeC;"gtár'i;'r;rnigii;1i üê Sr,-iir_-: .lS i,l1íjÊ.:;::i,;. -;\,,i.à.:l,ii., a i;t3tiZ;ai.)ii te,r;S.lr:.fi;t 1:C.f f,.:n-,brO dO

setÕi da ccí-3iía:eírtc. l'leciantr: .r ,:ss.:^;;,;i;,'i! É: Í,,i::(jiji.-,-r.,:;-,:c ije .,i,i:a !i? cj;.r i.r,ianii'esio de
Transpcr"ie cie iesíi!ur:s ii,'i-ii) ,i:i'r'iiticir Êtiii: ií.tr,tí,i,i:ii:''a,\,

6.4. 0'ecebirriellto t:ic.;..cr,:í',,:Çí:1';'r3,:) iir':::í;a r,ír iLie íi;ti1:::ÇiÍi: dgi'i:"iitiirr. §oi'quento
cecenc{e;ú da veliiiclt.ãc cc :'e5'.r:i.c1i{';,',;;;;1r i.-,"i:,;3: r; ,"'í.r ..:iiiiiidi: ii ..;,.:Ê :iri Ji:st;rla as t;lesriics, ia
sa:isfaç3c d,i: t,3üajS a.,s eSCaCífir,zt.,.l::s :i - i;:;','" - ;:i:: ;ii.j'í{,riii.i,-iü ê :,:i..ilí..1:,:S, i;:;.3 a ,3)(oe,.j:ção dí)
ioi..:n ;n J.-:;!? ^i- t.._ _ ..:.;,., j_cOl.r,., .:.).-: :.r?,i:., iiJl_. ;..l.tt\.1.:t:-;.-j .: ji-r_.

1. CailicA":*çs ü.q í:ü{-ilir,l'i.: ',..i

Av. DCil!,rai P:iilte:i'C de !lL.t:§i:. iit] .;1..; ',..i:.r':l:.. '..i:i ;'-:r;'í1.:-.: ,, 1.. " I: l,
Fone: (Íi9) 3524-9*c;':,). i Fj:r): it'r;l ;':a:i-.':':1 r.1

sile: rru',';:^,;.i,nüeiêt, i: Ít'r:.i:," r :)j

' -tr, !.
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.SãCír*::l,i",l?iÉ,,:i4i..i:\iiL;1,;.,:\i. i-;;i ii,.::-iDr: - SL:ii;u§ iSiJS

7.":.. [fettiar (, í]âB-afiento:ia ici':nai-'i.l i:tr':, Ü8,:e:.:c teirl;,.:pos c.i'ê!:ebii'neiito Cefinitivo

ücs sei'viços e !,eriiicê,iâü cio cumpr'i;,'ir'-,ii; d:: li:iiLi ir:: i,l: igações iegais, itiscais, previdenciárias

e e:, der..'rai-s cj;ssosições cjesie l-erno ie Reíe;"ênc;a;
'; .2. Ve i'ifica;' :;e â e ntíega ccs se;-,.,iç.cs ioi r"eeiizada ccrn obs.-.:'vaçãc às disposições

oerlineni,:s r:esit l'ei'i^n,: de F.eieiârci;:, irr;Êiican,jr, em aaso negativc ío cerlcelamento
:ern;:or'á-ic c,iol ijefil-iitiiro até Çue S,:,'(j-;{i,i:il ls í'a;i':as 

=etectaCas 
do pagannento dcs serviços

an'ir i oi :a:

i.3. As decisões e f-,,cv.iêiiciíi5 qti,'; *!irapas:;eieii;., ciii"npei€l:ncia §o sert''ido;'ou conrissãr:

Ce receiit-ientr:, cier.rer;ic) st:'iti'i,c,r:;iaja5 i:,1í')r:r.::;:,ji::.';iíê5 erí: tei-tlp3 nábi! ;lara a acioção das

ln e i i C a s C'J : i1r E : ; í' i i i-tr : ; :i':1 l'^, : i, i.l, :' ; çã'..'.

7.4. Rejerta' ':ii1 j;í'.,i..'ü:i t:í.i:;r; c.;Íjpcl:,i;r;;I.:s ,:ãi aie,.:rjai).i, Ê,'11 c;-iei:;qi;ei cics itens, aos

requisitos niinír'nos acnii:irliies *e:ie l',:i'i:':: tit lqi'ei'êi :;a.

1.3. llc:ific;ii er ei"Íloi(iiã;.. ücí e:;r:.i!ir:, -(or,re;i':iperieicoes, faliras o11 irreguiaridades
CCnstariles Ce Ce,Je- ur-,i âü:; itei'ij. rl,.:; Lr.f,Íifiõr:iT: Ci:ieIc ieliie re:riil),31-:tra qUe Sejenn aCjOtadaS

e; :; m eC i das ( oí'iür ; i; : ü ri {r,:,:r :;.;ii i"i a s;
'/.i:. 

7]e ilrr' !rêli;s ir:c:ijieiri.Ês ioirrer:i.-ir:'s girl ,:(.rír;od;i'a,.) pe ia CCit\jTRê,TÂDA pâra

;COndiClOn:irieit:o ü.;i:r ií:iriiu(i5,3Ítirirr-i:; i.ilili ,S.:u:;tü: cc:';r:l iepOSiçãC quaildO fOrenr

<janificadcs ou ei(i:r'âi,ie(.j,;:,:; ii'.:l'lrrr d: s,.:;i i,':iiei;,::,1:e,s,;.:r.i'c,lri"te v.*loi'.i:i +st;pelecidos no Terrno
,,le ilefe.:ênc;0. Taiis ausios seiã,1 ii::;e:ii;iis:iâ l.,'i'i'i a;1r.,,.:i.i:dlr iic rÍifiier'rrc o'a tetecção Co fato e

acre s;e i'tto ciil l, a cü hi'a i':lg i'ii e i-lsa I ll e ii j j, rc'i-\,'ir;i1.
'!.7 . Propiciai- à ccr'ji.:arr:;rclc âc€!::;o ai\5 íili::ii;-: .-.ra;a:gicir',i pilos serr,'içcs cci:':iatados.
7.8. Gerenci;i c,s ;'esi,:i:iis di.ci;iniaii!,:rii-i.; í.;lrã cciEla exclusii,ar";leilie Ds resícJucs sólidos cje

saúde clo Grupci A, B. D a, ; 6.;5;i.;r'rr- " or*;'. j.riü ci:: A:\.i .i§.{ já dei.air'rarlas fiesre Tei'n'ro, itlurrc;

enviai'resícii;os n;i sitracât d;:sci'i'ra i:3 Àilixc ij; jas!t ierinc er:-: esrreciai resíduos raciiúativos,
erpiosiuos, rroclr.itos e;leici,si.rc! aS;,:í4:ciiis..j5sirii ccífi.: suas e:':^,i:alagens scb pena de rescisão

Cc:,trai:rai € :piirar'ã' Cie i'iui'iaS I le;i;iiij;.'leS Ct:íeSpCi')iente, acS Car:oS CaU536CS.

3. iiÜ ii.\í:r.r'i;:i\j'if
8.1. '3 pagtr;t";e :;;:i i3;;i ,:.í::i;aii; :-.iêr':selli','j,-:re- :reciar:ic :ie::'lls,li jiÍi aünta-correntÊ/ na

.lgên';ia i'; ben:: ii':ciaaiic; ir.eja a,]r'itÍel,:rai.-1.,;:,ir; p:''az; r-,ãc:;r,:ii,:i;ci^ a sC'{:iiiiai dias, conracios a

pari!;'Ca Clãi3 f inS: ij'.: Dl:i,:"i: irr :!i-:i|l:;;;.-rrleniC'e Êi,i;egA Cia ivCia ::iSCaiir:atUi'a e, de aCOi'dO

aCfn as eili.lênciaS;:lirrlii:isti";Ir'.11:.i eíi! vr.,.,:l', ;;e::teiê ,3r=,1i.: Ccçii;i ril Conti'aiC.
3.2. Cs;:;:gr+intlt',.lrs il,:rai',''3i:iei r'i€ u€jat;ãs;:1;'-;5 r.';ii;;r3s i';ãc ulilalêssêr'r1 o iimlte de que
::iaz;r o ir',cisc ir ci,: arr, ;,i iil Lei 5.456, Ce 1l:i9.i,.Jr../i:iãir sei'<:ítiu;d:rs rrc i3i'ezil cle ote 5 (cinco)

iJias úileis, ÇoniaJcs ci.: lieta c:, a,:'-esei,:,:Çi; r; i'liire Í:i:i;;l1i:aÍ:rt,';i. i;üs ieimcs clc art. 5a, § 3í,
ua Ler ;'ie li,65b, llr i9l'::.
[i.3. A e;iris:,ãa Ca irrç;i:ri Fi:cair'i:':'i:u:;'a sc.l: ,:::,:ljiii.: ,jn reieil;,'ne:'lii: <ieÍiniti,,ro cjc ';eruiÇc,
rcniorrnn ,:,:ri.e f,ii,'Íc' iii: F.e ie r'ilricra

8.4. Â f.ji:ia i'i:;t;rl ,ir, l-irtura,:ie,,'e, ír s'::; i:,ir-iflti,iiiürl':àii.t aa;,,-íiílãni)ãda Ca ccnrpror,,aÇão C;t

;'eguiar"iclacr: flscaÍ, ct,i:i:ar.;Ce p':r Í:àlJ.l.;- r'ln!.'i'1,:.1 rn-li;:e a,: SiCi.F üi-t, nâ impossiâi!iclade cie

aies$o ao ;"r-'fer:rio Sistei';[i, rnr:uiante ía-it5r.,ii;â or;:; sÍtios eieti'cnicc,s r:ficiaiS Oir à Cocu,.nentaÇãr:
i^nencienada nÊ a,"1. 2:i ü;, l.ri ;rc $.Stib. rjr. -r.3ii-i,
8.5. Conste'tanCc.-sÉ.j, iJ!lto ao SlCA,i:, i,' si',:r..r;aãc ti,:r.::eàv',r:rioa;je <Jo Íoirleceaor contratadc,
<jevefãc seí tÕr-na[i3t;s pii:u!cência: i--;rr,ir:;i.;r:i n':r cjü it:":.31 d:.: lrrsi:i'ução l,:ormati';a ne 3,, de 26
Ce abril cie 2ü1ii.
E.e,. Ê. ltli.!"ili.í:rl'Àü,/.. .:Êresç r,i?r'!:. ;: r::i;;i:li i.:;:il,r;. Cuç-r iiiel.reíá ,;er obrigatr,i'iãmenle eni
i'jot?':3 i3 cc.r iaârii'r;e'

iscal or.r

Fatt:ra 0ilíesen"ô,ia e)(§íe5ta clE Eii:i'Íle rilüs iii:c?:::i:i;1'-::, * Ê.3sÊi"f.:üis,Jo.Ji--,i

\ 34b

l,l

K

f, i'^, t)\* Í'. â--.

8.7. C Setg: :3rníie 'ien::e (.i'ria í.)fCCÍ:ü';'; i: 1iâ[irt'i,C:";Iü t.ê',.i3 ve i'iÍ:,:ar S;:

:\r,'. C.';;'cir,'el i'iirieit-c,ae 9ír,.:Se, r';o'il' . .l;,,:ií,. ili.i 6.,:,:.-..:, .,ll:' ' :i '1jZ'

ione 19!)) 3i24-9ii721 F;x: {991 :ir:;.i.l-1jii;'.1
S I ; e,',".,'; r',t ; ;1-, r;;' 1'4 ;1 i 7..,1"-:;';. :., i, t./. 4/ Í

:",tcr, ta

^,M'
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i. ra\l\
8.7 "i.
8.7.2.
ó../,5.

8.7.4.
s.7.5.

C srazc, ie',reiic:rie;
1 i-J-- -t-- -.-^.i -. :- ^-A liAçç uÇ C, I i )>Z:-',

Cs eadcs dc ccntrate e do órgãc lciii-i';i'i:aít1.c:

O períccio de presraçãcr ios seri,iç;s;
O vaioi'a .pagar; â

8.7.6. Eventuai deslaaue do valor de reie':!:ii+t r.ri'.:'tt!er;as cabí,teis.

8.8. Havencio e!'ro ne apresenraçã,-1 iia i\ctê Fiscat,iFatura, ou circunstâncla que irnoeça a

iiourdação Ca r:espesa, o pagarÍÉntc Í.;:ü;e:;.;i:restaic aié cue a C<lii;i'atacja crovidencie as

i-neditjas saneaLloias. Nesta hipórâse, c.pí;,i,).:ii-ria ,;:agaireni.o íniciar-se-á Êrpos a con'lproriação
da i'eguiai'izaçãc Ca situaçãc, não a:arç':aiIc g;aiqiier ônus per"ê a Contratante.
8.9 l$os ter,rn<;s do iiern 3., dc An,:,:rc ;ii!-,-i,l;l:i'i:t:'"içãa liorrnatir,a SEGES,/fiIP ns 05, de
2Ci7, se:"á efetuerja a retençãc cr; gics: ,rí:: i.:.í;:;,ti..:tiiÇ ;rropoi'.ir:nai à irreguiaridacle verificada,
sern prejuízo das sancões cabíveis, cêsc se i,3íistãt* cue a ílon':ratada:
8.9.1. itão prociuzii-i os ;-esuiraio5 êíjüicjeCcs

-q.9.2. Deirou de executai'as arivlea*es.oí'rtíe'!eias, cu não as executcu ccm a qualidade
i-nínirna e>ligida.

8,9.3. Deixcu ce r;tiiizai'cs riiateíie!s Ê i'âciií)cs:'ii-iíriancs exigicios para a execução dc serviçc,
ou utilizol;-os :li'r, cuaiiiãce cu quar:tiie,Je ririei'icr à ieirranclada.
,3.10 Se.á ccr,sicieraia Caia dc pâge:'re','liü c Gia í:,^; Qr,.r€ ccnstar corno ernitida a ordem
:ancéria p?13 í,iqar:eiiic.
8.11. .*ntes ie cêda pagemenic à cciirrate,:i", :er'á i'::;:riizaca ,'-cnsuita ao SICAF para verificar a

rnanutençãc i:s conciições ie ha,Siii'iaçãr: s:;:igidas no e:iiIai.
8.12. Constaiandc-se, junto ag SiCÂF, a s!ruaçãc ;; irregulai'iiarie da ccntratada, será
providenciaCa sua notificaçãc, pcr es.c;ita- i::?r'â ijiip, :1rr prazo ee 5 (cincc) Cias úteis, r'egularize
sua situação ou, no i-nesi'ío pi'azo, ai:,íÉieii'i:J sia ie,'ese. C prazo poderá ser prc,i'i.ogado uma
vez, poi'iguai ,;eríodc, a crilélic da i:oi-,lr;r:an'ie.
8.13. Prerv;anrelie à enrissãs de ir.,ta dÊ (rlirge,,^hc e a ca.da pagainento, a Aclministração
deverá reaiizar consuiia ac -ilCr-r.F para :Cei,tiÍicar" pr:ssivr:i suspensão temporária cle participação
ern iicilação. na âi-nbii:o 'ic org1a ou snllciarle, 112ip,;ãc de con'ri'atar com c Pccjer Público, bern
corno oüüírêi"icias ii,i6ci:l,iir,,ns iiic:;r",-'.i..i;- ,:,i.;t,*r"r,,adc c C;spostcl nú ârt. 29, cja lnsti"ução
Normativa ;:e 3, 'ie 2ô Ce abiii de 2ü18
8.14. Não hairenCo regui;.rri;iaçãc .:-:u serirj'l .: cieies:: tsnsiciei"ada im§:'oceien'ie, a contratante
deverá ccrnunii:ôi" aos ói'gãc:; iespcí!sâr.,Êrs i::la l'isreii:açãc tia reguiaridade fiscai quanto à

ínaCrmpiêrcia ca ccn'ti'ataca, 3em c3no quâÍiic à exis:ência ce pagarnento a ser efetuadc, para
q;e sejal-,r acionados cs rneics üÊ;'tinei:i:,::r e r,;"cessá.io5 iãi'a ga;'êntir c recebimento Ce seus
ci'éCitos.

8.i:. Persistinii: a iii'eguiarida;le a .cr',i:i3,i.1.rrLe :i':r.,ei'á adl.tai as ;xeiidas necessárias à

:"escjsão tcntrai:ua: ntS i,iuilÍ,,':: lç 3r'11;,,,:;D iiali'ÍÍli-ii:ii,3,!ivo C,iííe.rpLri-rdente, asSegliraca à

ccn:ra.ada a a;r,;ia ie",esa.
2.L5. Havencc e elre-{i'râ exe,:ução ci; :,lr;rirr, ,i.,s r.)âoâ,:i€i'ios strãc reãiizêcjos norn'lalmente,
âté'lue se deciia peia rescisão ic r:.:riila'io..3?;i| ?.\ c.l,:itiiitlda :ião r.egularize S'-ja situaçãc junto
r,r Cif ÁEuv Jrvht .

f.i5.1. Se;"á rescindii,: o ccnt:'atc em -.,xi:r.:,:iic .o1',i ;j :cnÍi'ateiJa inadirnpiente no SiCAi:, salvo
oor rnctivo Ce eionc.tic:*aüe, seEuiãi':í:) r;,;icil:i o'i cu1:i"â de intei.esse público de aita
ieie',rân:ia, devli:i^ner:te ;ustifl;;l!o, ü;':: {.j,,:i!i.)i.ie:' a.rscjr ,teia n-rá:rirc: autoridade da coniratante.
8.17. Quai:Cn ,jo pag::rr",ei'iic, :ei; etÊ'í-,J3dã a ieiei-rçãc fi.ibr:'rár"ia prevista na iegislação
apiicável, e{':"} essêciai a pi"ar,,i;l; ,r+ a:i::igi: 3: C; ig:
Ane)(c )(l ca il.j 5ÊGES/i.,,i1, n. i,rii_.-,, J:_:ii.,**,-: ;íj.jcer-.

&.2'12, iit i991, i-ros ter

Av. Do:-givai Prr:he ::c tje SCrrsa, í':a ,47 - C*:-'ir;, ilr.i.: ó59ii.-;.1-,,1,,ü
Fcrie: (!)9) 3521-93i2.i Fi:r: (991 35,trr-!s:,i
siie: wilr'.r.inipeíariiz n:a..3,:'v lr
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/rts.\í*c Ir--l\etryãSTÉ,i-ií'; i; r.-,1 i;";.*.Éi i, 1.j i'iÃ,3
lJi.i iii iCi.';il i)Í r i.r .a'":.i.É{ lf; iZ

;3EC!qi: i,4.ll,r, i.'iul'+,i.i:i',-,i i.;.r'' ;:,,i.;i]Ê - $L.í'*US ISUS
.,-- -i ,'j'-t:

3.i7.1, C ;;,rs;a.:eíit? s:j'? i'e:'lc pe,.; í,!,,-,; :;i; .,)1-:::'1.-. ]'ie si ''i: í;ç2 z';1):. e consta'taçãc io 
R

curirpi"ii'feiilo c::s ccr,gl;oes estaceie::i,:1.,; r:":::ii: i{::rlii,t.,'-.} i'eÍerêritia e n; iciitai. I

8.!7.2. À:acig illganlenro se:'ã-. obselllliiri.:i i,j'Irií:í-üt:;, ie accrCo cüili ê legislação e normas 345 j
vigentes. . .,i..*'-)''
8.i;'.3. Poder'á sei'defii;zícjc rja rioia irsi;i o r,,';ii.ji iie giosa eiou nii:lta ap!icada. Urna ve?"." .--.':{
aCctadcs os prccedimentcs airniaisrrativcs caüi',,cis. se .julgaCa prccedente a defesa Ca

Cült-í-,qÂ\TADA, o vaia,- cec,;zico se:';i iev'rt', icic. i.!eniiu:i'r ilagen'lel'ito será efetuado à

COi';TilATÂ}A enqi;entc tive;' oencjêii.:::: Í:yiarcei:a quie lhe fol imicosta, enr i,iÍude de

neneiice'ie cu inadimptência.
tt8.i-8. E rrecacjc ü cagar;ienio, e quaiqi:ill'tÍl-,.ric, icrsen.'!ços prestados, à e,mprssa orivada que

ter:ha ern seu cli;adrc sccietár"lo servii,:;' prinlic,:: cja etive io orgão conti'âtanie, com
fu nca ni e r:rc n ; i.e i cie DireÍ;-izes ü i'ça ri, e i'. i." r'i:i :;',ri gs iirie.

3.i9. i\ carcei: :nensai a ser p3ga ; iítuio dE s.,,isc pi'er.,ic 'irabainado e indenizado
coi':'esptiderá, no prirreiro ano de ccr:iir:iacãc, ac, i:ei:centual criginalrnente fixado na planilha
ão r.r,:r.icsi.. jv, ççv _.

3.19.1. i,!ão iEri,: haviCo a i,:ii;dência cie custi:s cci:'i ai,!so préi,io trabaliraCc E indenizacio, a

piorrcgaçãr': ccn':.'ai...ral seguir.te Cevei'; pi'evÊr o pagarfl-ort,: do percel'cua! ,-rráximo equívaiente
a 33 itrcri 'iias a r^riaii tici'ânc rJe seruir:c, ;:te I iir"n!1ie:oinoaiír,el aci"i1 c prazo total cie vigência
cc niratr;a;
5.7i.7-. - aui:q'-i:çãc'JÉ [i::gei:'irÊrri. i-]ri ;rr.e iÍâi.; íi :ilibjtrâl'í! êi-,tei"ic:' jerrerá ser grevista ei'n

rc:-Íri0 l,:il r'a
:3.1-9.3. le3.; i,:nirâ oco: r'iii'; a in:iiêirc;a ;.ia,'ii;l iiu iij.':r .ir;s cr:sics ccre aviso pi'évic traba;hado
ei/-cr; i::,jei;i;er-'io irc pii,l'letlc e!-i,f, CÊ cti:t:":,i;ic5*, t{ii-i,-l-rbii:a:S,jj'?r.reiãc sei'rranticjas na fiianilhe
$g f;,i'r,râ ai-ji'npieinÉi1ti.ii,iCr:pC,',:i3i'r3i, iii't',:eitC.; i; *r3ãO Ctirira'tai'ite e-.CiareCe; a metOCCiCgia
,d.: iái;i.:ic aCctaia.
8.2ü. A Ccrli::aiarite crc.-rit-ielcia,lá I iiei;ur,j.;.:,r: íêiiia ? sel pêgâ <i,l vai':r gicbal pago a

ií:uio ie 'vaie-ti'arrsceri:e em :eiacãc 3cs ÊÍ:.oi'egades Ca C*i^:'.ra;a,ia que expressamente
cpta!ârn pci" ltãc ;'ecel,ei' c ber-rei'ícir, l3r*i,'isic ;-ra Lei r:" 7.4L8, de i-c de dezernbro de 1985,
:-eSrjiaríreniaCo peic Decrei:o n! 9S,2+7, i;1.: i.i cr it(ir,êiiii,,ír de 1.987.

!i ':1 ':",1,:

3.i Ü'vriiu:'estir'n;':il, iia bern i:üa;foi'n),: ;i:s':;ise eferua,:: no rnercacic iti:r'a estipuiadc em
R$ 2"S'ü9"513,6'110& id::is i;':Ílirôes i-roue. r'i ii s*Íti:*ili:,r;s e iê:eirr;ue i,:ais ê ses§€t}'tÊ cenllauos).
9.?:. A ?reçc utiiizaclc tt"nc estii.-riiii;:, v',;;; z pi'*sia,;ão:os serviços iore pescilisa de
ir'ercacio ie lrnnti'atriz - it/A. e'de cidrtii:.. uizir,hirr- taiiÊies e etas de regi:rt:'os Ce preços, haja
,.rls'a;, ê Cifir-:uii::+,: cig iocalizar ei^npíí:sâ3 ir,-ie:::ili;ii'fMc Íari.jo qü 3.i:i..,,icia,ie.

Lf. il.f, Rc,.ro.q'íir DE ;F-Éi;i1,.i

1C.i. C:;1",:'ei,;; Oiçcit;jr:r;:;i:;i;;i,i ç.'-1 i:li;,r,:li-rj,.;tr.Efrüí, estaf i-,eie inClUídaS tCdaS aS

eventi-,ãir-;:i:i:te c;:i"ti:i:Ji'jÍis,.;5at'iüfíi:)i;.r;::iü 1;E.,i1 . ,; .i.r_-rr,

i0.2. Dev;:i'ãr,. íçr' ;t;3iaíÊni.lCiS:; il':,tii.!;;::1.:j j::-,i:.11 .:) !;:., * :,.,;; tipU Ce :-eSídUr: COnfCffne
es pecifi ilÇã.; a i-r a iyr-i :

:.' i3t5í;.'il,tc,:,, ::i: í;".r'i"ri--i.:': ,., il-l0'lÉi'ií..i:,.,r:;t.:1,, ;,.j :i-;.iç..;;.i;;1:r .,r .-\ -

l"esíc!ucs ccieteics errl ior:b,:.:,.1;i5: ;;.: ,;,s,. :i;L; :l .,.i'(; li,: l:,:
liÊca: arcíes:-,:-ií:ed,:, seiá pa;a

Av. Dorg:\,,ii Prrll-.errc rtÍi g*,r5i. r1c ,ri ,: . ll1;,.;1
Fone: (99) '3521-9a7:i' 

ii.t),t . ,.i):Jl |ti:tr :,;jli.
5i lg ; 1"r\i, ;,r. ; rI,lÊit ií ::,. Í1.t,..:,i ! . :li
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Fls

'f S-;-..L,,j,..1 i..r''. 1'.ii -;,^.1: i\i.l ,I..]
{,XUlti'C, ir:t i,..,.-r.1''.'.r :.:!,;\ f,t iZ

SLCm:ET,i:,f.:iA iriir.",:,,:i,..:i!,.-,i . ,, .:,,,.;lf ; * liF:iViLlS /Sii__C

r ii§esíijlt,i.rs i5,;r §,l';ijc;'+íi ,,r-rrc;ç;,; ..ji* aliir,i;,j; i.J,-:.;.:..erics, ii'lÉl:!lÚs e g,,aneJesi - Z0üli
- P,"eçc 3l:,:'€SerriedC sei-àg oaie C3ie ,.:l.iri:::i;.: ,.r.,li.r-1, j;1

,i !tesídu.:,s "ic .5iug;o Ê iíjroCut..:l: qu::ziic;:s .;j rn*ç;oarr.*;"r'ic,si - Freçc acresenta

tt i. Iit\
.,/ ! '., \

,.iPil$ZES q \
ao i'"ru-JI9--- i

1:cr'Cu;ir:gi'ama. . :,"i: u...

.:;!i,Ê§íou.;:*gi.$i0.Ji.t(Iiesí,dul.,tCí:il..i1'l,.,s!_?:.eCi,..;,;,l"gsei:taciCpa;.a.adao.uilograr.na

. f;ê5iau* G; Grupc Ê iPerf.;ro,:c;iê:'r;ssi - i,i:ço apresentaio seré para i'esíduos
':cir:asi:s êi;l Descarte:r de 7, i3 e )ü ;iir.-,:;
* JtE§íOç,,t*S Dii,j'ER§il§ iiârneauei, i,n'ieirar, iâiri;:,;iiias queii.*edas, piiha e baterias, s[lcatê
e!etrôril;a, vi{il;'.15. setlçs, ciiiras c*et;in;t':,riâii € ;,,rr,'jüET.etiÍ,;s coílfiíjenciais} - Os preçcs
apresenia,Jcs pâíô as iânlpaces ii,tí,.i:;:, :.::.7.t.:\ í);::â ça:ia ur:iCacje arleteCa e cs outrcs itens
sei'ãc pc:' c;u;i':,;.e i,',;
c Lâmpai:l-s illei,'a;.- Ilieçc ãcre!i.ri:.:rrt.,rj ici.;i.:.;.;r1":;r ç3ijq;nidacie coletaCa;
i) :-3''í'tl:i3S ::,-ãbi'a,J:;S * i);Cic ti;i-iri..::.,i;.1l,lir ?eit i-ela QuiiCgfa,-i:a;
u '::i:l',:s e i:::e.'iê:r: -- ;ri§..-:i Ii-: g:iiii.i*.:ra pi,'e i...,:;;; iiii;:ü3.i-aítra;
() .Sulala .llÊi;Ôi';ili: - i:ie;i:ilji'ir,i.:.;-rI:t ji_: i:d;ã t.3u;: üuii:cgia;.na;
r; \/içi;csri.tc,io!/:i:-'.?-zi icitii,'!,iri 1,,., - i:i,'..:Çi.: ;ci':i 1..ii\ieia üaia câ.Je euilogranra;
o Dol:uíI-rÊíl'ti ;,;;;1ij;.6;11çi;.1 - iii.t:i.t;'.):rr:.iiÍii:r.,:!r,t :.,.:,,-n ú;dA Ciuiicgt :i-1.:a;

j.i" Dn Ê;{EcilçÃs L üiliriÇ;,ç t,fÍ:iili;ili l;,i;ri
l.L.:i' :!Wf --Ül|,E,i,-r,-i-:'r.',i 1;::,p:;, i,:'")'i l:r-r,,i,;.iiíi .",ii,ii.ls trl er.:iL,aiageiis piúSt;cas rígidas
ii esfanÇu§.s, €.ii: r,,,'_'1;.1{y.;,,{ i:.:i,Í.:l:iiii......:.:.::t..j.:,:-,:,1:,c ::i,;.; .t:ic]r-;,:;..,. çia,t;cler;lente íschadas com as
i:arripas :'csau;;'vei: cl-j i?ai i:r:) il;::.üi:i.i;: :: ,:rl.i :' iIiãa1 1,.-;'.i?..i,:;,s e:l r:i;rnci;i11 íjelo corrtratadc.
Istaiãa deiirrc e.,::; :ii-.i;1qcr; ]-ci'itiii::rri1ii,._i:.-;e lír:..'. ai.€j::i{,Ê::tii::t.a,:jai súâre pãii.:il,s Ce r-nacieira ou
Fti(-. segur;tjo 3Í i]3i':t'r:i :,:.ii.-,i,.,-i; i.,; i,:,.1..,,,t::i;:. ;ljatl.;.i ,.,,j ;t;;"a;:ils cie a:ljlrle;., cier,,erão estar
accnd:,.:ici:âCa:. sín :::t(i.';i gSile:l;';;.,,.,. :';.;jíi:ir--,! c ..-;:i :;;ciiiiiiis ,3c.çíletl{:t sernpre em
CCnfCfnrida,je i:r-:f,t C /:i-fjitCÍ|.â:...l?r Í1,? .-.jL-j;;,1::ttl:.:i;-t;: ri-ii j,: .;.1;:;2" gi;:; pf:il-tlêfleÇêil.i SCi" tefnpO
excessivo ;14 seüü i.i,: cenii-,t *r.: ?r:*:itst:, i;üii: ., (c,.-::,,::,rtiÊ:-lic lilt,o,;ir ce ani;-nais.iá enr fase de
ciecc;r,,posicão. Êe>Ídi;o:; dc grg;11 ii ie:à*;,ti.:;:a;jait,;,.:';rs st,";i;ri,lrfiiÊ a{j cio gi"upo A, ou seja,
IArnOgm ncE;-er-i:ien:r,.S Ile iaiílaiiar':r;:itpaii;j:..,-tr'-, ri-....--.:._:i.-:r:,, C.i.i iiôCerrã.: eSIei. em SUAS
ganbalagens o;'iginais cr):i(i n! câ-ic üL:5;rc.t::it,:tiiir,'rfi;{: j,'lâiêi,:s t-li:sl:iialares lesíducs do
g!"upo f Cer,terão esiar açcnclicici-:acgi; i,r.:':; iíj:r;p;ã.rir:r:.:ir: ir;i:-rrliiiii-: nci-,:olcg.aCos:, e exclusivc,s

sem vazenien:os 0iJ e;(iievê5êrtei':l:cs l:-l{.iü.- .i.i' ..iil.. i..i:. ,1,.; :.r)r:i:i,.-i eJr'.!.1:(:.n:rics g ter:l:rc de
saccs nláSticos Ci?nc-i ie;roSoç. A.:,cs.je,.ii.r,,:ã;: ,:j.]:, iji,.:.i í.t i::i.:.:,:_: :; cr:iirjiã;evei.á ser realiza,Ja
por funcicnárics ca cürrli"ataíjla 1j6i.ri;i3;:is;rii:,-il-r:Í:.:r':'r'iji:ai.ir:r i.i iceniiilcejos r.:saiiir: os Ep:s
obrigató:'ics pê t :t têi atir,'icadc.
1a - 'r^:-cr:rin.t.L-/-. !{iclj;u::iii - sei'á lr:.:;i,iaLe á ca,j; u:-rr,;i:,r r,:. ;)r-í:!ri)-:i.â d.: ;'esp:nsar;el ct'signado pela
aoatrutu,"f* t*]"=âsü ciíts resíCuc.:,;i13 1i,1-;1:.:,f,. ç, glq-i;l;(.,i'i,;;tsi,:lá der arl-:iaggi^ít unitária dcs
leci;pientes 66f i; r,'6ii.116os e;-n iii.cs t;_i ,lrÉ.ti:.:Íi;.:::.1:,: .;.:;j-Ji3 ij:; re:;jiuç:r cif, qrijp0 B Ít:r:ccutos
cuí:ricg5i râ gi'.pú D iíiesíii:.rcs i:an"rL,n.,.). :;a'j rr.:.i: a.,r'ãr,é: i.líl úr;a:;:j? e sua n:e,jiçãc será
anotaio e m K3. l1:§ cãfiíiÇcr9 ie an;,:.-rais {;ttj pLi: :.!.:i i,,:i:,.ii,í,r.§, ri:*ê;3s : Éíi3Íi[igs rio €rupc A2

fe eCiçã;:, iCíll C !'et.li'esei-r'::;irite j; i:i.,t',ii.'r':.4i,Í..,r, .j.:..ii r_;-.r.-t.,-,..:a ). :":.:j-,1:A,.í.1:r.:;i:.

i.i.3. jj-.*.trl§i:r-lil"i ü. - De'.r-.i'; ser reet;r..,ii :.' ,:::.-^ .::i,i_t'...::: a!reÍí:âog.;. exi:iii:;ivis r: ievicarnEnte
iice"aiacf,'-'s iar= clioi,';rn"a,u r:iê i:r,.:iil,l,',,i ilr-; ip-r..,c,..::.iij;....);.,..1i.: it.:)Í.ii aS írC.íiils rj; idSR L)g.t0,
l!BR :14b:r2 i;la À3i^'ii e lii:s,.riur:í,: i{'ii\jrl:!,ii:., :i'r3.-.i:;. ili.r;ir,:i, ji:ii.:r.i:r ;-,5; ;:;;13r:i3c ;.r:iloviérics cie

rr'i; :ir: .iüCa.r. üS

À,v. iol!:v'.:; Pir::ti;.: ili: l;\);.lit. :i) t:, ., .. ,.n,-,:..,:._ ..:':i, ,i:.:,;. ..: .: : i. -
Fone: (9iil, j\24-997): i Fe x: i.,;'i) .-.:;:: :. . ii:,r :

Site : tyi ; ..y. i i 1riera-.i'iz :t'.í,..j;':,.. .,

iiscc e tiit,;si::'f ,;;g ;6.;11'.;35 Í:í_,1iiijii.i.l ri:.r-:i.;.:,:::,i; ,1 ,,.':. .,c :.1,.j _...,: j.,j ,i;,
Serii,ços ccnsi:iiir'3.':,;':.1 i'Êí;:oçijC:ic.s "*l,1*t,a,,,*ie:r;rl.::e .i,.r,..:,..-::t..:: ii:-:!i.i
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deStinaCã1, i'inai iitii;z;:rr;iC-Si,, Ce iéi:,:if.,i: :ji:a i:i:-r.,r-:.ãi:., pfeSe;'v.':çãO CiaS COndiçõeS de,

acondicicJii':ieítir:r Ç a ,nregri;j;.jil :.ir):- i'",r.,i:;r:(:r.li.-,ij'::' 'ia popi;iaçãi: e cio rneio arnbiente.
Devei"ãcr.irjr rÍraiizêccs poa pic;i'iss!c,i-i;is',,J',iii1*:,j,;.': l)i.i:r o'[íenstoite,je resídr,tos perigosos 1

através C; c;;r'sc clc tvi0PP.

i1.4. 1'8.ÀlAi!'liii'i'i!r - A Cúí:iiR.f i ii,tà r:íjr,,e ií ci.;rr:piii i"igoi'osarnente os tratamentcs
aiecuaios ijêíâ.:iiji ripc Ce iixc,: si;a.;:1i.,;r:';isi.ts, a;.'rÍcrn-,e,treceitua i'esclução ng 3C6 da
Ai,j\,,iS4. Der,,erii aíti'r:ei€r ooi er?pre:;a ij.::ul:;,r'cíii:e a,ircrizâiia a i'unc:anai'e licenciada pe!os

crgãos ail:b;enr:ais coi'íip,e'iêiip:s. i) rretsir:i:ir; e i:.;ii:'u;ãa iirici ics resítjuos coletados ievern
estar Ce âcordc l:i.,ii;
ii.4..1. r-lesciução CCi{Ai\4ii 3;58, ie L9 c..: .:i,rii d,i, .,:í}il:i;

:,1.4.2. Resclucão iCIi\,iÁ.i\,lÉ, 3i-5, ce 29 Je ::-;'i.rir'r lis lfíJ?'
i :1.4.-?. &IC 306,'Ztlüu:l,ttrlti i5Ê,:
'i..!.4..,i. i'úün i: i;J:;rt199f il'icir:et'r:,:i:ã.1, aj..: ,'riSííi::ts: ;ci:r:,.ri i.r.:ii'iqÍ.isúS -.?ãciíõeE de desempenhc,
;ii .::rii".j r-

L')..+-:-t. itil.S ;âi::., .'= ii-,(::i:ei';,,;ãC: ;+:-, ú...,C,-:1.i. j i'.ti .j:rl j,;:-rCt-iii ijt_1iJêrãL: e:iel'em r:CnfCr.rn!Cade

f c,T; a yt sl i i-rçã.: 1.-i.r í i ã; Íi] i- .-i -1- Íiir ?Ü.j,r.

l,L;l !;flj.':Uj:.É_I_,L.x-; -;',s a::-,:,ij .it.-;,i:.ri.:,:: -i.:; ;,ícies3o de. ira:arn.:,':tc deverão ser
-..- - ,, ..- ^I 

-^-----.-,;':.-- --' '
.i1Hi,5iuÇi5 c L;.::!riiicaclS3 i.: igierl 9-râ dri§,:i;;lr;iia i:nli ie ê,:üiaiâ coi]i a legislação ambigntal
r,rige nt+: oir ;1u;lqr-iei'Jiii.'"a ior':':r(; ce:;dn que ., l;iq;.i,t;r::::' ,; ttç' 'ft-cs arr,bíentals competentes.
11.ü, !;üllfitÉ"ç$ij- ü,-o,-:li:;.:rjl ..i,:,..r-r,",i ',iÍii:,,!, 3i1:,t-ton'ijaiji.;:llâ urn certificado rnensa! que
Ctli,\^toíO';i t I ile:i.itraC;.; i;,'rai 3{;-',J;;:;, -i;' ;i,}: ..,.,,i1it..:,:S 1,iÉ ,;:Úr'Ê ger;:tiOS ltâS SUeS UflidadeS
especii'i;a;irJ(: ;, a ,f,i.i?tii',tlaJiS I, 

'o'J,rt',.trr..ir:t 
lt.:li-'.-r. .,,',i:;i,-i:'l,.il:i..;ijr;ei::-;eitlc.

r.Z, .)Âi,;i::.,r.1;:ir-,.r1'ii'::,-i'i,.1',iii.,r:.i:, r.i,, :j:.:1 i: l':;;!.rí'::t :a:,.1r1

1:.1.. ;'iSai:Ci;'.i{;2r1-;ii-;;r'it.. ii.i;:;111i,i-'113.:ã;:.::;::C.i, )ií Ola:,ãO;a;t::iiZAçãC dO Cei'tafne
i',.-:t-.rA-t^rir-iiãrÇl'ií,,,--: i-rrl'r!.;cia'.':1!;:2..:,1-:i. r.r;.,,r,:':l'il;r.;: ê:,.11:i;,i. lil:,,:t ie í;uil'$s i'eguisi':os iegais, c's
,:ê3i':51'i<

L2.1.:1. i:r.:.;i'a Jr,? apiiiÍâ:. fr,jíã Í! r;i,,,.i,,;;.',i,;1r',i-;..,iiu t'i.'i,,,,r.i;:f;i: f:e:Í.i:rentg e CCfnpatível em
Côí3Ctr.":iíSriaA5. ür-i;:r,i.:Ciêiig'-,; e ürA;í;S.:,Jt'i r i., r-r;1.jr.:r:r:r ,Jt.;'lii i,tir:;:i;ãC, pr:r i-ileiC da ep,feSentaçãO de
AteS;.;;CíSi eX0Sfjr'.ír:iill .'ri.ij l-eS!üÍ: ;i;ii,:i.r:::i ,.:ii til";:i:r., i.1,r.,illitl',ir-i ij.iV:1,:jü, neCesSafiafne,.lte em
ri;ri'le iil iir:'i-tante u üt.jê t|]íjií1i...,.:j üf.Liías.!;iili:: ilr:i'ê Êi(,tr;t:iç:i,f, r-ie !ei,,:Ç,;:; rli: coieta, rranspcrte,
trãi.ifittaii-l r-- ieiiín:li:,1 l,:,a: ici .1.::.:,,ti:l ji:liii;l 161 "jg,'i;i:.::Í rJi: 5;ga;u -- Pi:S: - Eerido eles

7 j. .ji: iiiíí-:c; i7;;,;"3 di, Cirti , ric i-li ,,;1.;r.1.'1:.,,i :., }J.,:.ivii.:i:i:r-,'
iZ.3-.2. ilei"tirião:;i:u;;it;:;ir: jut:iC -r,' i.'1,;:,;.Jii:,:1:1;.i;i, -li ,:',:,ir,,__zt.:,n;ir-i::,.,|.i-quii..:tura e Agi.onoinia
'- CírÍFA cl-i t?.eg:l:;i:l'c ilr-r i,:l-r:.:iiij i,-t:íi.,'.rl .:l:: ii.r;:":.r-;.;.-- .:^::crnl<.í!if; a": se,jç cia lir:itanre,
cgi'iíirovatdÍLr i!u{i,l 3l'l'rpi',:sâ'.lt;siil! ,i.ti. :,É.,r i-irírCÍ.í-: .:;i,i.Í.ii:iiit.is. itil i'nírtirnç 0i {r;rn) ProfissiOnal
if.uíri'ri,:c lu Ingellleri"i !.'.jit:i.:íil*:i f l-i ;;,,.;;ii6rjsii:, .;':., ;l :::Ie;ri:r:il',: f,r-tii.irit:t ;.r-l Ci.-,;1, que Sei.á o
l'esccns;',r.ni la:c:i:,:r: ltr:lts !,e;",rií:r.;r: i-:a,!:: r::lí,!.,:i:::
'12.:-.11. i:'li:iilr; .:1,:-.,"r:;:i:j,;r i:1j;i i;.;1rii11;...: i,j:í: :'1,.,*,i:;i,:;iir -t; pos:;-,:i i:é:::.iicc ilue se encarregará
Ca,:i<ecur:;jç ccs serv:ç,i:, ir,iil ,i,':':.',;:,,.-r i ,:i:iâj;i:iitrtú-ãü::i:.i,iiCi:, b: êxí.jeriâr.ti: i.J35ii.'g Éi"i:ílssjtnais.
'l;?-.':.ir,. ir:lt-:i;cr" i:e (iptr.l;:à.: iji ,-'ji".iirr.j i: j.':,l.i,i.i;i aii:,:Ji;r:-;ia., ';-es::g cie st.rgima, civ, :lpÍ)
Velc.:ios. rrjC)l'. ;.iii:,',;a fe J:i::'il:âa ,ii;',-;r;.";'r.jl --,, ,.:..;5:j;,-..1:i..::i:;,; í:c;t;Ç!g;i1:.

31+

1 3. ii,r" F ; li:*:-: ::.,,'.1 ç.'. ;l D,-l i:.;-'; i'j': iiÀ,.::
L3.:. a. :'i:rr:1.::iz;i,;,ác $ â{:úin0!rr
stri'iircil ; :,:i" i:rtiicaiic :',.i: ?iÇ

ê.,r. DOi.giVôi PiÍ.i.t_.t,..:.: C,,. Sr:,_,,i;-.. ;\x t,',t ...:.1" t. :.:r, (.::,r i;:,iil.j:j-l7
Fcrne : ( 99 i i 5 2.4- -,iS,: :i,, i'i'...'. i.' ), :'; .;;.'-. i t ; - ;i,.:: .,,:
sife: ww,l.lrrrerz,:,'.2. i i".,;;,,' 1,

-i ;i r.., ;-. l.i ri i.;; 1::,:, st l; i:i -:l:ia i nr"te r:ic de: i ;i
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1 \..'..:, il'..' J ! '

,z rrJl

't:\i
il.=.". .Ii :-: .. c. .!
u'i-.-.rÍ i'-' -i_ I t.;i-l

i:; I .1,.-: ;-r :: r.j :i.'f ir: i 7j

.:.;-. ;:..:.,.-11,.{ * Uijir,i j§ lSl-jS
r.l

j'., ; i. i

i-egistl'c pi'opi'i,: i:o'-{:;s a; (rc;: :€.:',:ias,:i-.,:'::,ir':r,,ir-r,, i: .:]iÊ;c.r'necessáiio a reguiarização das ..-

i!. r_.,. /. rüvi.rr.....ç, J 
= -).-Lrn'

c\

faitas cu cleíeitos'.Jbsêí."reics:;, i.j-ii,,.. -". ,',. r ., | 1. i; ; .i:i r13 8,5,"6, de2"i.1J6.93. !'i3.2 Ê, fiscaiizaç:ão ce ;ije:rata e5i.; 3:;,,;ir.1,:,.r,':;,-: r:r-lui ,:ein:eiuz a responsabilidade dà k
CCI'ITRAT,a.DA peics cianu.s causados;,';'llii'ji.:,i,'.-li\i-i-I cr, a ierceircs, i'esultantes de ação ou 348
cmissãc cuipc'sa ou gc:csã ie qua'srllrel 'i- :i,-s::-í:i.;r'?Ê..:cÕs,:u pre;sos'ics. ,--',,,. ;". :-- --
L3.3 Pccierá eín casos esoeríiicos, Í:i:i- i(:ãriiiicã ',uriiii;ri;r espreciaiizaca. '"".,".: !i' :t"'.",

13.4 A fiscailzli:ão :.xe,'i:ica peie, ..:.':,j-i i:i,ii:'::\ii::, :íJr)íe oS :ierviCüs c:a cOntrêtacios não
e.ximira a Cüi,JíRiiTÂD,1, iie sua rr:e:a:-e'.ri:,':::i:':,.iii.,i: ce,'anle a COhiTP,ÀTANTE ou para ccm
oaciei'ites e tei:eii'irs, díjcciíeÍies te iL.iir, ü,i r':üir-i na rleci:,,:ãc do aoltrato.
i3.5 A COI\:TR,'iT;\DA iaciiitará à Cc,',':,'a:,.,;,i3 .i ;i r,:;í:c:::ntrientc e a fiscalização permanente
,:ics serviços e p:estaiá'iü'3c5 cs esciâr''-.,::in:tnia)s,;L:? i.-,e foreir sciicitadcs pelos servidores da
Con:i"ataste Ceslgnacics pala iai irirr..

:13.§ 'labe ac fiscai c;o iorlirato i'ealrzar i.i,,'.?.i'.treÇao iiii.:i::, nD liiolnentc ern que a prestação
3e -sel'vlços é ir':iiiaca, tOr*andr: as ,;egur;t-iii::i pi'ov;ric,ii,a::.
a) Elabo,"ai" pianiiha resuÍno cis lccl,: ; ront.ato acl;"nicis'cratr.,ro, devei'rcir: con:er a relação de
'icCi,s c,: e:npr"egaCcs :ei'cei:'izaüos i.:.j..r' it:es':ti'ri :,.:r ..i:c nc ói'gão, CitrlCidos por contíato,
íazeiiijc c{::i'i5tâ: illict'r'r,a;,3es ccinc r'"í,j:!i} i;;::,;rrà.:'J, ,'ij:"iiÊro cic CPF,'lirição exercida, saiérios,
;.'Ci:icrt:,s.;raii;',:;çíel,.ber,eiíí:;i::s i:t{:i-)i..r,i:;:::i ç !Lii: eiian:í,:iage {irale-transpôrte e auxí!icl-
aiirnent;;iãti, Ioi'éric de irai:aii;c, iéi;;;: ii,::r.,,'c..ií. iai'.as, ccc:"'"ên,;ias e hcras ext:'as trabaÍhadas;
b'l Cor::e-::ii',:-rcr JricsiiiiEelr.:f,aiis ris;li:'rtcii:-.:la" Car"tÊíias cie Trai;aiho e Previciência
Sccia! - ClPS.ros Ei::ü,'eS*'dos. iÊí?, i:iir ,; ,,,:l'it:i:ti :::las si;irrci.]ei;,: corr: c infoi'mado pela
:cnii'ataCa c peia er.i[.ríjgâaiij. âevÊírii':] aj:Í,r:a i:e: ::.-.-.-i;i ei,i::':çãO C,Ara a data ie iníCiC dO

contrãto de trebeihc-;:'iincãO elieÍ:rü.jr. r íc:rirj:'irti'ê;àe (ni.'i.aciamer:':e eri reiação ao salário-
base, aciicisn;is * gra'iiflcacôe:i, aien, i.e j.cc;;s .:.; â',.Êi..,:..,;ajs alte,'ações âcs contratos de
trabainc;
e;\ Vei"íficai" uue 3 rrúr;rero iie i:eli:e;ri;:ã*os. iiJ iu:-',;5c cei,e ioi:'-:cidii coni o piertisto no
c0nr:"atc adrn rl :siraiirro;
d! COse;"",ai'ti:ê o -cillalio,"lãc r:r.:;e:iei:;',':cí;üi:-iÍj iJ,":1,j:st.i: íiÕ cüntíâtc Ce tra'oaiho, norma
coi.o':!va c u ;; isil .' er gir-r i,i i ;

ei cc,is.;ilai' eii e4tiie;Í cni',gações adir:l.-.;-,"',r5, :cl'iLr;:.tes ê:t: i.'ct'iiâs cole'iivas apiicáveis à

^^^n-^i.^;^.LUiit; C Lí(Jd,.

fi Verificar a existênr:ia cie ccrriiç5ai :i,!ij-::r'ei 3-'1ii psr:;*iosiclaie no icca! de traba!ho,
cuja p:'esença levsi'á aü pager-,ienic so;:?::pecr:ii.ros arilr:ilrnais: ec: ernoregados, além da adoção
de rneoidas c;e proiecão- inclusiire 2;ri:'';(.: rir-L j"1ríreciinento .ie equipameatos de proteção
iniiviouiai - !Pi,;, c.;nfç';re prer;islc;:rit F::.,.'ir,:,1 f:i ?ií+:ei',çá.:: aos Risccs Arnbienta!s- PPRA

dâ erl piesa ccírii'?:te,J :, ;

g; Cbsgiva:'i: i',.t:TrÇt',ii C;itn a;ii ,;,11;i:i.';1i.,=,, !'j-í:,', j;ã.,;:; r.iillsr;ia Da Gaiar:i:ie :*a [xeCUçãC.
:1.3.6.i O servicc;' íeip.rl:l:e\'Ê*,i :le;r-: ,r:s;.;1,:,:.,.i; --1e 

'ri:, à i:. ;á:j r::a aOrii:i"aiãCii A CCiíllrovaçãc do

'"eccih!,neilio 
go t:G-i-S i.'or:;ie;il ,:ií:,::i-!i.,:.'ii,-t:..'ii..,t:itr'i.ci":rti'L!:

aj Cópie ctc prciccSir: oe enl,ii: *,:l i:ri;rr;li,'.j.: ;:i:i::Jdi: 0,.-i:,,'i-.ci)e:iiv!ial.ie Socia! (GiiPi;
h} Cc;:ia da giria .je íl:aa:ii'r,i:;t,,4,-, i.i,.: ;r'iii .,-iry.-]. ':ori', et:;eltitação inL?cânica ou
aCOi:f panhaCa üe r-Oiipii; .'in:e :i.:: ...,1-r;,i,i.rrr;1:;:-; :.r.?i.rCt-,íi(: :1,-, ,.; t:ril'rpi'O'/?rrie gm;i;idc quandC O

.'ecolhirr.::';r.: iii; e:tet':arc :e,I ::+:i ,-i::r;.

ci Cópi: ia t:ie:;ic i:: ir'a:al::.iíi.':.. ..i:".r-;-i,i:J.i,:::i: íÍi:.i,:-: -ii.r.: i:i i: 1'1:i:
di CcÇie ca :r:iaçláa,iÊ :f,ín?i:.:J,'r::ij,:.:.r':,: : ii.i:'-'..

i-3..3.2 C se;',,,:;jc.':gSf;li:s,ávr:t';-,;i.r':',si;:,i-i,..1'.:i j.-. 1:.,i,:..,;i3:; j:,-ci.lr-ciaiô e CÇi-:proi;ação do
r'eCCii'l:,--€i,i:'§;.i i.,'íiiÍli-r.ri."f z:S iii.; :,tli:,:. :.,-. '.r:.,,;. tli..,.-r i.:-;,;i:i:::: ,'i..1.,.;;1rJ1";:;,i;i

a; CÓ:it dc ri::t;:li.-,ii e :\i:ü üi: ai,,i'.i!\"i1.: .,i'i :i.,ü.j, i:::
h,i Ccp;e iis cct'i:prs'.,,anit tje [)r,t;i;:,i;;ii; ". '] 

r ,ir, r;:ii,-,:.,.:;
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ES iÉ'.i'i-r i-:(-l' :'.i/r,,'i 'i-.i r-,.I.ir
ilrr; i.-, i.i iCi : .:.- t-:.:: I :,,,, i: -i:;iiÀT P, il-

S f üitriE'i-r,RiA., irii u.; i'i lr*l',-';r': ; i ,,i,, ::.i,r' ii üH * .3!:iotti § /,StJS

i.i l^1,..': i::;,.1:..::;..l;::;,-r:.....:r.âr::,à:,j,:...: Í,f.:.:, I i..:l :i.';r:..'.,-g;r'.[:.) iittt-ê,1'it,l.'a írU Í.aülnCêí'!iada de!,. vvf.:'-

CCfnüigveIrCO Ce i:.:CCit:i;:ig.ia,: ,e:,:a;,:.,,::.t i; i..:::.'ll','i:;-1.i.j ei;titiCC qUanr:iO O fecí)ihimentO fOr'

e';e.uaCo peia ;iite.-ner;
d,} Cóoie da r'elaçãc rie ti'abalhadcrres í-cnsiri'itês llij 6i';1ti'.ro S;f lP {REi;

ei Cópia da reieçãc ie tcn'raciores,/cbr"as iF.:'ii.
i-3.7 Fiscaiizar o cumprirnento deÍ, r,iii';ãêÇõÊs tr:riralhistas e secieis nas conii'atações

contini:ar:jas corri decj:caçãc exciusiv.a ijcs ':rebail',aric,le; da conr;"alada exigindo mensalmente,

par; 'lanto, cs respecr;yos oocijinen'tüs:

e) ,[.nctação cla Ca:teii"a de Treb.;:ii'rc;

iri ieguiariCa.ie:ara ccn:i a Segu,:i':iaa.,:.ir;ir:i. -triii,':,ti: dispõe o ar:;gc 3.95, pai'ég:'afo 39 da

Constituiçãc Fede i'al, scb pena de ,'es:i:;ã.: i:oiir.i;::t.,;âi;

c} Ftecclhimentc'jo FC-iS reÍe:"enie âs;''iês:triei'i'f;", :?,:;! a ÂdrÍi!nisti'êçãc não esteja realizando

cs depositcs ci;ir:uii',:enie, iics telnotr ta :.;áusi.,la ilc l3E;rleí^tto;
dj Ccrno,:o.,rânte d€ pagâii''erii.ú Ce saié,-ics i1;: pÍ3zo 'sre',i:sto ern !ei, ;"e:'erente ac mês anterior;

e) Ccrrnnrt;vante oe foi'necirne:rtc de vai:,:-l:';rrsf,ci;.e e auxilio-aiirnenteção, Uuando cabível;

Í'i Cor,rpro';an!e de paEãm*i'r;c :'ei':ílr-:::. ac ;êciinc 1:-ícíj:Iú saiá;ir: Ccs trai:alfradcres;

6;3 Cor*prc';uarrili: de ccncessãc iie Íéria: r crríesporcieiire pagamentc du adicional de fér'ias, na

'Ío;'l:',a da Lei;

h! tcrr,o:uva,^rte re ieaiiz-açãc í€ ê).iÍir':'rê:i adi:iissicrai:;, ;lernissionais, periÓdicos, aiér,r de

ci:i^nglerrrei:'iai'i:i5. üi.lan'Jc fcr c aa.'lü i:leÍ;:l':1r '"llli;'-rut;
li Con:p;'ovani; ce fcrnecimenic ie Ii,s âl; ';':'larl',-:iir,:as. nie'Jiante i'ecif,o ie entrega,
ji Ccmpror.,.antÊ Ce aÍeniuais curscs tit i;'€ria'r,r:ctc e ,'cciciage:?i que fcretn exigiCos poi'iei;

k! iomp:"o,ranl.e cie e!"rce:-fiii'lhai-í:enio i,,ü;:"/iir;isielr; c,*.,'irabaiac e 5rcsi'ego cias info:'rnações

:ra b a i h ; s'ca s exi gl ct a s'c e i :: i s g i s l a çã t:,,: a i s ;3 - i.. ;l rii l -i i ir- Ü t D;

i) Co*Orr'tanie cio cLirnprir,lei')':c :la:; .l,iigaceres toi.i:ifias ;rr-r ijoi'i!''rição cciel:iva, aco!"oo

CCle'iiyC Ci-i Senl-ei,:a;;g1;';131ir,;i ÊrTr rjiSSj.:jiC.,r'eiii;:, Oe ',.iZa,a'ti1.a;

riiCcmpror/'ante Cc clirrlrilrr:ento Ca:: o;;ri;::r;i:r: çisi,,:s'iã) i'iil',lil':i1i relacão aos e,'npregados

i inc,-;iados ec i:'l:;rti'elrJ

i3.8 Cabe ai:iija lc f!sceíCc cgn'ilai:c,ací.r-i.pei'ri',n; r íisrailzar e execu;ãc cic i'nesmc por meio

de insti'urnentos Ce coi,ir"cie que caíÍpÍecrrÍt'€ir.i a i'..JÍrsLlíaÇão 'dos seguintes aspeclos, quando

ior o ca:o:
a) Cs i'ssultaCos alcançaccs e:n,"eia.:ãc.r,r, co:rtietr.io, ccti: a vei'ificação dos pi'azos de

execuçâo e da quaíidacie de r:r;;nijaca:

b} Cs recur"sc-. huii'tãr,ris eÍn;§íegaC,f: r::ri,'i.lrç:ir.,,:ia qlaniliaCe e da forniaçãa profissionai

exigicias;

c) * qr;aliCade e qiiantiCade c'-is i'e':iii!,3s ti':3r:,:Í";i;s; :-,tiiii:aijc';:

d,l Ê, adecuaaão ücs sei"rriços ;ie:iad:.s à ,"':ir:; ,.';€ ú;1,,'i.r:aãi.l esta,:eieciCo;
r:11 ir ci.;i-i-:prinrenrio ies :eiiie i,; ,-,i:,':.';:c.livj ;,t,:ij;'ie::t.?s ;i:;. .:(i'":ta?i.:; e

r'} A sa'tlsfaÇãc ilo nrii,;1icl; ,-tauáritt.

1:i.9 Cabe alr|ja ac íiscei ic ccir;.,'i:r:: i':-::lifir.;ii' â eit';Êre::?j, pcr esci'ito, pare ilue sejanl

a d c, i ; ii ;r s a s,r e ri i ; 
"j 

a s ao i r ei. i u ô s n í: í::c :;:i :i I ; ír :i.

it,, l].tr-S irri r,li:,T;:: 1.:/ Sr:rl{ í:Õ}j:i .rq:],l'vii i.i,ri,i ili'. i'ilJ r,,tj

i.4.i. Peia ii'rext;,:iiiãr:' ir-riAi ,ll.,r ri;iri:i,';i ..)l Li:,iíft';i), i,' í-ili',ilil,iiT,lrt'l ii ncderá, g:rantida a

3:'eVia deresa, ai:;i::;i' '.r i-Oi': . il.+':'.,i.i-. ':i -: i;tg,i;:r'l i;:: :.:li);õ;.ri, :i,Êla'!ii:;? a g;'avidade Ca faitA

isrn,eticia:
i.4.i.i ,À.,irrer'aÉnc:;" aS{:l'iti:r: sli.:iÕ:-r S,j iíi;i.;,:i'i.,,. i,'1r-;1çii"' icr,/:j, i jriílr::;a iiscalização, nü casc

dgsci;rrni'i;nen'io'.iâs cbrli.:,ci:.e: +: ií:sl:i::::;;:i.,ili,.:;liiii;::i:.:-{r.ii"iiiiâ-<:i.1 aiií:'irà:o *ri, airda, nc caso

S

_34q i

Àv. )ci'givai Piirtei.t::jÊ Si.)rl'::i1- i-,c 1i;' - ,1i.., 1. Ir'ii í5:'::.::i''',:1í:
Fone: i99) 35:4'nt72 ,i Fay: ir"l9) 3i.,,,1."iü?''
st te :'l;v,";;. i i n pe rr.: ii-i :' . iiie . Lt i.\!, i i:'
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de ti;lr;s ccorrôii;ias iil'ic cciseríiêcli:r';r;"'1,.,,:';,g,:-rr;r-.: .:,lOiiTRiiixi\iTE, Ce:;cie qiie não ca!ba a,
aplicaçãc ai: sar.ção í:rels Biüir::.
'! :' 't 'l il ;. ':.-- r ..Àt.:,é rv.u:r3).

.1,t,.i.2.i- Ü.::'3%;:i"ês ce.r'tási:i:..:s pai'aetlio; ?ai,it?: sob:'e c vaicr'c'os seft,iços prestados

co;'n alíesü. ilsccrricics 30 {t:"ii:tei c,.i dc alr';sc:'C'fll-iRATAl'tTü pctlei'á decidir pela

coniinuidace aa apliceção i;a mui:e cu peia :r:si;sâr: coi-,tiaÍuai, em :'azão da inexecução total.
14.L.2.2 C,i)'o% íseis,:ei-,1ésii'ncs i.tv .:enloi p,-;i dia sobre c valor global do fato ocori'lcio,
para t^corrências cJ': ?.ltya5í,1S oj-r 'iu?lq'jei oiir:ic ii: ::ütü ;j!'Frtis:ú neste instrui'rtentc, r^,ão abfangido
oel;s deniais alinees.

i4.i?.3 5 -clo {cinco pcr lei:Lci ír3r Ci:: scl:;re c v;lcr gicba} dc fato occrrido, pelo não

cui'noi'ir.iento ie ,;uaircuer ccndiçôes i1,l ga:';ntia ,:stabr::ecida i"io ccntratc.
i4._i-.2.t, _§ % {cinca píli ceni,O) .:{lorij,:) r,;it:r-;;ir:hal aluaiizado dc contrato, pela não

riai-:,;tençãr ctas r:o;:u:çõ':s de j-raoiiir:a;lit.. i;i'ailiica,.ãc e:<igida-. no instrurnei':tc coilrrocatório.

:t ri.i.2.5 LC 7, juez p,;r" ce:rl"c) :'ci::'',i ,) ',;ai-*r :jo iüntiato, na hlpótese de rescisão

ccnti"atuai pcr int::<tcuçãc parciai íjc aüi,'.'".,;:,.,.

14.-1-.2.€: ?i: 7á ivin:e n,:r'centci :;o;:rrr: :i,,';1i6f i.-i5 ccn'traic, nas nipoteses de i'ecusa ne

assilati;ra r:i,l: í:ünii'êtü, iesc:sãc co:'iii'iir.;;.1: i:í)í :i'r(r){,.:,cui;ãc ac con:r?tc - caracterizando-se
quandC iiolvei reiiel'a':;c desc'.i''i:p'iii'rli'jír'iC.'.)ie r:iir';1iaç{ie: conl-ra'luais - airôsc superior ao prazo

iimi'ie Ce li'!r:ta ;iias, esiaueiecidc r,a .;iíile :, ''a".

i4.1.3 Decierai:ãc ce iiiiecneicate;:'l:a;lr:it;r cu cor'aiai.ijí'crrn a Adi"ninistração Pública,

erigLiaílic Serilrrzre,-n c5 i-,ct:vc: rLjt'--jâierri-!iaa-arn s:rã pL:n:cã3 cu aié qi;e se;a promorrida a
sua i'eabili'iaçãc pe ,"a:i't: ,.' :,'ót.::e ;'.:.;r:;i;cíc üiii? êi-',ii::-:r-: e s;l:cãc, giie se;"á ccnCeCida sempre
que o ccntratadc'€sseri:jr a iiirnini:;itacã;';,:ics prei*1::t,s:'esr.riiaates e depois de decorrido o

ni.ezo ce EanÇão apiic;cia ;cni bâsc: nc in;::l ;:rtfl-icr'

L5. ü;:; :iisi"iSiiü üüirj',Ilé: iuÂi.
1 i, 1 i ,^râc3i1i.ir -rq;t\.to dg COntia.i+ ,::,CfiE:.á S,:t: i-e::Cin.:lidO:

i.5.1.1. po:'atú r.:aiiaterei e esrritc:la i'rd,ri:lis:r?Çã'.:, :r:,:r sili.:acr'les orevistas nos incisos la; Xli e
Xr,iii dc ar"'t. 78 ,ia r-ei n'J 8.566, ,re -i99:1, i: í-r:,r'Í: r'j't i-:r.r'r'1,:,:üiif:ir':r's ;;iiicaclês nü art. BC iia mesrna

i-e i, -.g..n Ilrejuízc da acii:açâc da-s saí.i:i,rjri -riii':-;re;:l; l-íiÍr^i'ra':!e i-leÍerência anexi ao Edital;
'!.:'.i.2. om'g:lu:-irreÍ;t-s, nos r:€:'i,ic-i il a;:. i';. .':;:st ii, :a r-si :tçi 3 566, Ce 199'-1.

i';.2. Cs casos iie r escisãi i:úntiâtirrà; ::c.ã': i;.,':".,',i:iie.'its i'nctivacios e plecedidos ie
ai.rtori3aÇão Ca a;i:cli"lr,-je conipr:ieni:t. e:,.südiri"ãí;,j*-se ,.i CSt\-iilÊ.TADA i: dii'eito ao

contraditóiio, bei"ri ,:ciní., ã sievia e e;"lt.iil;jei:l'i:,;.
15.3. Á. CONTRÀr'4i.1À reccnhece §.§ r-lirÊiii-r"c -,: COi'JT3/iTÁhlTã eri cãso de rescisão

acjr:inisrrativa pÍe\j;sr:a í' j::i-t. 17 ja r:, ;.': 1i ;:1i5, ;ls : j!::..

i5.1.. C teri"rro cj* res,::rsãc, :â;-Íipie i:,ii ;ilr;:r:Íel, seri ;i"e:eiicic:
15.4.i. Baiançl; ics eue r"lics cc:rti'c'L', J:: '{ .;i;r;;:;1iioS i>i: 1.,1;;!3inen'ie c'.:rlprldus;
1.5.4.7. Reiação rios $egar,-,,::i:iOS ja s::;:.,.;,;i.ii...a 1,;;ifi::: ,;;.:,,,1i.l.fS,

'-5.t .3. t3çç n: 72,;i, ltg,.. r.; i.; j l.2:..

i5 !;. í.\ riic :":;!üair':í:i"'1ii,r iic,,.. .,a,:1i'ilil: :t .i.'r,i .,rfiri:, i;;:baiiiisi:as. e a irãc :'e:oiirii-nerito dasr.,.i:..,,.,..

ccnir ihuiç,leg r..;':iais, siírriiCeírcie,iia5 :j i)írr:',:i i:'.l,Ti !r, ir:-!-S p,:iicr'zi ciai' elisejc à i'escisãc, do
ccni:"atC poi^ liic .,,i,1i.ãiüÍ:ri g, .:1-:;ri,';; ,i; :';q'j'.,1.1l-,1i'i':"i: ,: à ;:iiicilÇâC r:as penaiidades cabíveis

iart, 89, iilcisc itl, co ,ecíii,:) ,,.i 
=.:"i.:-l ,. r:.: ;..)'.:.iJ:.

*5.b. Qiiandc aie ;'e>:is;1c o i:::lll â t i'li. ,1,; "i'ili'.,.1 ü:i,'er;; ire:':Íicai' o pâg3l-,rentC pela

COl,jT,R;lTirD.à, ijes,uii^ba-<:e>,:;cúi ;::j:.Lr ..:,.r. L!,-j,:.\ji,::s;",i'.-;'. íi;.li: lOti:pÍOvCln qr.je CS e;npfegadCs
si:;'ãc;'eait,ce{:íts er'n ci-liâ;ii,iviisl;É ,tjrr: 1';'t,,,:"i;;r-ic iJê sr':r:'i'i,,lOi. lr ::i'i ,):.iL:::i.CiÍa a :fltíji"''Li.pcão Cc

üorr'ireliJ cle lrab;iiic íai.i. ô.i a'cô i:ia ii',1 :-..'.:;:":.i, ,";i ; r '.tl1lrJ:.:i.
L5.7. ;+te $uE ;: (,üirTR,o.; Âi;4. c,.:,'l'itii:,,;::: !.i i:;!i,i.)si,J ii,*, iiut', ãtrtei'i

l(

;:L/

Av. Do;'givai ilji-'!''r3lfn.:* si,:l::;i, ir) 4l; - ;-- 1.; , í.1-:i: !''::')Í; :"i.i.l
Fone: (99) 3524 -9r:.'i ,' l:.-x: .19!l .:.i1.:.r- r;' '-
si ie : wu,,.v. i rn De i':i i: :2.. ; i'!e, :ir,,.J . ;.r i

i :-r-,
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SEC;{.F Tr,,i:iA iv, Li :"; ;(-; i !';:,";-. fj.*, .:,,;:. U tü -,lti/l U S iSLJS

:'-5..7.i. a gara,'liia r:,:ri":",ií':t.;al, oi'est?.i j; 'ir" - ;-.:i;,J:; i ;; 1:
",..-'....''í ;, 'f s aaiüs ce cesaüi'nprimento das "" ;' , ' -'

obrigaçaes de Iiatui'ei:e tr;;balnis;; e :.r:i.: .r:;r1-tr.iJ:ij, :,; ,:::.i; '. Íiv ,''Ril-ir.DA, q!1e se'íá execi.,ltaCa nara

;'eei'rrlcoisi,Jo: Drejilízc,:i r:üf: ;Cc! í-:r;'í; !iii"';iii;:;I';:çi,:, iiils i:€iÍíü5 ia iegisiação que i"ege a
inaiéria; e

!5.7.2. OS VAiCt'eS Cês liatas ijScaiS ;.:.r.. i:r': r-.:'ii;: .'j-i'. r:j:)pCi.iiiei'!t,3s eín lj3iOr pi'OpOrCiOnal eo

i nadi,'n cl s;^neilto, até c:ue a sit;açeo :,:j:,: I l; r;i;.f i.1;:ri:;.

i5.ii Na ninciese cir:; s,..ibiter.r ?in*;.t:i'iiti, i'rãi, n;.,cndc qr-iitoçãr.i das obrigações pol" parte da

COi\i1-F.A-iADA tc it::izc ie quinz:,: Jia,.,, ; C;r)":-i íl,ii:-riN:[ ígcefá eíeruêi o pagamento das

obrigações ciirei:::iiieitte acs eÍiilie8e,ij,;s ta iüi\il'RÊ,i-J.')t\ 1;ls 1;--ii;,3m CIartrcipado da execução
ocs serr,'ic*s ;:bi:r.r: t"t t: icriu et i.
:1"5 9. C Ciil,,t': fiÁ'i ,\i,il E l.-ode iá alr:i:e
i5.:].i. nos aesüs,ie ü5ri:iaçãri de í.,a:i::r:,'r'l-j: .i(.. Ííii;ii: ,f,e:;r i-.üli1'Fl;i'IA.ÍlÀ., reter a gat'errtia
.;;-eSiaia ã ;ef Ê)(í.:CU:âd:., COnÍf;.:n;; 1;,ii,.1ir;ã,-r aj.!:9 í.ílà,: ,, ri-,ai,ái.ja; .:

i5.i 2. iros câSOi efi tir.rc iii:,,ri,.,.+a rl,::;::; j:ljil* Í{: r';s5:ii:jri'il;";1:É ;je prejuízos aausâdcs à

alltinisii-i:cã,i. it;,:, t(.;'jr-j,::::; cc il',ci::; l:.'i'J:::'i, ;ü j': i.si n ç lj.íI5, dt ."3)3. reter os eventuais
ireditOs e;<.i,.:te,-tti,,: Cii.r í3 ,,n. Ía Cajil:':q.1 lÀli, -i:_iCe,.;-i.:r iir::! d,.l C*.ttieIí1.
i:.i0. C ir:;i-ii,'.:'to l-,o:;ei'/. st?i'íes.;ir:riid,: ;:'t,e:s;.;,ie se:.úr,sizt.ar a occrr'ância da vedação
esta.beii:cida i',c, ii'1.. :i! ú,: iecrctr: i'.! !r 5'.:l c: l?l-iLll.

.1r.;. i,r;;Éi;+ i)! ;u:.GÁi,t§lii',. L-
1: 't '- --;-''j*:' "'^ :Jig,ãii-rÊi1 i-i:: i;.:?i i,:jí.,''l:i,rj;:' j3',,É"á lil:',:: i.le ir:iijl{i-;ii r'ttilÇÚ Gi.CBÂL

lT . ;i.: i: p y.ri;1,".r ü :,-.,i C í. tj f:t.,,:r. i;i.-. i: $ i il. :t r;r:, 
.

i7 i. C trezc jq rv!g111,::i<., rii.i í.1,,;,li:'::iir..:.1,.:;lr í.r,,:!r'$sâ c:í;+Ciüi,li:(iii iia:a ú'-egtêção cie serviços
dg fo,-;:cciif,Í.1:'l:c üi.l :i'ç;Í:i: .:lc;:C -.,'.-, r:-,.- ;;": iii:.;'*l,ir.lia + :ie :li Ícr,;ze) rTlÉSeS, a cCntaf da

aSSin3!i,rA ,,jO ,:,:l.lt':riir. 'i!.J,,::'jl-rijr:, '.,''' ' r".,,r'ji":ra:,- rj,; al'i..i,rlC'r:; C,.'-r :;;i.liO tOi"n C qUe CiSpõe ,f

i t'1is:a.;ãc ..'ise,'' :.

K

?y
I

. rl;. 'i § i-:r-i i.-, 1í"', ,ii'i.-'j)';r:,',.'.'.-,'-.\:tr.: ,,-,...:, ( -". '. -i-. r1 "'yi J!.tJ:it.r..L.r.--ir-:.:-'u_.ir..;Ji.: - i..i.ii:.-..: .,.í......j -_:\, 1'-, .iL: h,.i: .,ir;;.;,;;;
i iiÊ;áitii; - i-.ti;;', i.3;1 ,l;;.,,i;'

i i,ii5
i-,-.:-'.-,.
r- -.- -'

le:t: -".1'...i.;,

gii.:i.fur - ü,.l.iirs i'ii''.,

Frrr'.rr:: i.6CC

llrrr.,--,: -. Ê,t'1Íl

iorrl ri: 1-5[rü

, r-ti) :(..li'1i: {i: !,'11:-/ :"t-.,-.,_).;ú,_:v._ .i:-i:, ..1 .1 .
i

'i"lll.::ti.:.-t"ii.l:..:-l:-,j:-'ti ji:if-::
rl -- i,i;;.,:-::.í-,..r-;i-. :iai .à:.,li.lla-;::S .iC l-i

t Lt.:r:p,.iSa: I5!5
i 3._r.gi:.-afl.Cü - iti_i,:íüJ S*i.rrir.l

i r 2 . :1. 9. irj. li u..-;, i) ? C,il:i 1,1 i. i-1. 
-.i

' ,;â(â4,<i' : ^,Ll\

s iil Te., i,';;: - :.:t-:i!,iô.:.lri,:,1i,:e

i;;i,-:iji::','r -i:.: :.i.,.:s .'.,'li',,iii:.;1,, ,: íjic j.:i:. Se.ii; u

lj.i;: í1|Ci, .-,.. .-":, i"r.,j. 1 : t : j, -.. . 
1(i.{,!u;: .;,r l.ii ic,l

.j6L:I - 1,'j;;,r,.1';9,'i:;:.) iiÍ:"',;':,ii,j. Dt-ri jr:t'r.,. !3;ie,:. ij:i:

! ? ? ôn 'Jl) -^.j^, -. í r,,I J\r.Jrt--Jj,'-,\..t \-,v:

C2.j.Ír.üü.i1.).3;lli.;ii.rôl-ii.l_.:,.,,,,,.,,;::.1i::.", _tLr.1,i.írtr.:i,-:t;::ti,i:{iA._
Ca 1:aciiacãi; i i, :;'.:r.,.r :..i

Despe:ii: .!.I,21,

1 .;ai:ce
-\^.^,.

!,--- -,.:-,-

rr',Ii.li; i: 3::-; :i;:"ri.i Lli,'.,; :i :-,

t\v. DO,-gitai l:iÍr:'::::í,.ir:31,-ll:'Jâ, l:l âj " r'.;'"'1,. t-'.t

Fcne: il::) -?5.i4-:;Í,,, .i. , í': x'. (::t!, l i::,'1.1)t. . ;
slle : l^.".'.ii, . :if ii;9- rlj l.:' /.. i'll ;,,. :ilr !;;-

\"iP
1 r}-i

r Ft.lt',rt r: it$irC

i J.3 9ii.:,S.tü -.i.ii.::íi:,§
i-"-- ---*
I 02.',i9.i"!ü. i{l.3ii ;..c1 i .r

I toi.,rl,L6'sc

Ír-It:,i.:",i:,-:- i*:'if iitl:iiil,i .-i -
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3. 3.9C.1-r9.Cü'- úut,"os lie

C2.19.Aüj!).3ú5.ii394.?:14 -::{.1 ')r;í:i ..,r :. i :-: - ,-. -':ç:,l::,
Despesa;1802

.-?:,?,911!.91:9_g,::ql-_i-e-iilçg<-!r-!çi'.1:r ,'lls - ij !i.:ilia .i,::"iiiia
02. 1"9.00. 1C.3C4.C)094.25 15 - \iigi iâi'r ui; Se r;'r:i.iá c i: .r. ;!eriÍa i

Despesa:1"i'59
" ufi:;1-.7\\-:,*./

-1.3.9!.39.CC -- Cr:'ii;s l,e

ü2. i9.00. iü.3C5.ti194..26C3 - Íig,i :a nc:? 1ri,ce.; ;. rry: lii:,1ije
)esoesa: i8L5

- í) ..- -...-. , ,- ..1:F-
. 'Çi .:.ií ,J i rulvã

-,1 .. ,.1 ':,.,..i;.-isç .i^, ,^5!li:qT
.,). r- :-t..,. . ;i-r.rsi u,v .-._i \!.J :

Despesa: i526
3. -q. 9ü. 3 9. Cü -- !i u i ;'a s Se i-v ico s ie i-e i : e i :,;,:r - P rl s -{; a .r ; :': d i ca

C2.1.9,33.1C.3íi1.Í085.26,C8 * x.r'le;'rur. )-l:;s .':'i,;. : i\i,iriü.:.liies cir CêF
Liespesa: i.SCi:

3.s.90.39.0C - fl "jif?I i-:"i-:':!'1.:-!-e l-Í,, i.'=..--: ,: " ll.::.:
Ü?-.1"9.iiC.i-ú.3ü;:"i):'2'i.261íi - Frogie."irà ri,n ,-,-;.:,-i:Í i-\c i-ii?ll i.:auii,: írler,tali
UeSPeSS: i. i 1i:!

Fu.rru:160C

Fo'rirr: i600

iOnirS: L600

Foi\"r[: l-6CI0

Foir,'le: i,500
:i.3,9ü.JçJ ?-o-: -i": i, 1o-l :?: rll§':: t! -i 

g i-;.,,,1 ?: 
*-. i- i ? :-,:,i :-i

-.t: _.-

19. i}Ái AflüTi:J§li:fL;;a$;ii.C

19.1. ita execi,ção üc tíLt:lí(:' Cc:1;:;:,.:,': i(::{.,:iai.) ;, it: :i;;:a iiill^ticif.r;i ,je Saride cie impe,.atr!z
e à ionr-i'a;:aiia e.icil a erp:e gadC S€;i, i:.r;.:... t: .,1r.:.,u:::,t -t::.i, ti aL: a g€S'iôi Seu:
a,i Pro;"neiei',';ierecar Ju câi', C.i.:-,.;,:,- ,;'ií::*iali:e;'l'i!:, vân:?gci':'r inrievidar a 3gente oúblico
CU a qUej:r Ci:Jei'iiLl? ii-:t:i, â'; e t?fceiiii !:l-i::,.t:: ;; t!t i.:i:i'.;,:laiia:
bi C:'iar, iíe :r:cil li'euiirien'ic :.:i:-: if r':,1.:,:âr. :.::jS.ta ji:ridica para celebrer c pr-esente

1- u L i.l d r.rr,

ri rihier i;:n'tagert cu genefíci.; int:l.u'ld.:;,,i.;.",;rcl: fratiuienio, de rrocilficaÇões ou
ctori"cgações ia pi'eseirit i;Lirllieirl, sê:íi ?;i.r'arrJriàri:à: c:,-, iei.:'io êtc ccl'tvccaióri Ca iicitação

f;úbiiCa üü rios i"espettir.,?, rt5l.i.;rÍ;,:i:i0-( í:í,r",ii::i'.,jíriS:

d; ir,lairicujai t:,' 1"iui;:r :; reí:,.j:ii'::tii:,er-u,^,i,ii';,:c"i,i,a:'lceirC illl Ct'esente COnti.atO; cu
ei üe qLrair;:ei'irreriâ;'ê iÍ.1'..'i,j, r: ü:{::r-:r'r'l.e iloirit".,i.o:,âssit:i t:::ilili iea!izer'queisquer" ações
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ANEXO II

(MODETO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

lmperatriz (MA), _de de 2022.

A(o)

PREGOETRO(A) M UNTCTPAL

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N9 05612022-CPL.

o abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

inscrita no CNPJ/MF sob o ne

com sede na rua vem pela presente informar a Vs. Sas. que o

Sr portador do RG 1e e do CPF ;1e

é designado para representar nossa empresa na Licitação acima referida,

podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação,

tomar ciência de decisões, assinar propostas e rubricar documentos das demais licitantes, recorrer,

desistir da interposição de recursos, acordar, formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos

inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal

RUA URBANO SANTOS, NO 1657 - BAIRRO JUÇARA - IMPERATRIZMA
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ANEXO ill
(MTNUTA DO CONTRATO)

CONTRATO Ye-112022 - 

-CoNTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECTALTZADA NA PRESTAçÃO

DE SERVTçOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO

TÉRMrco E Drspo$çÃo FrNAL Dos REsíDUos sóLrDos, nARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA DEMANDA DOS DIVERSOS

SETORES E UNIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

DE IMPERATRIZ. MA, qUE ENTRE St CETEBRAM O MUNICíPIO

DE IMPERATRIZ, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE SAÚDE, E A

EMPRESA_, NA FORMA ABAIXO.

Ao(s) _ dias do mês de _ do ano de 2022, de um lado, o MUNICíP|O DE IMPERATRIZ,

CNPJ/MF ne 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, ne 20t, Centro, através do(a)

Secretário(a) Municipal brasileiro(a),

agente político, portador do RG n.e _ SSP/MA e do CPF/MF n.e doravante

denominadosimplesmentedeCoNTRATANTEe,dooutrolado,aempresa-,
CNPJ/Mr n.e estabelecida na neste ato, representada

pelo, Sr portador do RG n.s _ e do CPF/Vf n.e doravante

denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo ne

02.19.00.127812022-SÊMUS e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento,

independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de comum

acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.s 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as

cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste processo a CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALTZADA NA

PRESTAçÃO DE SERV!çOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO TÉRM|CO E DtSpOStçÃO

FINAL DOS RESíDUOS SÓLIDOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA DEMANDA DOS DIVERSOS

SETORES E UNTDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IMPERATRIZ - MA, C CM

conformidade com o Pregão Eletrônico ne 05612022-CPL e seus anexos, que independente de

transcrição integram este instrumento para todos os fins e efeitos legais. O presente contrato está

consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma da Lei ns 8.666, de 21 de junho de

1993 e suas alterações.

1.2 Os objetos, especificações e quantidades estão claramente descritos no item 3 e nas planilhas

no anexo I do Termo de Referência,

ctÁusuu seeuNoa - ols oeRlcRcÕrs oe coNrRnrlol
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2.1Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e refazer, prioritária e exclusivamente, às suas

custas e riscos, num prazo de no máximo 01 (um) dia útil, os serviços recusados pela contratante,
bem assim os executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e imperfeições, decorrente
de culpa da empresa prestadora dos serviços, inclusive do emprego de mão-de-obra.
2.2A evitar o emprego de acessórios impróprios ou de qualidade inferior na prestação dos serviços,
não podendo tal fato ser invocado para justificar cobrança adicional, a qualquer título.
2.3A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, ou
representantes, direta e indiretamente, ao adquirente, a terceiros e ao meio ambiente, inclusive os

decorrentes de serviços ou aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis na execução deste
contrato.
2.4Observar o prazo máximo no qual a empresa ficará obrigada a prestar os serviços, conforme item
06 do Termo de Referência.
2.5Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para a prestação dos serviços
em apreço, nos termos do § 1e; do art. 65 da Lei 8.666/93;
2.6Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas.
2.TGarantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor competente, não eximirá
o prestador de serviços de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas
entre as partes.

2.8A empresa que possua sede fora do municípío de lmperatriz - MA ou municípios circunvizinhos
vencedora deverá apresentar preposto na cidade de lmperatriz - MA, sendo obrigatória a instalação
de filial para a realízação dos serviços.

2.9A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções previstas no art.'81 na Lei

8,666/93.
2.10O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços
da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura deste contrato.
2.11Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, embalagens, mão-
de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes desta contratação.
2.l2Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com relação à

prestação dos serviços ora apresentados.
2.13Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
2.14Manter durante a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todas as condições de habilitação exigidas nesse termo, apresentando os comprovantes
que lhe forem solicitados pela Contratante.
2.15Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições
inadequadas à execução deste contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita
execução do objeto.
2.l6Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução deste contrato.
2,L7A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução deste contrato.
2.18A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais,
não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
2.19A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal de Saúde
ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a execução deste Contrato.
2,20A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não eximirá a Contratada de
total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
2.2lFacilitar à FISCALIZAçÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados;

RUA URBANO SANTOS, No ,t657 - BATRRO JUçARA - |MPERATR|ZMA a
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2,22Fornecer, por sua conta exclusiva, a mão-de-obra treinada e apta a prestação dos serviços
propostos. Deverão apresentar-se nas instalações da CONTRATANTE devidamente uniformizados,
usando todos os equipamentos de proteção individual (EPls) adequados, portando crachás de
identificação pontualmente nos dias e horários pré estabelecidos.
2.23Realizar o tratamento dos resíduos em uma estrutura física e em equipamento em conformidade
com a legislação vigente;
2.24lstar devidamente licenciado pelos órgãos ambientais competentes, e nos termos da legislação
específica.

2.25Adotar as medidas necessárias à proteção ambiental e as precauções para evitar a ocorrência de
danos ao meio ambiente e a terceiros durante a execução de suas atividades.
2.26Armazenar adequadamente os resíduos coletados, podendo se valer de Estação de Transbordo
de sua propriedade, devidamente licenciada, com posterior transporte até uma unidade de
tratamento, quando necessário.

2.27Gerar no ato da coleta dos resíduos, o Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) em 03 (três)
vias com a especificação de dia, horário, classificação e volume dos resíduos, sendo o mesmo
assinado por funcionários indicados pela CONTRATANTE e da CONTRATADA. Uma via do MTR
preenchida e assinada será entregue no ato da coleta ao funcionário da CONTRATANTE.

2.28Facultar a recusa de realização da coleta, caso o acondicionamento e segregação não atendam o
detalhamento definido na execução dos serviços assim como das posturas legais ambientais e

sanitárias em vigor.
2.29Fornecer, em regime de comodato, os recipientes de acondicionamento em quantidade e

tamanhos compatíveis com a necessidade definida na avaliação técnica previamente realizada.
2.30Emitir, após o devido recebimento pelos serviços prestados, o CERTIFICADO MENSAL DE

TRATAMENTO E DISPOSIçÃO FINAL DOS RESíDUOS, no qual constará a quantidade tratada no
período correspondente comprovando assim o correto tratamento e destinação final dos resíduos de

cada gerador individualmente.
2.31Fazer uso apenas de sistema de tratamento, neste caso indicado pela CONTRATANTE o uso de

UM INCINERADOR DE RESÍDUOS COM SISTEMA DE LAVAGEM PARA TRATAMENTO DOS GASES

produzidos antes de sua liberação no Meio Ambiente, Poderá se utilizar, a seu critério, de outras
formas de tratamento desde que estejam em conformidade com a legislação vigente e após a devida
liberação com Licença dos órgãos ambientais competentes.
2.32Realizar o transporte dos resíduos em veículos exclusivos, adaptados para tal, devidamente
identificados conforme a legislação vigente, além de estar acompanhada do Envelope de

Emergência, Ficha de Emergência e Manifesto de Transporte de Resíduos.

2.33Manter em seus veículos de coleta condutores habilitados na forma da Lei com o curso de

Movimentação e Operação de Produtos Perigosos - MOPP, além de portar Equipamentos de

Proteção lndividual - EPI e equipamentos de emergência.
2.34A guarnição para a realização da coleta dos resíduos de saúde, deverão ser constituídas de no

mínimo 01 (um) veículo acompanhado de 01(um) motorista e 01 (um) coletor, assim como

ferramentas, utensílios e EPI necessários à perfeita realização dos trabalhos.
2.35Os coletores deverão recolher e transportar os recipientes com cuidado e depositálos no veículo

coletor, evitando o derramamento de resíduos nas vias públicas.

2.36Os veículos e equipamentos deverão ser mantidos em perfeitas condições de operação, inclusive

caso haja defeito no veículo que impeça a realização do serviço, deverá a empresa ter outro nas

mesmas condições para suprir a realização do serviço, de forma que não ocorra a descontinuidade

do serviço.
2.37A CONTRATADA deverá apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do órgão

competente, quando ao início da execução do objeto desta licitação.

2.37Aexecução dos serviços consiste em tratamento térmico e na remoção dos resíduos de saúde do

abrigo dos resíduos (armazenamento externo) até a unidade de tratamento ou disposição final,
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utilizando-se técnicas que garantam a preservação das condições de acondicionamento e a

integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente, devendo estar de acordo com as

orientações dos órgãos de meio ambiental, vigilância sanitária e limpeza urbana.
2.38A coleta regular de resíduos dos serviços de saúde deverá apresentar frequência alternada, a

critério da Secretaria Municipal de Saúde. Deverão ser recolhidos todos os resíduos infectantes -
Grupo A e E, e resíduos do Grupo B - Medicamentos Vencidos, gerados pela rede municipal de

saúde, exceto os caracterizados como grupo C e D pela resolução CONAMA n' 358/2005 e RDC

ANVISA 30612004, desde que comportados em recipientes de padrão oficial.

2.39A coleta e transporte externos dos resíduos de serviços de saúde devem ser realizados de acordo

com as normas NBR 12810 e NBR 74652 da ABNT.

2.40A Contratada deverá realizar a coleta do lixo infectante de forma diferenciada, em veículo

apropriado, certificado pelo INMETRO, dentro dos padrões estabelecidos pela Norma Técnica

Brasileira - NBR - !2.810, NBR - 14.652.
2.41Todos os resíduos dos serviços de saúde coletados deverão ser tratados pela CONTRATADA.

2.42A contratada deverá cumprir as ações, programas e metas inseridas no Plano Municipal de

Gestão lntegrada de Resíduos Sólidos de lmperatriz PMGIRS (documento público), aprovado em
junho de 20L8.
2.43Apresentar Declaração de que os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos

resíduos atendem às exigências legais e às normas da ABNT.

2.44Cadastro Técnico Federal, junto ao IBAMA, que contemple as atividades objeto desta licitação,

conforme disposto na lnstrução Normativa n" 3L12009.
2.45Certificado de regularidade, da empresa licitada junto ao IBAMA, (lnstituto Brasileiro do Meio
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis lN/IBAMA 06 de 151312013).

2.46ATCP - Autorização de Transporte de Carga Perigosa - Autorização Ambiental Estadual (nos

casos em que ocorrer apenas o transporte interestadual), CTF/APP - Cadastro Técnico Federal

(IN/IBAMA 06 de t5l3/2013) e Autorização para Transporte Marítimo e lnterestadual de Produtos

Perigosos-IBAMA (no caso em que ocorrer transporte interestadual);
2,47 Certificado de Registro Nacional de Transportadores Rodoviário de Cargas - ANTT conforme Lei

77442 de 0510U07.
2.48Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) emitido pela Vigilância Sanitária da Secretaria

de Saúde Estadual ou Municipal, da sede do licitante, ou documento de dispensa da sede do

licita nte.
2.49Apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo Conselho de Classe

Competente, do profissional pertencente ao quadro permanente da empresa na data prevista para a

entrega da proposta, com atribuições compatíveis e detentor de Anotação de Responsabilidade

Técnica (ART) em relação aos serviços objeto desta licitação.

2.S0Contrato de prestação de serviço ou carteira profissional que comprove que a licitada possui em

seu quadro de pessoal (com ou sem vínculo empregatício) 01 (um) Engenheiro de Segurança do

Trabalho devidamente registrado no conselho de classe ou Técnico de Segurança do Trabalho,

devidamente registrado na Superintendência Regional do Trabalho - SRT (Portaria MTE n.s 262, de

2e/oslzoosl
2.51Alvará de Funcionamento emitido pela Prefeitura sede da licitada.

2.52 lndicação expressa, expedida pelo licitante, de aterro sanitário para a destinação final de

resíduos de serviços de saúde, acompanhado de:

a)Cópia do Contrato celebrado entre a empresa licitante e o aterro sanitário licenciado para

destinação final de resíduos de serviços de saúde.

b)Licença de Operação (LO) emitida por órgão ambiental competente para atividade de destinação

final (Aterro).

CIÁUSULA TERCEIRA. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE
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3.1 Efetuar o pagamento na forma do item 08 do Termo de Referência, após o recebimento
definitivo dos serviços e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias e as demais disposições do Termo de Referência;

3.2Verificar se a entrega dos serviços foi realizada com observação às disposições pertinentes no

Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento temporário e/ou definitivo até
que se resolva as falhas detectadas do pagamento dos serviços entregues.

3.3As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de

recebimento, deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes a administração.

3.4Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos requisitos
mínimos constantes no Termo de Referência.

3.SNotificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada

um dos itens que compõem o objeto do Termo de Referência, para que sejam adotadas as medidas

corretivas necessá rias;

3.6Zelar pelos recipientes fornecidos em comodato pela CONTRATADA para acondicionamento dos

resíduos arcando com os custos de sua reposição quando forem danificados ou extraviados dentro
de suas instalações conforme valores estabelecidos no Termo de Referência. Tais custos serão

inseridos na MTR expedida no momento da detecção do fato e acrescentados na cobrança mensal
pelos serviços.

3.TPropiciar à contratado acesso aos locais abrangidos pelos serviços contratados.

3.SGerenciar os resíduos disponibilizando para coleta exclusivamente os resíduos sólidos de saúde

do Grupo A, B, D e E conforme RDC 306 da ANVISA já detalhadas neste Termo. Nunca enviar resíduos

na situação descrita no Anexo lll deste termo em especial resíduos radioativos, explosivos, produtos

e defensivos agrícolas assim como suas embalagens sob pena de rescisão contratual e aplicação de

multas e penalidades correspondentes aos danos causados;

cúusuu eueRra: oa vre Êructa oo corurneto

4.1.O prazo de vigência da Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

fornecimento do objeto deste Termo de Referência é de 12 (doze) meses, a contar da assinatura do

contrato, podendo ser prorrogado ou aditivado de acordo com o que dispõe a legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA: DO PRECO

5.1 O valor do presente contrato é de RS ( ).

5.2 O preço utilizado como estimativa para a prestação dos serviços fora pesquisa de mercado de

lmperatriz - MA e de cidades vizinhas, tabelas e atas de registros de preços, haja vista a dificuldade

de localizar empresas que atuam no ramo de atividade.

CIÁUSULA SEXTA. DO CRITÉRIO DE REAJUSTE

6.1 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.e

8.666/93 e suas alterações ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.s 13/2015.
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CLÁUSULA sÉTtMA- DA FISCALIZACÃO DO CONTRATO

7.1.A fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato serão feitos pelo servidor a

ser indicado no ato da contratação, especialmente designado, que anotará em registro próprio todas

as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

na forma do Artigo 67, da Lei ns 8.666, de 21.06.93.

7.2,A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

7.3.Poderá em casos específicos, ser realizada auditoria especializada.

7.4.A fiscalização exercida pela CONTRATANTE, sobre os serviços ora contratados não eximirá a

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE ou para com pacientes e

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato.
7.5.A CONTRATADA facilitará à Contratante o acompanhamento e a fiscalização permanente dos

serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da

Contratante designados para tal fim.
7.6.Cabe ao fiscal do contrato realizar fiscalização inicial, no momento em que a prestação de

serviços é iniciada, tomando as seguintes providências:

a) Elaborar planilha resumo de todo o contrato administrativo, devendo conter a relação de todos
os empregados terceirizados que prestam serviço no órgão, divididos por contrato, fazendo constar
informações como nome completo, número do CPF, função exercida, salários, adicionais,
gratificações, benefícios recebidos e sua quantidade (vale-transporte e auxílio-alimentação), horário
de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências e horas extras trabalhadas;
b) Conferir, por amostragem, todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social -
CTPS dos empregados, bem como verificar se elas coincidem com o informado pela contratada e pelo
empregado, devendo ainda ter especial atenção para a data de início do contrato de trabalho, a

função exercida, a remuneração (notadamente em relação ao salário-base, adicionais e
gratificações), alem de todas as eventuais alterações dos contratos de trabalho;
c) Verificar que o número de terceirizados ou função deve coincidir com o previsto no contrato
administrativo;
d) Observar que o salário não pode ser inferior ao previsto no contrato de trabalho, norma coletiva
ou piso regional;
e) Consultar eventuais obrigações adicionais constantes em normas coletivas aplicáveis à
contratada;
f) Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no local de trabalho, cuja
presença levará ao pagamento dos respectivos adicionais aos empregados, além da adoção de
medidas de proteção, inclusive através do fornecimento de equipamentos de proteção individual -
EPls, conforme previsto pelo Programa de Prevenção aos Riscos Ambientaís - ppRA da empresa
contratada;

t) Observar o cumprimento das obrigações previstas na cláusula Da Garantia da Execução.
7'70 servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação do
recolhimento do FGTS por meio dos seguintes documentos:
a) Cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectívidade Social (GFtp);b) cópia da guia de recolhimento do FGTS (GRF), com autenticação mecânica ou acompanhada decomprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento forefetuado pela internet;
c) cópia da relação de trabarhadores constantes no arquivo sEFrp (RE);d) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).
7'8o servidor responsável pela fiscalização deverá exigir da contratada a comprovação dorecolhimento das contribuições do rNSS por meio dos seguinies documentos:
a) cópia do protocolo de envio de arquivos emitido pela Conectividade Social (GFlp);

$
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b) Cópia do comprovante de Declaração à Previdência;

c) Cópia da Guia de Previdência Social (GPS) com autenticação mecânica ou acompanhada de

comprovante de recolhimento bancário ou o comprovante emitido quando o recolhimento for
efetuado pela internet;
d) Cópia da relação de trabalhadores constantes no arquivo SEFIP (RE);

e) Cópia da relação de tomadores/obras (RET).

T.gFiscalizar o cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações continuadas com

dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada exigindo mensalmente, para tanto, os

respectivos documentos:
a) Anotação da Carteira de Trabalho;

b) Regularidade para com a Seguridade Social, conforme dispõe o artigo L95, parágrafo 3e da

Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual;
c) Recolhimento do FGTS referente ao mês anterior, caso a Administração não esteja realizando os

depósitos diretamente, nos termos da Cláusula Do Pagamento;

d) Comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em lei, referente ao mês anterior;
e) Comprovante de fornecimento de vale-transporte e auxílio-alimentação, quando cabível;

f) Comprovante de pagamento referente ao décimo terceiro salário dos trabalhadores;
g) Comprovante de concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de férias, na

forma da Lei;

h) Comprovante de realização de exames admissionais, demissionais, periódicos, além de

complementares, quando for o caso desses últimos;
i) Comprovante de fornecimento de EPls aos trabalhadores, mediante recibo de entrega;
j) Comprovante de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei;

k) Comprovante de encaminhamento ao Ministério do Trabalho e Emprego das informações

trabalhistas exigidas pela legislação, tais como RAIS e CAGED;

l) Comprovante do cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo

ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho;
m)Comprovante do cumprimento das obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados

vinculados ao contrato.
7.10Cabe ainda ao fiscal do contrato acompanhar e fiscalizar a execução do mesmo por meio de

instrumentos de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e

da qualidade demandada;

b) Os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional exigidas;

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) A satisfação do público usuário.
7.tt Cabe ainda ao fiscal do contrato notificar a empresa, por escrito, para que sejam adotadas

as medidas corretivas necessárias.

CLÁUSULA OITAVA - DoS PRAzos. LocAL DE ENTREGA, RECEBIMENTo E ACEITACÃo Dos SERVICoS

8.1O (prazo para a execução dos serviços será imediato a assinatura do contrato e obedecerá ao

cronograma estabelecido para coleta dos resíduos em cada unidade. A empresa que não cumprir o
prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.2Os serviços serão prestados a Secretária Municipal de Saúde nos endereços estabelecidos no

momento da contratação, podendo, serem alterados a qualquer momento ou incluso novos locais,
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sendo devidamente reajustado o cronograma junto a Contratada com um prazo de antecedência de

(03) três dias anterior das alterações.
8.30 recebimento dos serviços dar-se-á provisoriamente, nas dependências dos setores da Secretária
Municipal de Saúde de lmperatriz - MA após a realização de vistoria por membro do setor da

contratante, mediante a assinatura e recebimento de uma via do Manifesto de Transporte de

Resíduos (MTR) emitido pela contratada.
8.4O recebimento dos serviços não implica na sua aceitação definitiva, porquanto dependerá da

verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os mesmos, da satisfação de todas

as especificações do Termo de Referência e editalícias, para a expedição do Termo de Aceitação

Provisório ou Definitivo, conforme o caso.

ctÁusur-R lrorrrl -oe cussrncecÃo oRcerurrurÁnrn r eruprruxo

9.1

02.19.00.10,302.0090.2627- Manutenção Serviço de Atendimento de

Urgência - UPA São José

Despesa:1614

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

02.19.00.10.302.0L27 .2274 - Manutenção das Atividades do HMI e Hll

Despesa: L635

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.302.0090.2282 - Manutenção das Atividades e Proj. do SAMU

Despesa: L595

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.301.0086.2263 - Manutenção de Atenção Primaria -
Capacitação Ponderada

Despesa:1525

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forurr: 1600

02.19.00.10.302.0727.2605 - Manutenção das Ativ. Dos Serv. Espec. em

saúde média e alta complexidade

Despesa:1703

3.3.90,39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

ForurE: 1600

02.19.00.10.305.0094.251,4 - Centro de Controle de Zoonoses ForurE: 1600
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Despesa: L802

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

02. 19.00. 10.304.0094.2515 - Vigilâ ncia Sa n itá ria e Ambiental

Despesa:1769

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Fonrr: 1600

02.19.00.10.305.0094.2603 - Vigilância Epidem. Em Saúde

Despesa: 1815

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Forure: 1600

02.19,00.10 .304.0127.2271. - Manut. Dos Proj. e Atividades do CEREST

Despesa: 1626

3.3.90.39,00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

02.19.00.10.301.0085.2608 - Manut. Dos Proj. e Atividades do CAF

Despesa: 1502

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FoNTE: 1600

02.19.00.10.302.0727.2614 - Programa de Qualif. Do CAPS (saúde Mental)

Despesa: 1714

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FoNrr: 1600

ctÁusull oÉcrvtl- ols slncÕes corurnarurus

10.1Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

10.1.1. Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou, ainda, no caso

de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRAT ANTE, desde que não caiba a

aplicação de sanção mais grave.

10.1.2. Multas:

a10,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos objetos entregues com atraso.

Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela continuidade da

aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da inexecução total.

3b\
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b) 0,06% (seis centesimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, para

ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido

pelas demais alíneas.

cl5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não cumprimento

de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

dl5% (cinco porcento)sobre o valorglobalatualizado do contrato, pela não manutenção das

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório.

el t0 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual por

inexecução parcial do contrato.

il 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do

contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver

reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de 30

(trinta) dias, estabelecido na alínea "a".

10.2 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

10.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida sempre que o

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da

sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAÚSULA DÉcIMA PRIMEIRA- DA REscIsÃo CoNTRATUAL

11.1A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos artigos

77 a80 da Leino 8.666/93.

11.2Os casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

11.3A rescisão do contrato poderá ser:

11.3.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a

contratada com a antecedência mínima de 30 (trinta)dias; ou

11.3.2 Constitui ainda motivo para rescisão unilateral do contrato, sem prejuízo da aplicação

das penalidades cabíveis, o não pagamento de salários e verbas trabalhistas, bem como o não

recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS.

11.3.3 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde
que haja conveniência para a Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS; ou

11.3.4 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

11.4Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado o contraditório
e a ampla defesa , de acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal no 8.666/93:

a) o não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

RUA URBANO SANTOS, No 1657 - BATRRO JUçARA _ |MPERATR|ZMA e



Fls.
?,,, &|

{*\
, i,\

."i*,1

ESTADO OO UennruXÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
corurssÃo pERMANENTE DE LrcrrAçÃo - cpr.

316
CPL

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu

cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos

serviços ou fornecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar

e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo

primeiro do artigo 67 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993.

f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil.

g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando modificações do valor

inicial do contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei ns 8.666,

de 21 de junho de 1993.

k) A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Secretaria Municipal de Saúde -

SEMUS, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações

pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras

previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do

cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal

Saúde - SEMUS decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já

recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do

cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação.

m) A não liberação, por parte da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS, de área, local ou

objeto para a execução dos serviços nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais

naturais especificadas no projeto;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da

execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais

cabíveis.
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p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a

cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do

contrato.

11.5Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xll a XVll do artigo 78, sem que haja culpa do

contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo

ainda direito a:

a) Devolução de garantia;

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

c) Pagamento do custo da desmobilização.

11.6A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da

a utoridade com petente.

11.7 Ficam reconhecidos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no

art.77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante depósito em conta-corrente, na agência

do banco indicado pelo contratado, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da

data final do período do adimplemento e entrega da Nota Fiscal/Fatura e, de acordo com as

exigências administrativas em vigor, atestada pelo Gestor do Contrato.
L2.2Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o

inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5e, § 3e, da Lei ne 8.666,
de 1993.
12.3A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme
este Termo de Referência
12.4A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei ns 8.666, de 1993.

l2.5Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão
ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstrução Normativa ne 3, de 26 de abril de

2018.

12.6A CONTRATADA apresentará a nota(s) fiscal(is), que deverá ser obrigatoriamente em nome da

contrata nte.
12,70 setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;
b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;
d) O período de prestação dos serviços;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

12.8Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a contratante.
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12.9Nos termos do item 1, do Anexo Vlll-A da lnstrução Normativa SEGES/MP ne 05, de2017,será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

a) Não produziu os resultados acordados;
b) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;

c) Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

12.10Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

12.11Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
12.12Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério da contratante.
12.13Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativa ne 3, de

26 de abril de 2018.
12.14Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
12.15Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla

defesa.
12.15Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.

L2,L7Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.
12.18Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.2t2, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo Xl da lN
SEGES/MP n.512017, quando couber.
!2.L9O atestamento será feito pelo Fiscal do Contrato, que só o fará após a constatação do

cumprimento das condições estabelecidas neste termo de referência e no Edital.
t2.2OA cada pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas
vigentes.
12.21Poderá ser deduzido da Nota Fiscal o valor de glosa e/ou multa aplicada. Uma vez adotados os
procedimentos administrativos cabíveis, se julgada procedente a defesa da CONTRATADA, o valor
deduzido será devolvido. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto tiver
pendência financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
12.22É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha
em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orçamentá rias vigente.
12.23A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no
primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços.
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12.24Nâo tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a

prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03
(três) dias a mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual.
L2.25A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo
aditivo.
12.26Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou
indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma
complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo
adotada.
12,27A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de

vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não

receber o benefício previsto na Lei ne 7 .418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo

Decreto ne 95.247 , de 17 de novembro de 1987.

CLAÚSULA DÉCtMA TERCEIRA _ DA ExEcUcÃo E DEscRIcÃo Dos SERVICoS

13.1 COLETA - Os resíduos do grupo A serão acondicionados em embalagens plásticas rígidas e
estanques, em volumes apropriados à quantidade dos resíduos, devidamente fechadas com as

tampas rosquiáveis ou lacres metálicos e que serão fornecidas em comodato pelo contratado.
Estarão dentro dos abrigos temporários de fácil acesso e colocadas sobre paletes de madeira ou PVC.

Segundo as normas definidas na legislação vigente. As carcaças de animais deverão estar
acondicionadas em sacos específicos fechados e os sacrifícios ocorrerão sempre em conformidade
com o cronograma de recolhimento a fim de evitar que permaneçam por tempo excessivo na sede

do Centro de Zoonoses com o conseqüente envio de animais já em fase de decomposição. Resíduos

do grupo B serão acondicionados semelhante ao do grupo A, ou seja, também nos recipientes de

tamanho compatível com seu volume, ou poderão estar em suas embalagens originais como no caso

dos medicamentos e matérias hospitalares. Resíduos do grupo E deverão estar acondicionadas nos
recipientes de papelão homologados e exclusivos para perfurocortantes até o nível definido em
legislação, devidamente lacrados com fita adesiva sem vazamentos ou extravasamentos externos dos
perfuro cortantes armazenados e dentro de sacos plásticos branco leitosos. Após definição dos dias e
horários a coleta deverá ser realizada por funcionários da contratada devidamente uniformizados e

identificados usando os EPls obrigatórios para tal atividade.
13.2MED|CÃO - Será realizada a cada coleta na presença do responsável designado pela contratante.
No caso dos resíduos do grupo A e Grupo E constará de contagem unitária dos recipientes com
volumes em litros (L) pré-definidos. Já para os resíduos do grupo B (produtos químicos) e grupo D

(Resíduos comuns), será feita através de pesagem e sua medição será anotado em Kg. As carcaças de
animais de portes pequenos, médios e grandes do Grupo A2 serão medidas e anotadas por unidade
coletada. Sempre ficará um comprovante assinado da medição com o representante da contratante
para posterior conferência.
13.3TRANSPORTE - Deverá ser realizado em veículos apropriados, exclusivos e devidamente
licenciados para o transporte de produtos perigosos de acordo com as normas da NBR 12810, NBR

t4652 da ABNT e Resolução CONAMA 358/05. Deverão conter os símbolos rodoviários de risco e

manuseio de resíduos conforme resolução ANTT ne 420 de L2 de fevereiro de 2004. Os serviços
consistirão na remoção dos resíduos de saúde até o local destinado a seu tratamento e destinação
final utilizando-se de técnicas que garantam preservação das condições de acondicionamento e a

integridade dos trabalhadores, da população e do meio ambiente. Deverão ser realizados por
profissionais habilitados para o transporte de resíduos perigosos através do curso do MOPP.

I3.4_TRATAMEXTO - A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente os tratamentos adequados para

cada tipo de lixo e suas subdivisões, conforme preceitua resolução ne 306 da ANVISA. Deverá

acontecer por empresa devidamente autorizada a funcionar e licenciada pelos órgãos ambientais
competentes. O tratamento e destinação final dos resíduos coletados devem estar de acordo com:
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a) Resolução CONAMA 358, de 29 de abril de 2005;
b) Resolução CONAMA 316, de 29 de outubro de 2002;
c) RDc 306/2004 ANVISA;

d) NBR 11.17511990: incineração de resíduos sólidos perigosos - padrões de desempenho, da
ABNT;

e) Nos casos de incineração seu processo e equipamento deverão estar em conformidade com
a resolução Conama 31612002.

13.5 DESTINACÃO FINAL - As cínzas resultantes do processo de tratamento deverão ser analisadas e
classificadas e terem sua destinação final de acordo com a legislação ambiental vigente ou qualquer
outra forma desde que autorizada pelos órgãos ambientais competentes.
13.6 CERTIFTCACÃO - O contratado deverá emitir ao contratante um certificado mensal que
comprove a destinação final adequada dos resíduos de saúde gerados nas suas unidades
especificando as quantidades tratadas de cada unidade individualmente

CLAÚSULA DÉcIMA QUARTA- DA sUBcoNTRATAcÃo

14.1 Não é permitida a subcontratação total ou parcial para a execução do contrato.

CLÁUSULA DÉcIMA QUINTA - DA ANTICoRRUPcÃo

15.1Na execução do futuro Contrato e vedado à Secretaria Municipal de Saúde de lmperatriz e à

Contratada e/ou a empregado seu, e/ou a preposto seu, e/ou a gestor seu:

a) Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou

a quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;

b) Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente Contrato;

c) Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações do presente Contrato, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação

pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

d) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente Contrato; ou

e) De qualquer maneira fraudar o presente Contrato; assim como realizar quaisquer ações ou

omissões que constituam prática ílegal ou de corrupção, nos termos da Lei ns 72.846120L3

(conforme alterada), do Decreto 1e 8.42012075 (conforme alterado), do U.S.

ForeignCorruptPracticesAct de 1977 (conforme alterado) ou de quaisquer outras leis ou

regulamentos aplicáveis ("Leis Anticorrupção"), ainda que não relacionadas com o presente

Contrato.

CLAÚSUIA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1Fica eleito o foro da Comarca de lmperatrizlMA, com renúncia expressa de qualquer outro, por

mais prívilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste

Contrato.

16.2E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o

presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é

assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de de2022.
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CONTRATANTE

Secretário Municipal

CONTRATADO

Representante Legal

TESTEMUNHAS:

CPF

CPF
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ANEXO IV

MoDELo DE DEcLARAçÃo oe cuMpRrMENTo Do rNc. v Do ART. zt DA LEr 8.666/93

oecunnçÃo

(Nome da Empresa) inscrito no CNPJ/MF sob ne por

intermédio do seu representante legal o(a) Sr(a) portador da

Carteira de ldentidade ne e do CPF ns DECLARA, para fins do

disposto no inc. V do art. 27 da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei ne 9.854,

de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menoI a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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PREGÃO ELETRÔNICO Ng 056/2022. CPt

ANEXO V

MODELO DE DECTARAçÃO DE clÊNCrA E CUMPRTMENTO DOS REqUTS|TOS DE HAB|L|TAçÃO

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Pregão Eletrônico n" 05612022-

CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências legais, que

cumprimos plenamente os requisitos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de2022.

Representante Legal da Empresa
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